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EXTRATO 

SANTANA, Antânio Cordeiro de, D.3., Universidade Federal de 
Viçosa, janeiro de 1994. 4 Dinâmica do Complexo Agroin- 
dustrial e o Crescimento Econômico no Brasil. Professor 
Orientador: Antônio Carvalho Campos. Professores Conse- 
Iheiyos: Antônio Lima Bandeira, Josfe de Anchieta Monteiro 
e SebastiriD Teixeira Gomes. 

0 complexo agroindustrial b empregado como a unidade 

de análise deste estudo, porque vincula a agricultura ás 

dinS-micas industriai e financeira da economia e aos diver- 

sos grupos sociais participantes. Compreende, portanto, a 

agricultura, segundo as ligações, que tece com os demais 

setores econtí-micos no contexto do desenvolvimento sustenta- 

do. Analisando esta dinâmica, podem-se identificar as ati- 

vidades com grande rede de ligações e, ou, efeitos multi- 

plicadores que, por seu turno, devem ser estimuladas para 

fazer frente ao problema do desemprego, dos baixos niveis e 

má distribuição da renda e da instabilidade econômica para. 

xv i i 
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ent^o, promover o desenvolvimento da economia brasileira. 

Isto fe "feito, avaliando os impactos da expansão do CAI 

sobre toda economia, h luz de vários cenários da política 

econômica. 

O modelo conceptuai, empregado neste estudo, envolve 

a teoria do crescimento sustentado e da inter 1 igacâro ma- 

croeconômica. G iTiodeio empirico contempla a estruLura de 

equilíbrio geral da economia brasileira, especificada, via 

matriz de contabilidade social, e interpretada, por meio da 

análise dos multiplicadores e da estrutura de passos da 

economia. 

A análise dos multiplicadores globais revela forte 

dependência intersetorial entre as atividades do CAI e 

destas com toda economia, mesmo com a influência exercida 

pela competitividade das importações, ou na presença dos 

efeitos discriminatórios da política tributária. Isto indi- 

ca que a economia está pronta para crescer, bastando, para 

isso, que se estimulem, simultaneamente, as atividades— 

chave. A expansão das exportações do CAI é uma política de 

primeiro ótimo, dado que distribui melhor os resultados 

econômicos entre os fatores trabalho e capital. 

A decomposiçáo do efeito multiplicador global revela 

uma sólida estrutura circular na economia brasileira. Tal 

estrutura fe importante, porque alfem de fortalecer as liga- 

ções de demanda, catalisa o processo de crescimento em toda 

economia. 



Ab ariciiiBeB de interdependência econômica e de es- 

trutura de passos revelam que as atividades do CAI apresen- 

tam os maiores efeitos para frente e, ou, para trás, bem 

como os melhores canais para a transmissão dos efeitos, 

dentro da economia brasileira, fazendo crer que o estimulo 

simultáTneo deste bloco de atividades á fundamental para o 

crescimento sustentado. 

Finalmente, os resultados permitem concluir que, se 

a rede de ligações, que a agropecuária estabelece com os 

demais setores e grupos econômicos participantes, for bem 

compreendida, pode ser convertida em importante suporte 

para a implementação de políticas adequadas ao desenvolvi- 

mento da economia brasileira. 



1. A EVOLUÇÃO DAS RELAÇÍ3ES ENTRE A AGRICULTURA 
E A INDÚSTRIA 

1.1. Antecedentes Histd ri cos 

O primeiro momento, tido como desencadeador do poe- 

sivel processo agroindustrial, foi marcado com a vinda da 

Família Real e sua corte para o Brasil, em 1S08 (IGLÉSIAS, 

1938). Naquele instante, criou-se o Banco do Brasil e, com 

ele, foram criados os estímulos financeiros, necessários â 

pansâo da agricultura e a implantação de fabricas, assam 

como, ao aperfeiçoamento da navegaçâro que fora também bene- 

ficiada com a abertura dos portos brasileiros ao mundo. 

Este processo nao vingou, dado que a produq^o de gêneros 

aqr icolas, em cr ande escala para atendimento do mercado 

externo (mola—mestra do sistema colonial), juntamente com a 

atividade de navegaçâro (vocaçâfc da Metrópole), obstacuiiza— 

ram o desenvolvimento da indústria no Brasil. Apenas a 

1 
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agroindústria acucareira, mais agro do que industrial, uma 

ves que parte do refino do açúcar era realizado no exte- 

rior, prosperou. Isso porque tal atividade era compativel 

com o latifúndio e com o trabalho escravo. Sendo assim, as 

relaçbes entre a agricultura e a indústria no Brasil, 

embora tenham iniciado no período colonial, tornaram-se 

mais evidentes, semente em meados do século XIX, com a 

implantação das indústrias têxteis e de alimentos, portan- 

to, no período imperial, que tais relaç&es se tornaram mais 

evidentes (BAER, 1983; IGLESIAS, 1988; SZMRECSANYI, 1990). 

A partir de 1350, com o estabelecimento de tarifas 

alfandegárias protetoras (eram a principal fonte das recei- 

tas governamentais) e com a proibição do tráfico de escra- 

vos (para onde, até ent^o, eram destinados os recursos), 

multiplicaram-se as iniciativas e teve inicio um processo 

firme de investimentos, sob a égide da iniciativa privada. 

Com efeito, foi possível promover a construção de ferro- 

vias, de novos portos, da navegaçâfo a vapor e da instalação 

do teléarafo, em busca da integraçJfo nacional. Assim, as 

pré—condições necessárias á implementação do crescimento 

industriai foram criadas. 

Apbs este per iodo inicial, passo a passo, a máo-de- 

obra escrava foi sendo substituída pela máo—de—obra livre 

que, adicionada á imigraçáo da máo-de-obra européia, gerou 

a demanda efetiva, necessária para a impiantaçáo de estabe- 

lecimentos industriais mais dinâmicos. Isso sò foi possível 

porque muitos produtores saíram do complexo cafeeiro e 



instalaram as pequenas indústrias rurais produtoras de 

aguardente, de sapatos, de chapéus e de sabâro, para o 

abastecimento das vi ias e cidades que se formavam. Mais 

tarde, com a expansdD da produção de algodão, nasceu a 

grande indústria têxtil, por volta de 1980, e foram criadas 

as atividades manufatureiras nas cidades (FISHLQW, 1972; 

3UZIGAN, 1935; KAGEYAMft et alii, 1990). 

Atfe 1334, portanto, o processo de industrializag^o 

rural foi lento e descontínuo, dada a falta de tradição 

tecnológica e industrial da Metrópole e do padrao agrário 

ícom base no trinómio monocultura, latifúndio e m^o-de-obra 

escrava), que era incoerente ou inconsistente com o esforço 

manuf atureiro. Todavia, a industrial izaçáro neste período 

foi complementar ás importapâfes de produtos manufaturados, 

dado que o mercado doméstico n^o mais podia ser atendido 

somente via importapCfes. 

Em 1390, no primeiro ano do Pais como República, 

novo impulso foi dado á expansão industrial, com o inicio 

do processo de substituição de importações. Os tecidos de 

algodáto representaram o primeiro exemplo significativo da 

industriaiizaçciD brasileira, por meio de substituição de 

importações. Em fins do século XIX, foram os têxteis e os 

alimentos os componentes principais do setor industrial, 

especificamente os últimos, dada a evolução de manufaturas 

domésticas, a partir do processamento de matérias-primas 

agrícolas. Em 1919, os dados do primeiro censo industriai 

confirmaram esta imiportència, com cerca de um terço do 
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equipamentos agrícolas de modo artesanal, fora da fazenda, 

destinada h produg^o de secadores, despolpadoras, enxada e 

arados. Por fim, atfe 1930, a economia brasileira foi, 

essencialmente, rural e enquadrou—se, grosso modo, ao mode- 

lo primário exportador (ALBUQUERQUE e NICOL, 1987). Apds 

este período, passou-se, então, para um novo padrão de 

crescimento econômico, em que a economia urbanizou-se e se 

industrializou ao mesmo tempo. 

1.2. Diversificação de At iv idades e Industrializaç%o da 
Ag ricultu ra 

Entre 1930 e 1900, com a nova onda do processo de 

substituipâo de importaçâTo (que, na visito shumpeteriana, 

tal processo gerou uma nova onda no ciclo econômico de 

Kondratieff), as relações entre a agricultura e a indústria 

foram caracterizadas pela diversificação da produção inter- 

na e pela transição para uma economia industriai, por meio 

da integração dos mercados nacionais de alimentos, de tra- 

balho e de matérias-primas, que se consolidaram em meados 

dos anos 50. Tais transformações ocorreram, em função de um 

novo padrÕd de desenvolvimento, fundamentado nos setores 

urbanos e industriais da economia e, cada vez mais, voltado 

para o atendimento de um mercado interno em franca expansão, 

(FISHLOW, 1972; HULLER, 1989; KASEYAMA et alii, 1990). Foi, 

portanto, no decorrer dos anos 30 que as relações entre a 

agricultura e a indústria tomaram um novo rumo, rompendo 
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com as forcas agrárias, tradicionais e de caráter colonial 

e iniciando a decolagem do desenvolvimento econômico brasi- 

leiro, pois, segundo PEREIRA (1989), foi nesta época que o 

Brasil entrou efetivamente na fase de sua RevoluçâTo Indus- 

triai . 

Ao passo disso, a estrutura do valor adicionado 

alterou-se, em favor dos bens intermediários e, principal- 

mente, de capitai. A participaçâTo dos bens de consumo no 

valor adicionado total declinou de 80/1 em 1919, para 707. em 

1939 e para 477. em 1959, caindo em mais de 41 pontos per- 

centuais. De outro lado, a participaplío dos bens de capital 

no produto interno bruto (PIB) aumentou de 1,5/. em 1919, 

para 4,97. em 1939 e para 11,17. em 1959, mui tipl i cando-se em 

4,7 vezes a sua participação no produto da atividade eco- 

nômica brasileira. Tem—se, então, uma economia, cuja parti- 

cipação relativa do capital industrial aumentou com maior 

rapidez, tanto em termos da acumulação quanto da distribui- 

ção para o crescimento do produto interno bruto. 

Como resultado das novas possibilidades que foram 

criadas com a política de substituição de importações, 

surgiram as indústrias de moinhos para processamento de 

produtos agrícolas, de arados e máquinas de semear, que 

alfem de propiciarem a descaracterizaçáo do setor agrícola 

como pblo hegemônico da economia, instigaram o processo de 

industrializapáD da agricultura, ou seja, a adaptaçáo dos 

processos produtivos da indústria aos processos produtivos 

da aoropecuária. Alterou-se, portanto, a ordem agrária de 
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predominância econômica no meio rural e acentuou-se a 

conexão entre a agricultura e a indústria. 

No período entre 1955 e 1965, concluiu—se o ciclo 

inicial do processo de substituiç"^ de importações e, com 

consolidou-se a industrialização nacional e formaram- 

se os mercados nacionais de produtos agrícolas e da força 

de trabalho. Após este período, a agricultura brasileira 

iniciou sua própria industrializaçâfo, com a maior interde 

pendôncia entre a agricultura e a indústria de insumos e de 

equipamentos, ja com sua base instalada no (-'ais. 

Até a década de 60, a transformação da base técnica 

era inteiramente limitada pela capacidade de importar insu- 

mos e equipamentos agrícolas, dado que u capital industriai 

era mais concentrado no processamento e na comercialização 

da produção (NÜLLER, 1989; KAGEYAMA et alii, 1990; 

S Z fIRECSA NYI , 1990 ) . 

Em fins dos anos 60 e ao longo dos anos 70, esta 

estrutura foi transformada, radicalmente, por meio do se- 

gundo plano nacional de desenvolvimento (II PND) que redi- 

recionou investimentos e permitiu o estreitamento das 

relaçóes entre a agricultura e a indústria. Este plano 

contemplava programas de substituição de importaçóes para 

insumos modernos, de investimentos na infra—estrutura ru- 

ral, de reorganização dos serviços de extensão e pesquisa 

agrícola e, principalmente, de crédito subsidiado para 

promover a industrialização da agricultura, isto e, para 

promover a implantação e o crescimento da indústria 



a 

fornecedora de insumos para o setor agrícola e, ao mesmo 

tempo, permitir a utilizapâro desses insumos no processo 

produtivo. O governo mediou estas relaçâfes de insumo—produ- 

to entre o setor rural em modernização e a indústria. Como 

resultado, surgiram grupos econômicos com grande influência 

sobre a dinâmica das atividades agrícolas e comerciais da 

economia (MtdLLER, 1933 e 1939^ GARCIA, 1934; GOODMAN et 

aiii, 1935). 

Destarte, o processo que viabilizou a industrializa- 

ção da agricultura riâo ocorreu, conforme o emprego racionai 

de fatores de produção, ou de acordo com o mecanismo de 

autocontrole, que operaria com base nos preços relativos. 

Contudo, imprimiu mudanças de tal modo profundas, a ponto 

de efetivar a dirrâmica das relações intersetoriais. Rompe- 

ram—se, portanto, os limites da forma tradicional de produ- 

zir no campo e impôs—se a dinâmica da economia industrial, 

com a agricultura comprando insumos da indústria e vendendo 

matérias—primas para as agroindústrias, aprofundando as 

relações intersetoriais do chamado complexo agroindústria! 

brasi1eiro. 

1.3. O Ooiãpi&xo Aç yo i TtcjisS "t r í st 1 e sua U i n'ctifí i c s 

Entre os grupos econômicos que se vinculam ao setor 

rural, há aqueles que tém na agricultura seus- mercados 

compradores, ou seja, um conjunto de atividades econômicas 

que oferecem produtos e serviços para a agricultura. 
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denominado de indústria para a agricultura. Ofertam tra- 

tores agrícolas, maquinas e implementos, defensivos e fer- 

^ 2 ar'"t65 ' produtos farmacêuticos e veterinários, ragíies 

para animais e sementes. E, tamfafem, ha aqueles grupos que 

têm na agricultura seus fornecedores de matérias—primas, 

denominados de agroindústria. Influenciados pela política 

ecf-rr,í^n",ica ((_Dm evidéTiCia singular para os incentivos â 

pesquisa), estes grupos imprimem á agricultura a dinâmica 

industriai, necessária para superar a forma tradicional de 

produzir no campo. Assim, a agricultura náo depende, ape- 

nas, do crescimento da agroindústria, do mercado interno e 

de exportação, mas também da indústria produtora de insumos 

e máquinas e das instituições de ensino e de pesquisa. 

Forma-se, entâ-Q, um conjunto de atividades agrícolas e 

industriais, interdependentes e consistentes com a política 

econômica, ao qual se denomina complexo agroindustrial 

('-ei) ou, originalmente, ag ri bus i tibs s . 

o termo ag r iousinessç&g ênfase na interdependência 

entre a agricultura, a indústria e 05_„secvidoa Foi cunha- 

do, inicialmente, por DAVI3 e GOLDBERG (1957) que o defini- 

ram como o "conjunto das operações que abrangem a manufatu- 

' a e rf distrj-buiçáo dos insumos para a unidade de produção 

rural; as operações produtivas na unidade de produção em 

si; e o armazenamento, o processamento e a distribuição dos 

produtos rurais e de seus subprodutos". 

A manufatura e a distribuição dos insumos para a 

unidade de produção rural, por constituírem a cadeia 
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retrospectiva da agropecuária, est^o à sua montante. As 

operapíres produtivas, realizadas na unidade de produpât» 

rural, constituem a produção agropecuária. As operações de 

armazenamento, de processamento e de distribuipáo final dos 

produtos agrícolas e de seus subprodutos, por constituírem 

a cadeia prospectiva da agropecuária, situam-se á sua 

jusante. A propriedade deste conceito evidencia-se, singu- 

larmente, por alterar o foco da análise parcial, empregada 

em estudos sobre economia agrícola, para a análise da 

agricultura no contexto global da economia. Possibilidade 

que se materializou com o desenvolvimento da análise de 

insumo-produto, por meio da matriz das reiaç&es interseto- 

riais especificada por LEONTIEF (1946 e 1966). Sempre a 

agricultura esteve relacionada com a indüstria, porém, a 

análise empírica somente foi viabilizada, após a especifi- 

cação de tal matriz, dado que possibilitou n^D só a visua- 

lizacâ-o, mas também, a mensuracâo do grau de interapâo da 

agricultura com os demais setores econômicos. 

« montante e ã jusante do setor agrícola estáo os 

agregados que mais peso tôm na produção total, ou na agre- 

gacâ-o oe valor, á medida que cresce e se moderniza a agri- 

cultura. De fato, entre 1910 e 1965, o valor da produçáo 

agricula no uhI norte-americano reduziu-se de 54/1 para 11/1, 

enquanto o valor dos insumos industriais elevou-se de 117. 

P^r^ zi/. e os valores de processamento e de distribuição, 

de 35/1 para 637.. EntâTo, as atividades desenvolvidas nos 

agregados, situados á montante e á jusante da agricultura 
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papel decisivo na expansão do complexo agroindustrial, 

assim como, na evolupâo da economia como um todo. Esses 

agregados, no CAI norte-americano, compravam 48 bilhões de 

dólares em 1965, agregavam valor no montante de 102 bilbôes 

de dólares e vendiam 150 bilbâres de dólares. 

Mo Brasil, conforme dados da matriz de insumo—produ- 

to de 1970 (ANUÍRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL-1980, 1981), as 

atividades industriais venderam 9,27. de sua produção para a 

agricultura, sendo que, em 1959, venderam apenas 2,3/.. Com 

efeito, as atividades que compóem a indústria para a agri- 

cultura (química, mecânica e raçóes) venderam 22,27, em 

t970, do valor de suas produçóes para o meio rural e, em 

1959, apenas 3,17, ou seja, a expansão destes setores 

depende em mais de um quinto do valor de sua produçâro, da 

demanda das atividades agrícolas. Por outro lado, a^ ativi 

dades agrícolas ofertam quase 207 do valor da produção das 

atividades, à jusante do setor agrícola. Logo, a agroiii 

düstria também depende, em grande medida, da agricultura 

para a formaqco e a manutenção de seu capitai circulante. 

Para alguns autores, este fe, realmente, o indicador mais 

relevante das transformações que se processam dentro do CAI 

e que dõo maior dinâmica ks relações diretas entrt; a agr i — 

cultura e a indústria. 

Atualmente, o foco teórico atribui ao mercado a 

força motora, que coordena e imprime a dinâmica competitiva 

do complexo agroindustrial, conforme as circunstâncias que 

o cenário econômico global exige. Por conseguinte, na visão 
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hodiems do CAI, introduzida por Sonka e Hudson e aper- 

feiçoada por Hudson, ambos citados por STREETER et alii 

(1991), o agribusiness fe tido como uma cadeia de atividades 

inter—relacionadas, incluindo as firmas produtoras de mate- 

rial genético, as unidades fornecedoras de insumos para a 

agricultura, a produção agrícola em si, os serviços de 

armazenamento e distribuição, as unidades processadoras, os 

agentes varejistas de comercialização e os consumidores, 

Que recebem o suporte de serviços, financiamentos e pesqui— 

sa-desenvolvimento, oferecidos por firmas diversas e pelo 

governo y/Esta visão ampla do complexo agroindústria1 inclui 

nao apenas as ligaçbes de produção, mas, principalmente, o 

reconhecimento crescente da import-ància do consumidor, 

atuando como motor do processo de desenvolvimento do CAI. A 

Figura 1 ilustra tal processo, destacando a estratégia 

montada pelos agentes varejistas de comercialização (agen- 

tes inovadores) para descobrir gostos e preferências do 

consumidor e, então, incluir ou adaptar tais atributos ao 

produto, de modo a atender adequadamente aos sinais de 

demanda. 

Neste contexto, a informação tecnológica (ou conhe- 

cimentos gerados pela pesquisa-desenvoivimento, não raro, 

no âmbito também das universidades) tem ensejado o aperfei- 

çoamento do esforço de comercialização ou marketing para 

descobrir e atender bs preferências do consumidor, ao mesmo 

tempo em que fortalece as ligaçttes de produção, dentro do 

CAI e no resto da economia. Como na Figura 1, a informação 
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tecnológica permite ao consumidor visualizar o leque de 

atributos do produto e, então, efetivar sua decisão de 

comprar, com a segurança de nao estar sendo enganado. No 

Brasil, com a implantação do Cfadigo de Defesa do Consumidor 

e com a idoneidade cada vez mais em evidência das empresas 

pertencentes á cadeia do CAI, a informacáTo tecnológica ía 

compreensâTo da ordem de mercado) tem facilitado a descober- 

ta, por parte dos agentes de narketing, dos gostos e prefe- 

r#ncia5 dos consumidores nacionais e estrangeiros e, por 

esta via, as atividades do CAI desenvolveram-se mesmo no 

período de crise, que, sem diivida, estimulou o processo em 

busca de saídas para a crise. De acordo com os atributos 

que s^o incorporados aos produtos, permite-se selecionar e 

atender o consumidor conforme seu poder aquisitivo. Dal a 

maior dinâmica deste processo para alavancar todo o leque 

de atividades do CAI, simultaneamente. 

fto passo disso, é preciso reconhecer que a rede de 

ligaçóes entre atividades, em diferentes pontos da cadeia 

do CAI, fe condicionada por estruturas de mercado tambfem 

diferentes. Entretanto, a tendência ê de que a informação 

tecnológica possa facilitar as novas estratégias de açao 

entre os agentes (por exemplo, o estabelecimento de contra- 

tos de participação entre a agricultura e a indústria já em 

amplo emprego e, fundamentalmente, da criação de um foro de 

coordenação geral de reformas no âmbito de produção e de 

formulação de políticas para o CAI como a Associação Brasi- 

leira de Agribusiness (ABAG 5, recém—criada no Brasil), 
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proporcionando melhor fluxo de informapâres e facilitando a 

coordenacâro das atividades de produpâti, de comerciai izaçâro 

e de formulação de políticas. Exemplos deste processo no 

Brasil podem ser visualizados nas produções integradas de 

frutos e carnes, em que é exigida dos produtores a obtenpâro 

de produtos compatíveis com o nível de eficiência da firma 

processadora em troca de que maior participaçâro no valor 

final do produto lhe seja assegurada. 

O processo de organização da agricultura em coopera- 

tivas e outros gêneros de associaçbes correlatas, para 

formar iigaçbes interconsistentes no bloco de atividades do 

CAI (representado no lado esquerdo da Figura 1), pode 

afetar favoravelmente as oportunidades de comportamento que 

envolvem a coordenação (planejamento e articulação das 

decisbes gerais) e o desenvolvimento do CAI, bem como 

melhorar sua vantagem competitiva, A coordenação do CAI 

envolve o controle do segmento de atividades que se estende 

desde a produção, passando pelos arranjos organizacionais e 

pela elaboração e implementação de políticas, até? o sistema 

de comercialização, tendo em vista o desenvolvimento inte- 

grado do complexo agroindustrial. Sobre este tema, ver, por 

exemplo, BARRY et aiii (1992)5 3PORLEDER (1992)5 

FEATHERSTONt: e SHERRICK (1992) . Este tipo de atitude fe 

inclusive tâO importante para dinamizar o CAI quanto â 

influência das estruturas de mercado, da produçâfo e da 

informa ca o tecnoltígica, num contexto, ê claro, de cresci- 

mento econômico sustentado. . 

i ftMUMUK K CtÊNCtâS âGRÁlUS 99 { 
I í 
' U I R L 1 í 
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Para alguns teóricos, o CAI é tido como uma evidên- 

cia de explorações do produtor, por levar a uma compressão 

entre preços e custos (cosi—price squeeze), visto que as 

varxaçtes nos Índices de preços recebidos tendem a permane- 

sempre abaixo das variaçbes nos Índices de preços papos 

^os insumos. A razao disso deve—se ao "fato de a estrutura 

atomizada (ou menos organizada) de produtores permanecer 

comprimida entre uma estrutura monopolistica ou oligopo— 

4-1:1 atividade produtora de insumos e uma estrutura 

monopsonIstica ou oiigopsonistica da atividade agroindus- 

trxal. A medida que o produtor integrado aumenta sua produ- 

tividade, passa a demandar mais insumos (visando atinqir um 

patamar tecnológico mais adequado) e a receber menos pelos 

produtos ofertados à indüstria processadora, aumentando, 

Cum isso, a transferência de renda para o restante do 

complexo agroindústria!, 

De outro lado, TWEETEN (1989) mostra que a taxa de 

rui-orno üobre o investimento da firma é mais adequado, como 

medida de desempenho econômico, do que a simples relaçáfo de 

i-raCclí= (preços recebidos/preços pagos). Mesmo em casos de 

imperfeição de mercado, os recursos empregados em ativi- 

dades integradas n «o apresentam baixo retorno relativo por 

unidade, caso haja mobilidade dos recursos. Estes, investi- 

dos na atividade agrícola, em grande parte, nâô sáfo móveis, 

pelo menos no curto prazo, conforme a teoria do ativo fixo, 

pr tj(_iosta por JOHNSON *.1992), analisada de forma crítica 

por JOHNSON e PASOUR (1981); CHAMBERS e VASAVADA (1983) e 
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aprimorada por HSU e CHANG <1990). Mesmo assim, apenas 

parte dos recursos terá remuneração abaixo do que poderia 

obter em situaç^ de funcionamento perfeito do mercado. Ou 

seja, os recursos utilizados no processo produtivo serão 

remunerados, no mínimo, de acordo com suas contribuip&es 

marginais ao produto total da firma. Em conjunto, o rendi- 

mento econômico da firma ser a igual, pelo menos na margem, 

à remuneração de recursos empregados fora dela. Todavia, 

para ser eficiente, apenas a mobilização de recursos para 

aquelas atividades, em que os benefícios superam os custos, 

já é o bastante. Desmorona, portanto, a idéia de exploração 

dos agricultores inseridos no CAI. 0 principio é simples, 

se as atividades agrícolas integradas ao CAI receberem 

sistematicamente remuneração inferior ao custo de produçáo, 

a matéria—prima náo será ofertada. Isso contradiz a própria 

Ifcçjica da produçáo integrada, em que há interesses econô- 

micos coincidentes entre o agricultor e o industrial. No 

aspecto de quantidade e de qualidade do produto, estabele- 

cem—se contratos de entrega e, ou, de produçáo, por meio 

dos quais, a agroindústria e os produtores procuram estabe- 

lecer "o que, quanto e como produzir", de modo a obterem 

maior resultado econômico. 

Naturalmente, náo se deve perder de vista a impor- 

tância dos interesses conflitantes, entre os grupos do 

mesmo sistema, com ênfase para as relaçbes, envolvendo os 

pequenos produtores que sáo o ponto de apoio de muitos 

pesquisadores. E patente, porém, que neste grupo, o nivel 
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de conhecimento, aseim como o grau de organização, é bai>;o, 

por ieeo a barganha é assimétrica em favor do industrial. A 

teoria recomenda e a prática confirma que a soluçâfo para 

tais casos está no estimulo á organização desses produtores 

em sindicatos, cooperativas e outras formas de associações, 

visando aumentar e uniformizar o poder de barganha, na 

ocasiáo em que os contratos Scto firmados com o setor indus- 

triai. Por este meio, os produtores inserem-se à dinâmica 

do setor industriai e financeiro e aumentam suas participa- 

ções no prego final dos produtos entregues ao setor indus- 

triai. Este ponto, portanto, n^o constitui uma evidfíricia de 

exploração dos produtores, mas apenas, situações normais do 

processo de integração econOmica entre a agricultura e a 

indü stria. 

O CAI localiza de modo adequado a produçáo em termos 

das condições edafoclimáticas, investe em pesquisa agrícola 

básica e aplicada, propicia informações adicionais sobre o 

comportamiento dos mercados e concentra outras decisões 

econômicas, envolvendo a tecnologia e a injeção de recursos 

financeiros na produção, que permitem transformar com maior 

dinamismo a produtividade agropecuária, assim como, os 

processos administrativos da firma. Assim, no Brasil, os 

esforços fluíram no sentido de aprimorar o desenvolvimento 

integrado do complexo agroindústria!, via unificação dos 

interesses econômicos dos produtores, da agroindústria e da 

indústria para a agricultura, de modo que o crescimento de 

um setor ocorreu, sem que houvesse o correspondente 
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enfraquecimento do outro. Portanto, a análise correta en- 

volve o principio da eficiência marginai do capital, empre- 

gado na análise de situapífes cow e sea a integrapâro das 

firmas no CAI. Vale dizer, que o beneficio social incremen- 

tai liquido, resultante do processo de agroindustrializa— 

ÇriO, fe que deve ser apreciado como indicador mais eficiente 

para este tipo de análise e náo o contrário. 

Neste contexto, ÍWILA (1985), analisando a influên- 

cia que a indústria de raçbes para animais exerce sobre o 

padráo tecnológico e a produtividade do milho, em unidades 

produtivas, nos Estados de Santa Catarina e Paraná, con- 

cluiu que a presença da indústria é fator positivo na 

obtenção de maior produtividade, uma vez que os produtores, 

submetidos á máxima influência da indústria de raçáo, obtém 

um rendimento, em mfedia, de 29X superior ao daqueles com 

minima influência. 

LOPES (1992), por seu turno, examinou a viabilidade 

econômica da criação de frangos de corte em sistemas de 

integração, segundo alguns tipos de contratos de participa- 

ção, firmados entre produtores e agroindústrias. Seus re- 

sultados mostram que os contratos que consideram como Ín- 

dices zootécnicos: taxa de mortalidade e conversão alimen- 

tar, para análise de eficiência e utilizam o peso médio ou 

o preço de mercado do frango vivo, como critério para 

remuneração dos produtores integrados, apresentam rentabi- 

lidade econémica em 100X (avaliada, por meio da taxa inter- 

na de retorno) superior á taxa de atratividade mínima. 
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necessária ao estimulo dos produtores para investirem na 

^i-Vj-dsde (taxa de 10,5X a.a.), quando o produtor entra no 

negócio com 50% do investimento e paga uma taxa de 15% a.a. 

pela outra metade dos recursos. Outro dado importante fe 

cilje.• 55 05 recursos empatados na atividade provierem total — 

mentt? do produtor, todos os tipos de contratos apresentam- 

se viáveis economicamente. Finalmente, o autor conclui que 

05 contratos de integração analisados proporcionam estabi— 

iibade de renda, reduzem ou eliminam o risco de preço, 

remuneram todos os fatores de produção e, ainda, asseguram 

renda adicional aos produtores. 

Destarte, com o robustecimento das interligações 

econômicas, o CAI torna-se o agente principal do incremento 

de produtividade da agricultura e, ainda, moderniza o se- 

tor, via verticalizaçâro de atividades e difusâTo de tecnolo- 

gias, nas regiões ou pais onde se dinamiza, porque consoli- 

da a inter—relação entre agricultura e indústria (GGLDBERG, 

1974; AMILA, 1985; KILMER, 198Ó; GONÇALVES, 1987). Com 

^ 1 ^, mesmo os urodutores nõo—integrados recebeíB o esti— 

mulo do progresso, via efeito transfaordamento, que sinaliza 

a discriminaçâro de preços em favor dos produtos padroniza- 

dos. Por isso, TWEETEW (1989) argumenta que as firmas têm 

' t^cebido mtaior influencia com o desempenho favorável do 

CAI, via aumento de produtividade, do que com o desempenho 

desfavorável, por meio de preços elevados de insumos e 

preços baixos de produtos. 



No contexto da modernização, compreendida como o 

resultado das interações de ordem social e política no 

setor rural, capazes de implementar mudanpas na base 

tdcnica da produçõo agropecuária, a agroindü stria é tida 

como atividade-chave no processo de dinamizapáCo do CAI , uma 

vez que estabelece a integraçõo contratual do produtor, 

fator de grande e rápida mudança tecnoitígica, e apresenta 

maior efeito de encadeamento para frente e para trás 

(LAUSCHNER, 1936; ARAL5JO et alii, 1990? K AGE Y AM A et alii, 

1990). 

Ancorado na matriz de insumo—produto e mantendo 

aderência á diná^mica intersetoriai, LAUSCHNER (1900) define 

agroindústria em dois sentidos; o amplo e o restrito. No 

sentido amplo, a agroindústria fe "a unidade produtora que 

transforma o produto agropecuário, em sua forma natural, ou 

manufaturado, para a utilizagáo intermediária ou final" e, 

no sentido restrito, a agroindústria é "a unidade produtora 

que, por um lado, transforma o produto agropecuário, ou 

seus subprodutos n^o—manufaturados, objetivando a sua 

uti 1 izaqádo intermediária, ou final, e que, por outro lado, 

adquire diretamente do produtor rural o mínimo de 257. do 

valor total dos insumos utilizados". Então, stricto 

serisu, s^o agroindústrias os frigoríficos, os laticínios, 

as indústrias de enlatados de frutas e de verduras, as 

fábricas de raptes etc. E náo sáo agroindústrias as pada- 

rias, as indústrias de calçados, as indústrias têxteis 

porque náo realizam a primeira industrialização e porque 



adquirem diretamente das agricultores menos de 252, do valor 

de seus insumos. 

A agroindústria em sentido restrito permite identi- 

*"1"c'zir' c^e adequado, os agentes econômicos, localizados 

próximos da produção, que podem dinamizar o processo produ— 

tivo, =1 medida que estabelece vinculo direto com o produtor 

rural. A fixação em 257. para aquisição direta de matéria- 

prima n«o fe parâmetro relevante para dimensionar a dinâmica 

tagroindustrial , em razão disso, a agroindústria será aqui 

entendida no sentido amplo. 

A agroindústria, segundo GOLDBERG (1974 e 1980); 

LAUSCHNER (1981 e 1986)5 CHUTA e LIEDHOLM (1984), fe a 

maneira mais eficaz de um pais, a partir do produto agrí- 

wuuti .i-stente, adicionar valor. O pais, ao industrializar 

seus produtos agrícolas, cria mercado para os produtos 

agropecuários, dinamiza o desenvolvimento do CAI e gera 

^ idades para, além da exportação de produtos agri— 

coxas, produzir salários, lucros, juros, aluguéis e impos- 

tos . 

No processo de crescimento econômico, náo basta 

considerar apenas a ligapâ-o entre a agricultura e a agroin- 

dústria, vez que a maneira de produzir na agricultura 

vincula-se diretamente á existência da indústria de insu- 

mos. pia pi- ática, este agregado do CAI é que proporciona o 

caráter interno as transformações da agricultura, dada a 

estratégia de crescimento ter, principalmente, o horizonte 

no mercado interno (MULLER, 1989). Tal agregado vincula-se. 



diretamente, ao fluxo de tecnologia (pesquisa, experimenta- 

desenvolvimento de produto, difusão tfecnica) e, por 

sua vez, fe o nücleo emissor do progresso tecnológico na 

ügricul tura. Portanto, a indtistria de insumos fe o vetor 

condutor da industrialização da agricultura, ou seja, da 

maior interação entre a indústria para agricultura e a 

agropecuá ria. 

O impacto do CAI abrange todas as organizações de 

produção em todas as regiões do Pais, conforme mostra o 

levantamento contido no Terceiro Plano Básico de Desenvol- 

vimento Cientifico e Tecnológico (III PBDCT, 1932). Além 

disso, os dados apresentados em (1999) mostram ní- 

tida correiaçõo quanto ao desempenho conjunto dos agregados 

que constituem o CAI, reforçando o seu conceito empírico no 

Brssii. Por este motivo, o CAI será considerado como a 

unidade de análise deste estudo, porque vincula a agricul- 

tura á dinâmica industriai e financeira da atividade eco- 

nômica. Compreende, portanto, a agricultura, segundo as 

funções, que a rede de interligações com as demais ativi- 

dades da economia exerce, no contexto do desenvolvimento 

econômico e social. Desse modo, podem-se identificar as 

atividades com maior rede de ligações complementares e, ou, 

efeitos multiplicadores que, por sua vez, devem ser estimu- 

ladas para fazer frente ao problema do desemprego e da má 

distribuipâro de renda e, entâfo, ensejar o crescimento eco- 

nômico brasileiro. 
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^ ^ oportuno, neste prisma, rejeitar a classif icapâfo 

a9ribusiness brasileiro em CAIs completos e incompletos 

que, viri de regra, è feita apenas para enquadrar a análise 

na metodologia dos estudos de caso, portanto, inserida no 

contexto da análise de equilíbrio parcial, conforme propõem 

KAGEYAMA et alii (1990), por acharem que nât) há mais espaço 

para uma dinâmica geral da agricultura e, sim, para várias 

dinâmicas, próprias de cada complexo. Esta classificapâ-o, 

por-^duto, restringe a análise a apenas agregados específi- 

cos dentro do CAI e, por isso, nâro permite identificar as 

ligações e, ou, efeitos globais das atividades econômicas 

sobre o crescimento da economia brasileira. 



2. APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVOS 

2.1. 0 Problema e soa Importância 

0 processo de creecifrientci econdfriicD enseja mudanças 

na composição do complexo agroindustrial, assim como, os 

ajustes neste complexo também influenciam a estratégia de 

^^~^^cimento eooPfGmico. 0 mecanismo de crescimento do setor 

agropecuário, a geração e o robustecimento da rede de 

ííQ^ç^-ss intersetoriais, dentro do CAI, e com o resto da 

economia representam, semi dúvida, a chave para o desenvol- 

vimento econômico ágil, de base ampla e auto-sustentado da 

economia brasileira (SEN, 1983; KALDOR, 1986; JOHNSON, 

1992). 

A relaçriD positiva entre o crescimento agropecuário 

e o crescimento econômico está nesta rede de ligações (que 

o setor estabelece com toda economia) que se firma, princi- 

palmente, pela expansão da demanda interna de insumos 
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intermediários na produto agrícola, matá ria—prima na 

agroindústria e, mais importante, pela demanda das famílias 

rurais e urbanas de produtos e servipos de consumo indus- 

triais que exigem em maior, ou menor proporção o uso de 

máfo-de-obra. Esta é , portanto, a dinâmica da economia bra- 

sileira que será estruturada, via matriz de contabilidade 

social, no capítulo 4. 

Analisando a economia brasileira, SOUZA (1989) mos- 

tra que a agropecuária temi ligações fortes, dentro do CAI, 

comi 14 setores, por meio de compras diversas e comi 11 

setores, por intermédio das vendas. Assim, o crescimento 

desta atividade tenderá a expandir, diretamente, a produção 

de 14 setores, via compras, e a induzir a produqao de 

outros 11 pelas vendas, via incremento da oferta. No resto 

da economia, a agropecuária vende matérias-primas para 30 

setores e compra, diretamente, de três setores, sendo o 

setor mais importante como supridor de insumos para os 

demais setores da economia. Por este meio, percebe—se que a 

dinéf-mica da agropecuária e o crescimento econômico estâfo 

fortemente interligados, conforme também evidenciam os 

estudos realizados por CHENERY e SYRQUIN <1975); CANNING 

(1988); SYRQUIN e CHENERY (1989); JOHNSON (1992), contem- 

plando vários países em diferentes estádios de desenvolvi- 

mento. Analisar tal dinâmica, mediante a matriz de contabi- 

lidade social, para identificar as atividades com grande 

rede de ligações intersetoriais, é um ponto importante para 

o crescimento econômico. 
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O desenvolvimento econômico deve ser orientado no 

sentido de eliminar ou, no minimo, de atenuar as desigual- 

dades econômicas e sociais entre os vários setores da 

economia. Mo Brasil, a estratégia de crescimento, por meio 

da indústria, n^o preencheu as expectativas de seus defen- 

sores e implementadores. Tal estratégia, segundo CARDOSO 

(1971); FURTADO {1975 e 1981); PEREIRA (1989), beneficiou 

apenas um segmento pequeno da populaçáo, e seu impacto 

pouco, ou nada, influiu em outros setores da economia. Apôs 

o primeiro momento de grande investimento interno e de 

crescimento da produção (década de 50), as políticas de 

substituiçlâD de produtos importados resultaram em queda no 

ritmo da expansão industrial e na asfixia do setor agrícola 

que corroborou grandemente para o processo de industriali- 

zação, via transferência direta, ou indireta, de renda. As 

oportunidades de amplo emprego náo foram geradas, por causa 

da forte tentíSicia negativa, em relação ao uso de bens de 

capital importados e, fundamentalmente, pela má compreensão 

da dinêmica intersetorial da economia brasileira, no que se 

refere a escolha das atividades-chave quando da realização 

dos investimentos. 

Segundo FISHLOW (1986); LOCATELLI (1985); 3AER 

(1988), a estratégia de desenvolvimento econômico brasilei- 

ro, embora tendo atendido ao objetivo de produção, náo 

chegou a eliminar a pobreza e o subemprego da economia. As 

atividades de maior efeito-produto, incentivadas pela po- 

lítica de substituição de importações, geralmente 



apresentavam baixo multiplicador para emprego, principal- 

mente, da m^o-de-obra de pouca, ou nenhuma, habilidade 

^^cn:^ca- Dai surge o vifes, criado entre a participagao do 

setor agrícola no produto nacional bruto (PNB), em torno de 

nove porcento, em 1939, e a grande porcentagem da forga de 

trabalho engajada na agricultura, cerca de 25 porcento do 

total, em 1939. Esta grande diferença entre a participag'aD 

da agricultura no emprego e no PNB, fruto de erros cometi— 

r'=l compreensão e na condução do planejamento ecorròmico, 

é uma fonte de desequilíbrios na distribuição dos recursos 

produtivos e de instabilidade econfjmica. Com efeito, o 

resultado deste processo de desenvolvimento na agricultura, 

conforme estudo de HOFFMANW (1990 e 1992), significou a 

continuidade «=? o aviltamento de problemas na estrutura 

dis4.ributiva tais como as desigualdades na distribuição da 

posse da terra, da renda e da pobreza no meio rural. 

Deste modo, uma estratégia de política, orientada 

para o desenvolvimento econômico, n^o deve priorizar apenas 

a pf oduçco, mas tambferi por ênfase na geração de empregos e 

na distribuiçTto dos resultados obtidos. A análise das es- 

truturas intersetoriais permite, portanto, identificar as 

atividades—chave capazes de atender, simultaneamente, aos 

requisitos da política econtanica, no que tange ao equacio- 

namento do emprego, da produçáo e da distribuiçlto de renda, 

que, em conjunto, delimitam o problema a ser analisado 

neste estudo. 



Neste contexto, apesar da crise econômica dos anos 

30, marcada pelo fraco desempenho do setor industrial, a 

agropecuária, dado o seu desempenho favorável quanto ao 

produto per capita, juntamente com o crescimento do setor 

£:^e servipos foram capases de atenuar os desequilíbrios da 

ãitividade econômica (RESENDE, 1939a} e de manter o emprego 

noutros setores (ARDEO, 1939), por meio da rede de ligagôes 

qut; estabelecem dentro do CAI e com o resto da economia. 

Portanto, uma estratégia de desenvolvimento, fundamentada 

!i=t ins.egragrfD da agricultura, é mais do que um programa de 

crescimento econômico, pois, em vista da natureza global e 

participativa no processo de crescimento, é, simultaneamen- 

ee, um programa de geraçéto emprego, de combate á pobreza 

e, principalmente, de redistribuipáfo de renda. 

nesua iinhri que, sem duvida, o estimulo ao desen — 

volvimento do CAI vai ao encontro da grande preocupapâti nas 

economias em desenvolvimento, particularmente, no Brasil, 

que fe eliminar ou, no minimo, atenuar o problema do desem- 

prego, dos baixos níveis e mb distribuiÇriO da renda e da 

instabilidade da atividade econtsmica, dentro e fora da 

agricultura. HIRSCHNAN (1953); FURTADO (1968 e 1975); DE 

JANVRY (1975); SCHUH (1934) concordam, embora por caminhos 

í:íiier&nte5, que este quadro é fruto do processo de desen- 

volvimento implementado nestas economias, cuja causa maior 

paira na escassez e na mà alocaçdD de recursos direcionados 

ao desenvolvimento da atividade econômica. F'Dr conta disso, 

a compreensdo do problema do desemprego, dos baixos níveis 



e má distribuição da renda e da instabilidade da atividade 

econ&mica permitem identificar, por meio da análise da 

inter relac;^ do CAI, com o crescimento econàmico, estra- 

tégias de planejamento que admitam equacionar ou, no míni- 

mo, atenuar tal problema. 

G desenvolvimento econtjmico deve ser entendido como 

uma elevação do padrão de vida da população, em geral. Sua 

presença deve ser proporcionada pelo incremento da renda 

per capita, bem como pela redução das desigualdades sociais 

e da instabilidade econômica. 

0 pleno emprego fe o elemento precursor do desenvol- 

vimento econômico, pois criar emprego fe a maneira mais 

eficiente que a politica econômica dispõe para elevar e 

distribuir a renda nacional e expandir o mercado interno. 

As políticas do Nordeste e do Sudeste da Asia, conforme 

estudo de HUGHES <1989), demonstram que o desenvolvimento, 

voltado para o crescimento econômico, com a adequada aten- 

ção á criação nacional de empregos e uma ênfase produtiva 

mos oens publiuos, e mais orientado para a igualdade, mesmo 

em termos de curto a médio prazos, do que as estratégias 

centralizadas, diretamente, no alivio da pobreza. A geraçõo 

de emprego e, conseqüentemente, da distribuição da renda no 

Brasil, terá base ampla, se o foco das decisões de investi- 

(iiento for alterado da vísÕo parcial para a compreensão do 

contexto global da economia. 

atividades de maior rede de ligações e, ou, maior 

mu 1 tipxicador, se estimuladas simultaneamente, podem 



criar oportunidades de emprego em muitas frentes e, 

ent^o, desencadear um processo de crescimento econ-ómico 

sustentado. Por conseguinte, a análise das interligações 

setoriais permite identificar tais atividades—chave e gerar 

as informações necessárias a este novo processo de tomada 

de decisõo para efetivar investimentos na economia e obter 

melhor resultado global. 

As unidades produtivas agrícolas e industriais sõo 

os esteios do desenvolvimento econômico. Mas os formula— 

dores da política econômica é que criam a estrutura, na 

qual tais unidades operam. Eles planejam e, em interação 

com outros grupos de interesse, implementam as políticas 

que determinam como a agricultura e outras atividades pro- 

dutivas atuam na economia. Além do mais, os governos res- 

pondem pe x a construçõo e manutençcto da infra—estrutura 

"física e social. A formulaçõo da política econômica é 

sobremodo influenciada pela capacidade de erudição do de- 

bate, entre os grupos de interesse, que transmitem a com- 

preensão analítica dos fatores determinantes do desenvolvi- 

mento agrícola e industriai para o âmbito público. Por 

isso, a dinamizaçao de investimentos em um conjunto de 

ai-ividades produtivas, para promover o crescimento econô- 

mico sustentado, deve levar em conta, fundamentalmente, as 

análises econômicas de 'âmbito global para assegurar que a 

adoeço de tal medida otimize a produçáo, o emprego e a 

renda, simultaneamente, para que náo haja viés, na 



distribuição dos resultados, em favor dos grupos ecortómicos 

de maior poder de barganha. 

A política ecorr&mica deve, portanto, estimular aque- 

las atividades que apresentem maior efeito multiplicador e, 

ou, sólida rede de ligações intersetoriais, dentro do setor 

rural e na economia como um todo. As atividades que agregam 

pouco valor, mas t#m grande participarão na compra de 

insumos, multiplicam muito mais as vendas de outras ativi- 

dades, à medida que se desenvolvem. Por isso, estas multi- 

plicam muitas vezes a renda, ou valor agregado dos setores 

fornecedores de matérias-primas. Tais atividades apresentam 

firme cadeia de interligações para trás e, assim, devem ser 

estimuladas, mesmo que apresentem grande efeito multi- 

plicador. Destarte, neste estudo, o CAI será a unidade de 

análise porque engloba todo um leque de atividades interli- 

gadas entre si e com os diversos grupos sociais participan- 

tes, de efeitos multiplicadores vários, e que interage, 

estreitamente, aos reflexos da política econômica global. 

Ao ser afetada por políticas econômicas (fiscal, 

monetária, cambial), uma atividade econômica desencadeia 

toda uma série de efeitos para frente e, ou, para trás, em 

diferentes proporções, sobre as demais atividades. Decerto, 

tal fato gera conflitos de interesse que, muitas vezes, sáo 

assimétricos, era prejuízo do setor mais fraco (desorganiza- 

do), no caso, a agricultura (ALVES, 19S3; MONTEIRO, 1991). 

No entanto, as atividades do CAI guardam interesses econô- 

micos coincidentes e, estes, vém se tornando em 
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significativo ponto de apoio á moderado do conflito laten- 

te entre os interesses da agricultura e os da indústria. 

Ainda mais agora, com o atual regime cooperativista e de 

outras organizaçtjes que estriD, de forma crescente, se vin- 

culando aos ramos de atividades do CAI e, fundamentalmente, 

com a atual criação do foro global de negociaçô'es do 

ag r i bus i ness, na Associaçâro Brasileira de Agrifausiness 

(ABAG}, que decerto ampliará a faixa dos interesses coinci- 

dentes do sistema. 

até então, LAUSCHMER (1936), analisando a economia brasi- 

leira, com base na matriz de insumo—produto de 1970, esti- 

mou os aumentos na demanda interna global de produtos 

finais, em virtude dos efeitos direto e indireto, se as 

vendas, em cada setor, aumentassem em 207. Os resultados 

foram os seguintes: a) o setor agropecuário e o florestal 

impulsionariam a demanda interna global de produtos finais, 

em 2,937; b) o setor mineral e o de combustíveis minerais, 

em 0,207; c) o setor metalúrgico e o mecânico, em 5,637; d) 

o setor químico, em 2,567; e) o setor agroindustrial, em 

7,197; f) os demais setores industriais, em 2,077; e g) o 

setor de construção civil, em 0,177. 

mentana a produçáo agropecuária e a florestal, as quais 

gerariam um mercado adicional de 14,497, fixariam o homem 

no meio rural e fortaleceriam as microrregiôes econômicas, 

conforme sugere PEDROSA <1939), em sua proposta de 

i_iK termos de impactos, pcira evidenciar o descrito 

A expansão de 207 da agroindústria brasileira incre— 

/I 
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industrializriçüro do interior. Isso porque a agroindústria é 

interiorizada em sua localização, assim como, bem 

distribuída no espapo ecortómico brasileiro. Isso enseja a 

abertura de novas oportunxdades de emrpego e de ampiiaçâ^o 

de mercados no interior do Pais, desconcentrando inclusive 

o processo de urbanização. Do outro lado, a expansão de 20% 

oeLalúrgico e do mecâ^nico geraria um mercado 

adicional de produtos agropecuários e extrativos de apenas 

o,64%, favorecendo a concentrapáro urbana (LAUSCHNER, 19S6). 

isso evidencia, portanto, a importância das atividades do 

wAI, relativamente a outras atividades industriais. 

osTi escudo sobre a multiplicação de emprego a longo 

pfcizo, no Estado de Oklahoma, em 1970, conclui que para 

Cdda milutío de dólares, investidos na agroindústria, esta 

geraria /8 empregos diretos e, a longo prazo, 438 empregos 

diretos e indiretos, ou seja, 6,25 vezes mais, enquanto o 

mesmo investimento no setor de cultivos geraria apenas 75 

empregos diretos e indiretos (DGEKSEN e SCHREINER, 1972). 

i-iuicionalmente, DEATON e LANDES (1978) mostraram, para a 

regiao do fennessee, que a industrialização rural distribui 

melhor a renda, reduz o desemprego e melhora o bem-estar 

das famílias rurais. ANIN e VERG0P0UL0S (1977) váo mais 

axtm tí generalizam, para as econoiiiias desenvolvidas, que a 

industrialização do campo reduz o nivel de emprego da mao- 

de-obra temporária, mas mantém e fortalece os empregos 

permcjnentes e a produção das famiilias rurais. Com efeito, è 

o que ocorre no Brasil com os produtores de aves. 



integrados ao CAI (SORJ et alii, 1982; AVILA, 1985). Além 

disso, estimula a integrado agroindústria! com cooperati- 

vas, desenvolvem os sistemas de comercialização dos produ- 

tos agricoias e impulsiona o desenvolvimento rural 

(MALDOMADO P. , 1933; GUIMARIPES, 1989). Torna-se evidente, 

portanto, que o estimulo apenas das atividades agrícolas 

sem vinculo com a indüstria ntto será a saída para o proble- 

ma, dnteriormente, delineado, uma vez que induz pouca di— 

némica ao processo de crescimento econômico. 

Es'!:e& estudos mostram que a alternativa de cresci- 

men s.o ecorròfriico, capaz de equacionar o problema crônico do 

suuemprego e da estagnação econômica, está no robustecimen- 

to das interligações setoriais do CAI brasileiro. O CAI, á 

medida que se desenvolve, adapta-se ao mercado interno e 

aos grandes mercados mundiais e estimula a formaçáro de 

capitai, dentro do Pais. O setor rural, por meio do desen- 

volvimento do CAI, gera as decisões, a renda e o emprego 

endogenamente e torna-se num dos vetores autopropuisivos do 

crescimento econômico. 

s^m muitas economias em desenvolvimento supõe—se que 

o principal problema da agricultura é garantir melhores 

preços a seus produtos nâ-o-transf ormados. Porém, o ponto 

nevrálgico reside em agregar valor a estes produtos, multi- 

plicar suas vendas na economia e estabilizar preços. Neste 

P^cticuxar, a dinâmica do CAI propicia: o armazenamento e a 

t-onservaçõo dos produtos agrícolas, reduzindo sobremaneira 

sua perecibilidade e regularizando os fluxos de 
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abastecimento e a redução do custo de transporte do produto 

processado, uma vez que reduzem o peso, o volume e orientam 

adequadamente a oferta de produtos agrícolas. Dessa forma, 

a demanda de produtos agrícolas processados torna—se rela- 

tivamente mais elástica (a preço e a renda) do que os 

produtos nâ^o—processados. Ao mesmo tempo, por meio do efei- 

to substituição, os produtos n^áo-processados também podem 

ter suas demandas mais elásticas a preço, ceteris pari bus, 

dado que a agroindústria tende a manter preços agrícolas 

estáveis e em nível superior ao praticado em situaçáo 

diversa. 

raiz deste processo dá—se, portanto, pelo fato de 

que o CAI, em meio ao dinamismo das interligações econômi- 

cas das atividades participantes, permite agregar, ao pro- 

duto íti natura, as utilidades de tempo, de lugar e de 

forma, que sâo uma fonte da dinâmica dos mercados. No que 

tange á estabilidade de preços que, segundo MELLOR <1984}, 

é da maior importância para economias, em que uma alta; 

Pí^QpDrç'áj da renda é gasta direta, ou indiretamente, em 

produtos agrícolas, o CAI atua como defesa contra as flu- 

tuações de preços de mercadorias, porque promove a diversi- 

ficação dentro da agricultura, na indústria e no setor de 

serviços, ligando a eficiência distributiva ao crescimento 

econômico sustentado. Portanto, a estabilização de preços 

deve ainda servir de seqiíência ao processo de integraçáo e 

de desenvolvimento do CAI. 



O estudo do CAI transcende o potencial da análise 

parcial , em razâro do efeito transbordamento que desencadeia 

em outras atividades da economia e que acaba por influen- 

ciar, de forma diferente, a produçâro, o emprego, a distri- 

buipáo da renda e o nível de prepos em cada setor e em toda 

economia. Somente analisando as diversas interdependências, 

torna-se possível identificar, estruturalmente, o comporta- 

mento pretérito da economia, assim como determinar os efei- 

tos que a política ecorròmica, por meio de choques exfagenos, 

exerce sobre o CAI e sobre toda economia. Todavia, esses 

choques sao gerados por alterações nos instrumentos de 

politica agrícola, no tamanho e na estrutura dos gastos 

governamentais, nas condiçtes do mercado internacional e, 

principalmente, na forma adotada para o financiamento do 

déficit público que, por sua vez, influencia as taxas reais 

juros e de câmbio, bem como, os termos de troca. Por 

isso, a economia brasileira será especificada, mediante uma 

matriz de contabilidade social (MCS), porque ela permite a 

representação geral da atividade econômica, assim como, a 

mensuraçáo do impacto de choques exógenos sobre cada ativi- 

dade endógena. Finalmente, cada situaçâro representa dife- 

rentes cenários de política econômica, por meio dos quais o 

governo pode atuar. Todos afetam o desempenho de toda 

economia e, principalmente, da agricultura, por caracteri— 

zar—se como um setor sujeito á flexibilidade para baixo nos 

seus preços e, no Brasil, ter menor poder de influenciar as 

decisões governamentais. A análise destes cenários é que 
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fundamenta a identificacâ-o daa atividades de maior rede de 

ligaçtses e, ou, maior efeito multiplicador, para impulsio- 

nar o crescimento econômico. 

2.2. Objetivos 

Em termos gerais, pretende-se estudar, sob alguns 

cenários de política econômica, os impactos que o cresci- 

mento do complexo agroindustrial brasileiro exerce sobre a 

produpâo, o emprego e a distribuirão da renda em toda 

economia. Especificamente, pretende-sei 

a} determinar os efeitos da expansáo do complexo agroindus- 

trial sobre a produção e a distribuição da renda entre 

os setores da economia; 

b) estimar os efeitos distributivos da implantação de uma 

poütica fiscal sobre a atividade econômica e sobre a 

redistribuirão da renda entre trabalho e 

diversas atividades produtivas; 

c) avaliar os impactos de uma política de 

intercâmbio comercial sobre a produpâ-o e a 

funcionai da renda; e 

u) identiTícar as atividades-chave e sugerir 

de políticas para promover o crescimento sustentado da 

economia brasileira. 

capital, nas 

ss t imulo ao 

distribuirão 

alternativas 



3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1. Crescimento Econômico Equilibrado e Desequilibrado 

A disc-uBs^o sobre a eficácia de pol iticae, destina- 

das a promover o crescimento econômico, traz consigo grande 

conflito de idéias, entre os que defendem crescimento equi- 

librado e os que advogam crescimento desequilibrado, no 

contexto do desenvolvimento econômico (LIPTON, 1962; 

3ÜTCLIFFE, 1964). A doutrina do crescimento equilibrado 

está associada aos professores RGSENSTEIN—RODAN (1943) e 

NURKoE x9oo tf, em oposição a esta doutrina, HIRSCHMAN 

*1958) e 3TREETEN (1959) propuseram a alternativa do cres- 

cimento desequilibrado. Esta questão continua a causar 

polêmica, porém nâro tem contribuído para o aprimoramento de 

planos econômicos, destinados ao equacionamento de proble- 

mas intrínsecos ao desenvolvimento econômico. A revisáo. 

39 
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que se segue, procura esclarecer porque tal polemica ná-fo 

chegou a desencadear estratégias consistentes de planeja- 

mento econômico. 

Dentre as causas das baixas taxas de crescimento de 

paises em desenvolvimento, uma, particularmente, importante 

—r >reqdentemente, apontada como inibidcra da industriali— 

zaçao, tem a ver com o tamanho do mercado doméstico. Quando 

o mercado fe pequeno e o comércio internacional n^o é livre, 

as empresas podem n^o estar gerando renda suficiente para 

induzir o emprego de tecnologias, capazes de proporcionar 

retornos crescentes e, por isso, o processo de industriali- 

za<,au permanece estagnado. A discussão teórica sobre cres- 

cimento equilibrado e desequilibrado pode ser acompanhada, 

por meio da análise de como uma regido, ou economia, com 

pequeno mercado interno, procura sair de um estádio de nãCo- 

industrial izaçáfo para um outro industrializado. 

Em termos pragmáticos, focaliza-se a contribuição 

efetiva que um processo deliberado de industrialização (nas 

atividades do CAI, por exemplo), em uma dada regiâfo, ou 

economia, exerce para quebrar a inércia da pobreza e am— 

uiiar o tamanho do mercado em outras regiões, ou setores- da 

economia. Este efeito-transbordamento ispillover) pode 

i-im ambiente favorável á coordenação de investimentos, 

geralmente efet-ivados pelo governo ou, em parceria com o 

5l:í^-c'r privado, em outras atividades correlacionadas. Isso é 

(_í"Ucí=ií para a implantação, a consolidação e o impulso do 

l^AI sobre a economia. A idéia da coordenacâfo de 
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investimentos 4 a base do conceito de grande impulso i.big 

push), introduzido por ROSENSTEIN—RODAN (1943), na litera- 

tura sobre desenvolvimento econômico. 

De acordo com ROSENSTEIM—RODAN (1943), se várias 

firmas de uma região ou economia adotam, simultaneamente, 

tecnologias que proporcionam retornos crescentes, elas 

podem gerar emprego e renda necessários para criar demanda, 

por bens produzidos em outras atividades, ou setores da 

economia. Isso faz crescer o mercado e torna viável a 

industrialização da região ou de toda economia. Todavia, 

somente o investimento, realizado simultaneamente em muitas 

atividades, é capaz de tornar uma estratégia de industria- 

lização auto—sustentada. E exatamente esta a idéia desen- 

volvida por MURKSE (19é>ó), na doutrina do crescimento equi- 

librado, para quebrar o círculo vicioso da pobreza que 

permanece incrustado nas economias em desenvolvimento. 

Dois elementos principais caracterizam a doutrina do 

crescimento equilibrado. O primeiro diz que uma economia 

pode ser capaz de quebrar o estádio pré—industrial e atin- 

gir o estádio de moderna industrialização. As oportunidades 

exógenas de capital e tecnologia não aão fatores limitantes 

para mover a industrial izaçâTo, basta, para isso, uti iizar a 

tecnologia disponível e cuidar para que o investimento 

atinja, simultaneamente, todas as atividades ou setores da 

economia. O segundo admite que há plena associação da 

industrialização como um estádio mais avançado dos negó- 

cios, de modo a permitir que a população desfrute dos 



42 

berie"fi cios proporcionados pela evo 1 uçiâfo do processo indus- 

trial . 

Fator importante fe perceber como o investimento em 

industrialização i-urai gera o spillov&r de demanda, como se 

dissemina entre as atividades da economia e como fe capaz de 

gerar um grande impulso ou big push. O big push pode ser 

ãw^ot-icsdo a uíTta situação oe egui 1 xbrio gerai de uma econo— 

íT,iâ e compreendido como o salto de uma posição de eguili— 

crio inicial da produpâfo, em cada atividade, para uma 

51 tuaç"ao de equilíbrio industrial ou de equilíbrio final de 

toda economia. 

MbRKcE acredita que as economias externas sao 

geradas por efeitos de oferta, exercidos sobre a demanda. 

Esta noção de equilíbrio baseia-se, então, na clássica Lei 

de Say, em que "todo incremento de produçáo, se distribuído 

eqüitativãmente, na proporção exigida pelo interesse priva- 

do, pode impor, criar, ou constituir sua própria demanda", 

ou seja, que a oferta gera sua própria demanda. O incremen- 

to de produçâro em uma atividade isolada nâo é capaz de 

sua própria demanda. Todavia, se o investimento for 

realizado, simultaneamente, em muitas e bem escolhidas 

atividades, a oferta agregada cria sua própria demanda. Por 

ou>_i o i ado, rE íViEn (IPSz) assegura que para o empresário 

investir na produçâro de um bem econômico, antes de tudo, 

ele pensa no comportamento da venda deste produto. Gu seja, 

a demanda efetiva fe que determina a produçáo. NURK3E (1966) 

adverse, contudo, que a demanda insuficiente das economias 



em desenvolvimento deve-se a uma deficiência de poder aqui- 

sitivo real, no sentido clássico e n&o uma deficiência de 

demanda efetiva, no sentido keynesiano. 

ROSENSTEIN—RODAM (1943), por sua vez, é mais enfá- 

tico do que Nurkse, quanto á necessidade de investimentos 

simultâneos em atividades intermediárias, talvez em ativi- 

uctsjfs primárias ou em atividades voltadas para a produção 

ue uens finais. todavia, ambos reconhecem que o importante 

náo fe promover desequilíbrios, por meio dos investimentos, 

ntcts identificar as atividades complementares e incentivá- 

las, simultaneamente. Por conseguinte, ambos concordam que 

a indução de investimentos e limitada pelo tamanho do 

mercado. 

H ver^ciO mais recente da teoria do crescimento eco— 

nèsTiico equilibrado esteia-se na percepção de que a fonte do 

equilíbrio mültipio resulta da e;-;terna 1 idade pecuniária, 

ger aud fjma imperfeição de mercado, operando coat elevado 

ous 10 fxí-.o (MURPHV et alu, 1989). O equilíbrio pode ser 

uí.iuu, st? um d dtividade contribui para criar demanda pelos 

uend tifc í-íUiras atividades, apenas, por meio da distribuição 

de lucros e elevação da renda agregada, este ris pari bus. Se 

o investimento é feito em atividades não-lucrativas ci 

renda pode cair e, por seu turno, o tamanho do mercado para 

outras atividades também se reduz. Em vista disso, um 

segundo equilíbrio, com alto padrão de industrialização, 

nao peue eer atingido. Entretanto, uma situação de equilí- 

brio múltiplo pode ocorrer, caso a industrialização de uma 
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crie mercado para os bens de outras atividades, 

mesmo, quando os lucros s^o reduzidos. Da—se, portanto, 

quando as externai idades, geradas em uma atividade, permi- 

tem promover o desempenho de outras atividades por canais 

outfos que nao o iucro. A agroindustrializaqao da agricul— 

pode, entcso, induzir a expansão de outras atividades, 

em toda economia, por alterar a composição da demanda 

agregada. Por isso, a coordenapâfo eficiente de investimen- 

tos, a ié m de permi cir a expansâTo dos mercados para todos os 

bens produzidos na economia, ainda é capaz de torná-los 

au(.o—sustentados, por estarem ancorados na geraçâ"o de em- 

pregos e na melhor remuneração dos fatores produtivos. 

O efeito que o investimento, realizado em certa 

atividade econômica, imprime sobre o tamanho do mercado de 

produtos náo se limita ás externai idades pecuniárias. Outro 

importante componente da industrializaçáo, que também pode 

promoves' u uig pushf é o investimento em infra—estrutura 

rural, que aumenta a produtividade do investimento privado 

e Viabiliza o processo de desenvolvimento econômico rural e 

nacional, conforme concluem AHMED e HOS3AIN (1990). No 

Brdsil, investimentos em obras de porte como a ferrovia 

Norte—Sul, a rodovia rumo ao Pacifico, obras de irriqacâo e 

eletrificação rural em áreas estratégicas, como na região 

ivo. desce, aliados a programas educacionais, podem propor- 

cionar a integração da economia nacional com a economia 

mundial e, fundamentalmente, viabilizar a industrialização 

do xncerior. Vale ressaltar que o investimento no capital 
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humano nâ-o é apenas um objetivo independente do desenvolvi- 

mento, mas um instrumento essencial do progresso econbmico. 

Do quadro delineado, percebe-se que o fulcro da 

teoria do crescimento equilibrado encontra-se no "equilí- 

brio da oferta". Portanto, o efeito de encadeamento para 

frente e que promove o crescimento econômico. 

HIRSCHMAN (1958), por outro lado, argumenta que o 

crescimento equilibrado nâo é a regra, uma vez que o inves- 

timento induz padrões de crescimento diferenciados entre as 

atividades econômicas. Por isso, considera o crescimento 

equilibrado como um caso especial da estratégia de cresci- 

mento desequilibrado. 

Inicialmente, HIRSCHMAN (1953) assume que o fator 

mais escasso das economias em desenvolvimento é a habili- 

dade para tomar as decisões de quanto e onde efetivar os 

investimentos. Em vez de propor ampla frente de investimen- 

tos, defende que a política de crescimento econômico tem 

pot- objetivo criar estratégias de desequilíbrios capazes de 

responder na proporção exigida de cada estimulo. Na visito 

de o i f.Et i EN \19u9), a 'pressuo, criada por desequilíbrios, 

pode tornar o emprego de recursos produtivos e, particular- 

mente, as decisões empresariais mais propensas aos estímu- 

los econômicos". A fonte do investimento pode nascer do 

"capital fixo social", ou de indústrias que operam em 

pontos tíSuratégicos do processo de produpâto. HIRSCHMAN 

(i9oa) também admite que o investimento pode ser induzido 

pela demanda de indústrias instaladas no final, ou próximo 
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ao estádio final da cadeia produtiva. A pressão para rees- 

tribelecer o equilíbrio, após uma onda de desequilíbrios, 

pode ser de natureza política e, em tal caso, geralmente é 

exercida pelo governo. Uma situação ideai para o crescimen- 

to desequilibrado é alcanpada, quando o investimento provo- 

ca um desequilíbrio inicial capaz de criar uma onda 

desewolvinentista que, por sua vez, provoca outros dese- 

quilíbrios e, assim, por diante ad infinituw. 

O processo que sustenta a teoria do crescimento 

desequilibrado, na visão de HIRSCHMAN <195S), esteia-se na 

escoiha de ativitíades-chave, capazes de ensejar a implanta- 

ção e o crescimento de outras atividades interligadas, por 

meio dos efeitos de ligação, ou linkag*. Muita ênfase foi 

daoa, portanto, aos "efeitos de encadeamento prospectivos" 

itorutard linkages, ou efeitos para frente) e aos "efeitos 

de encadeamento retrospectivos" {baokward linkages, ou 

efeitos para trás) do investimento. Os altos efeitos de 

encadeamento para trás, representam o papel desempenhado 

pelas externai idades pecuniárias, produzidas pelas econo- 

mias de escala, no momento em que a instalação de uma dada 

indústria cria a oportunidade para que outras indústrias, 

situadas á sua montante, desenvolvam-se com o mínimo de 

economia de escala exigido. No limite, portanto, tais efei- 

tos sáo considerados como a probabilidade, que uma dada 

indústria apresenta, de puxar o desenvolvimento de outras 

industrias. Ou seja, estimulam a demanda de produtos fabri- 

cados por atividades, situadas em estádios precedentes do 
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processo de produpáro em si, encorajando os investimentos 

nestas atividades. O desenvolvimento da agroindústria esti- 

mula investimentos na atividade agricola, via expansâro da 

demanda por matérias—primas. 

For outro lado, os altos efeitos de encadeamento 

para frente, tidos como a interação entre a escala e o 

tamanho do mercado, envolve a capacidade, de uma certa 

indústria, de induzir o desenvolvimento, potencial, de 

outras indústrias, situadas à sua jusante. Ou seja, viabi- 

lizam investimentos, via rsduçüo do custo unitário de pro- 

dução, em atividades praticados em estádios posteriores do 

processo produtivo, induzindo sua expansão. O desenvolvi- 

mento da indústria de insumos pressiona o crescimento da 

atividade agrícola, por meio da reduç-áo de custo unitário e 

do aumento de produtividade. Decide-se, ent^o, em favor do 

crescimento desequilibrado daquelas atividades com máxima 

combinaçâro efetiva dos efeitos de iinkage, que geralmente 

se encontram no estádio intermediário do processo de produ- 

Cc* G 5 t-íLl i_ctd tf i «ri do â^ f 1 uij S 1 Ti & S S . 

Neste contexto, o resultado final, obtido do cresci- 

mento desequilibrado, pode, definitivamente, ser caracten- 

z rfdo como crescimento equilibrado. Destarte, STREETEN 

\i-f59) acredita que "é possível estabelecer a diferença e, 

por sua vez, a escolha entre crescimento equilibrado e 

desequilibrado em funçáo do período de tempo necessário 

para que o processo possa ocorrer". Por conseguinte, 

HiF.oCHMAN (1953) acha que "a experiência do crescimento 



4a 

desequilibrado ocorre no estádio inicial e o crescimento 

equilibrado ocorre no estádio avançado do desenvolvimento 

ecortómico . Aqui está, portanto, a divergência frontal com 

a idéia de NURK3E (196Ó), que prega justamente o contrárxo 

para o caso de operacional idade do crescimento equilibrado. 

STREETEN (1959) concentra sua idéia sobre o cresci- 

mento desequilibrado, no lado da demanda, particularmente, 

sobre o "anabolismo do desejo" que fe praticado pelo consu- 

midor. Por conseguinte, o investimento, ao invés de disper- 

so, deve ser concentrado, para atender os desejos do consu- 

mo. Portanto, o efeito de encadeamento para trás, sinaliza- 

do pela demanda, é que promove a apâo completiva do inves- 

timento induzido sobre o crescimento econômico nacional. Em 

suma, o elemento-chave da teoria do crescimento econômico 

tradicional é a economia de escala, produzida ao nível 

moividual da indústria e compreendida, ao nível de agrega- 

do, como os retornos crescentes que, via de regra, têm a 

ver com a produção de economias externas, ou de externaii- 

dades pecuniárias (KRUGMAN, 1993). Cabe ressaltar, conforme 

STIGLITZ (1993), que o estudo das economias de escala e das 

externai idades, continua sendo o foco da pesquisa acadêmi- 

ca , em todo o mundo. 

Uma revisáo alternativa sobre o crescimento econô- 

mico tradicional pode ser encontrada em KRUGMAN (1993). 

Este autor inicia sua análise, apontando que a falta da 

formalização matemática de tais idéias tefaricas, contribuiu 

para seu total esquecimento, no âmbito da teoria do 
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desenvolvimento econômico atuai. Justifica, portanto, seu 

julgamento, com base no fracasso do modelo de substituição 

de importações e nas distorções dos impostos e tarifas, 

i rudo excesso de atuaçâro do governo, e propõe que a 

pesquisa deve ser orientada para o livre comércio e para a 

política industrial. Para KRUGMAN (1993), essa nova orien- 

tação, ou nova teoria do crescimento, com base na liberali- 

zação do comércio e no estudo da persistência do crescimen- 

to economico, é a ordem que deve orientar a teoria atual do 

desenvolvimento. 

Por outro lado, STIGLIT2 (1993) mostra, por meio de 

vasta literatura e de exemplos do mundo real que a inter- 

pretação de Krugman, sobre a história intelectual do desen- 

volvimento, n*o é das mais brilhantes e, que, sua vis*o, fe 

sobremodo estreita. STIGLITZ (1993) argumenta que a impor- 

tância das economias de escala, das externaiidades, ou da 

mudança tecnoifcgica, ao contrário da interpretação de 

Krugman, continua presente na pesquisa acadêmica atual. 

Adicionalmente, Krugman ignora os maiores projetos de pes- 

quisa empírica, que exploraram grande parte das idéias 

centrais da teoria do crescimento tradicional, tal como o 

uomissõo tcontímica para a América Latina (CEPAL). É 

certo, todavia, que o excesso de intervenção do governo, 

por má interpretação das idéias teóricas do crescimento 

economico, introduziu distorções. Entretanto, onde estas 

idéias foram compreendidas e empregadas, adequadamente, 

como no leste da Asia, a intervenção seletiva do governo 
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obteve grande sucesso para o desenvoivimento econômico 

daquela regiâ"o. 

No presente estudo, o modelo de crescimento econti- 

mico que se pretende seguir, no estilo Kaldoriano, conside- 

ra n ao sò uma condição desejável, mas, sobretudo, indispen- 

sável para o processo de crescimento, a participação direta 

do governo em áreas sociais (educaçáo, saúde e saneamento) 

e de segurança nacional. Em vez de sua participação na 

atividade produtiva, como afirma KEYNE3 (1982), a influen- 

cia do governo será no sentido de promover a desreguiamen- 

taçáo e a privatização da atividade econômica e de orientar 

cf intercâmbio comercial, visando, sempre, tornar a economia 

competitiva, nos cenários doméstico e mundial. Esta, por- 

tanto, é uma visáo mais comedida da teoria moderna do 

crescimento econômico que, pouco mais adiante, será desen- 

volvida . 

Modelos alternativos de crescimento desequilibrado, 

propostos por BAÜMOL (1937) e, mais recentemente, por 

oEMMELL (198/), estáo fundamentados na hipótese de que as 

acividades econômicas podem, sem perda de generalidade, ser 

agregadas para representar dois setores; um moderno e outro 

atrasado. Porém, este tipo de análise nâo é apropriada para 

0 estudo do CAI, por este constituir profunda teia de 

xigaçoes intersetorxais entre as atividades econômicas. 

Atualmente, a economia brasileira encontra-se efeti- 

vamente interligada e a agricultura, segundo SOUZA (1989), 

é a atividade que apresenta maior número de ligações com 



outras atividades na economia. Estudando a economia brasi- 

leira, com base na matriz de 1975 e utilizando o mfetodo dos 

digrafos, ela mostra que a atividade agrícola apresenta 

ligapâfes fortes com 30 setores pelas vendas de matérias- 

primas e com três pelas compras. E, portanto, a atividade 

mais importante do ponto de vista da integraçiro interseto- 

nal, Com efeito, nâTo há razâti para seccionar a economia, 

nem tampouco o CAI, em cadeias de atividades isoladas, por 

nao permitir a visualizaçao global dos efeitos transmitidos 

sritre as atividades na economia. 

Atualmente, o desenvolvimento do CAI obedece tanto 

aos efeitos induzidos pela oferta, por meio da criatividade 

do empresário inovador de SCHUMPETER (1939), ou da ac^o dos 

empresários imitadores que copiam suas inovaç&es e promovem 

a combinacáo mais produtiva para os fatores de produção, de 

modo a aproveitarem os efeitos induzidos pela demanda, 

sinalizados por meio da pressáo exercida pelos consumidores 

nos vários mercados: doméstico e mundial, conforme GOLDBERG 

(19SO). Portanto, o motor que imprime dinâmica ao desenvol- 

vimento do CAI nasce, em grande parte, da barganha travada 

ent.e produtores e consumidores (HAMM e GRINNELL, 1983* 

LITZENBERG et alii, 1933; STONE, 1983; SCHLEIFER, 1936). 

O desenvolvimento do CAI obedece, portanto, a um 

processo continuo de interação entre oferta e demanda, em 

que os efeitos ocorrem, simultaneamente, fazendo com que os 

gostos do consumidor, aliados ás técnicas de produção, 

envoivam ampla faixa de interdependência, de maneira a 



configurar-se com a lógica do desenvolvimeniiD capitalista 

(ROWTHORN, 1975; GALBRAITH, 1983). Como resultado, tem—se 

maior vinculapât) entre a agricultura e a indüstria, proces- 

so que se consolida, passo a passo, por meio da formulapâTo 

de contratos entre as partes interessadas, conforme ocorre 

para o restante da economia (FISCHER, 1977; RHODES, 1983; 

STAATZ, 1983; VITALIANO, 1933; HARLIN8 e FUNK, 1987). As- 

sim, o crescimento econ&mico do CAI deve ser entendido como 

um processo dinâmico que se manifesta de alto a baixo e em 

torno de toda a matriz de contabilidade social da economia, 

por algum tempo, e ná^o, apenas, entre cadeias de atividades 

isoladas. Neste sentido, níto há mais espaço para o dilema 

entre crescimento equilibrado e desequilibrado na economia 

brasileira, e de resto, em todas as economias em desenvol- 

vimento e, ou, desenvolvidas, conforme mostram as evidên- 

cias empíricas. 

Para analisar empiricamente esse dilema, YOTQFCULOS 

e LAU (19/0) e Y0TOPOULOS e NUGENT (1973 e Í97£!), inicial- 

mente, desenvolveram uma fórmula matemática, com base no 

coeficiente de correlaq^ de Pearson, que foi aperfeiçoado 

depois por BOUCHER (1976); JONES (1976); LAUHAS (1976) e 

obtiveram resultados controversos para as economias anali- 

sadas, em reiaçrtD ao processo de crescimento desequilibra- 

do. A maioria dos testes resultou inconclusiva, ou seja, 

nao permitiu comprovar ou rejeitar qualquer das alternati- 

vas de crescimento econfámico. Entretanto, o método foi 

eficiente para determinar os efeitos de lirikage e escolher 
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a5 atividades—chave, que seriam capazes de induzir o desen- 

volvimento. Os efeitos de encadeamento para trás sao obti- 

dos do cómputo de informações armazenadas nas colunas da 

matriz de Leontief, ou de contabilidade social, enquanto os 

efeitos de encadeamento para frente s^o calculados, por 

meio de informações, contidas nas linhas da matriz de 

multiplicadores econômicos de produto. 

Hais recentemente, NÜGENT e YOTOPQULOS (19S2) mos- 

traram que a relaçõo, entre desequilíbrio setorial e cres- 

cimento econômico, trilhada para estudar a morfo1oqia do 

desenvolvimento, tem permitido verificar que o crescimento 

desequilibrado deve ser implantado, apenas, nas economias 

planificadas (atrasadas) e o crescimento equilibrado, nas 

economias em desenvolvimento e desenvolvidas. Este último e 

vá 1ido para o Brasil, conforme evidenciam os estudos de 

LQCATELLI (19S5) e BAER (1988). Por outro lado, este mfetodo 

e Talho para mensurar o efeito de encadeamento total (para 

frente e para trás), dado que este efeito resulta de dois 

fentsnenos distintos que n^o se permitem somar. Todavia, se 

complementado pelo mfetodo dos digrafos, que mostra as inte— 

raçÍSes intermediárias e explicita os setores que se inter- 

ligam, o efeito total pode ser calculado (SOUZA, 1989). 

--31 •- fiOU 5 b í S â' O O O õ FO S õ 2 Tiirt? ft t O E tZOTiiJlít i <10 

Até aqui, foram delineadas as estratégias do cresci— 

mento econômico tradicional, cuja alavanca do processo era 



posta nas atividades econômicas, situadas em pontos inter- 

mediários da cadeia produtiva e no processo de acumulação 

de capital , A mâi alocação dos recursos e a concentração de 

esforços do lado da oferta foram, ent*o, as maiores falhas 

do crescimento tradicional para a industrialização das 

economias em desenvolvimento (SEN, 1983). Atualmente, o 

foco do crescimento econômico foi alterado para compreender 

níto apenas o processo de acumulação, mas, principalmente, 

pcira enfatizar a distribuição dos resultados entre os vá- 

rios agentes econômicos. Mestas circunstâncias, a economia 

deve crescer de forma sincronizada, dando sustentabi1 idade 

au urescimento industrial e com o propósito de corrigir as 

faihas ee(-rovurais, geradas por estratégias de crescimento 

econômico, como as traçadas para o Brasil apôs a II Grande 

Guerra. Pois, ao esgotar-se o modelo de industrialização, 

via substituição de importações, nâo foi viabilizada a 

escrategia de crescimento, por meio das exportações de 

produtos agrícolas transformados, mesmo sendo o Brasil 

portador de vantagens comparativas neste ramo. Com efeito, 

a recente teoria do crescimento econômico que se pretende 

fundamentar neste estudo adota, explicitamente, a atividade 

agf íí_dia coiTio uma "âncora para sustentar a dinâmica deste 

processo de crescimento. 

Neste prisma, LEUilS (1984) enfatizou, em análise 

sobre o conjunto das teorias do crescimento, que o setor 

agrícola é fundamental para o processo de desenvolvimento 

econômico. Tal importância reside no fato de que a 
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agricultura é atividade complementar do crescimento indus- 

trial , na fase iniciai, e complementar da expansão das 

exportações nos estádios mais avançados do desenvolvimento 

econÇfmico. A este respeito, as evidencias empíricas apontam 

pai a d i a í-tj de gue tan lo o crescimento guanto o desenvolvi- 

mento econ&mico estáo fortemente associados ao desempenho 

das atividades agrícolas e industriais e á condiçáo de 

estabilidade da política econtmica, de longo prazo (SEN, 

1933; SYRQUIN e CHENERY, 1939; STERW, 19915. A complementa- 

ridade do crescimento do setor agrícola, em linha com o 

setor industrial, bem como com o crescimento das exporta- 

ções, está plenamente fundamentada na análise empírica para 

muitos países em desenvolvimento e, recentemente, indus- 

trializados iKALDOR, 1975 e 197ó; ROWTHORN, 1975; SEN, 

1983; BALASSA e BAüWENS, 1937; FASANC FILHO, 1933; GRQS3MAN 

e HELPMAM, 1939; CAMPOS, 1991). 

A proposta de crescimento econômico de KALDOR (1975, 

l^^ó e 1936) enfatiza que o crescimento integrado, entre a 

ayficu^tura, a indtstria e o setor de serviços, levando em 

conta suas ligações complementares, é um ponto-chave do 

desenvolvimento econômico porque propicia a acumulaçõo de 

t_api i.aj. e os ganhos de produtividade em ambos os setores , 

podendo, inclusive, ser consistente com a proteção do meio 

ambiente. Assim, as ligaçâres de demanda, entre estes se- 

tores econômicos, é que proporcionam o balanço necessário á 

diiíámica de desenvolvimento do CAI. O crescimento das ati- 

vidades industriais do CAI imprime incrementos de 



produtividade na agricultura e propicia a transido da 

agricultura tradicional para um estádio, em que o uso de 

capital é mais intensivo, por meio do progresso tecnológi- 

co, conforme discutido no capitulo i. Por isso, KALDOR 

(1975) e CANNING (1933) argumentam que o processo de indus- 

trializaçáo náo diminui a produçáo no resto da economia, 

dada a existência de excesso de máo-de-obra no setor rural, 

que só será eliminado em um estádio mais avançado do desen- 

volvimento industrial. Exemplos de representações formais 

do modelo de crescimento de Kaldor podem ser encontrados em 

THIRLwALL (1936) e DÜTT (1992), todavia, uma especificação 

gerai. e mais desagregada é feita, por meio de uma 

matriz de contabilidade social, para a economia brasileira, 

a partir da seção 4.2. 

O espirito desta idéia reside, portanto, em que o 

crescimento econômico é induzido pela demanda e não pela 

de recursos, isto é, o crescimento é explicado 

pelo incremento da demanda, exógena ao setor industrial, e 

não pelas taxas de crescimento dos fatores de produção 

itrabalho e capital), combinado com algum progresso tecno- 

lógico também exbgeno. Contudo, para que estes efeitos, 

induzidos por choques de demanda, dêem sustentação e conti- 

nuidade ao processo de crescimento econômico, todos os 

secures, cujas iigapôes complementam-se, devem ser estimu- 

lados, simultaneamente, para que o processo atinja a econo- 

mia como um todo. A política econômica deve, por ocasião da 

escolha e alocação dos recursos de investimento, Pr 
"lonzar 
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as atividcidtfE, cuja complementaridade das ligapâreB propi- 

cia, simultaneamente, os incrementos de produpâro, emprego e 

renda nos vários setores da economia. Tais atividades, se 

sorem identificadas e estimuladas pela política econômica, 

devem proporcionar a cadência necessária ao processo de 

crescimento econômico e a distribuição dos resultados, 

entre os vários agentes, em todas as atividades da econo- 

mia. 

^-'Um e i ei 1.0, e—ttí processo de escolba do investimento 

púbi.ioo e •' ou, privado, otimizando as complementar idades 

intersetoriais das atividades econômicas, muda radicalmente 

a ^stra<_êgia, geralmente, utilizada para escolha dos prin- 

cipais investimentos nas economias em desenvolvimento. No 

oras;L ? particularmente, os planos de desenvolvimento e 

relas-orios dos org^os de desenvolvimento revelam que os 

responsáveis pelas decistes governamentais, de modo geral, 

deitfi- minam as linhas mestras dc orçamer11o de investimento, 

com base em prioridades setoriais. Os exemplos típicos 

aesca estratégia, comuns ainda hoje, sáto os casos bastante 

domésticos de agricultura versas indústria e promoção de 

exportação versas substituiçáfo de importação. 

De acordo com LEFF (1936), esta abordagem, utilizada 

para a escolha de investimento, náo raro envolve um proces- 

so ae qoís passos: primeiro, ocorre a designação das ativi- 

dades SCO*ídmicas ísetores) de aica prioridade e, em segui— 

da, ocorre a seleção de projetos dentro destas atividades. 

■wOncudo, as decistes de alocaçáo de investimentos sáo 



tomadas, com base em escolhas entre atividades e nâfo entre 

projetos. Em vista disso, tal prática de enfocar a ativi- 

dade como o principal objeto de escolha de investimento 

pode, facilmente, conduzir a má alocaçáo de recursos, em 

funçáo das consideraç^s políticas e dos impactos que os 

grupos de interesse exercem no processo de determinagáo das 

prioridades setoriais. 

A abordagem intersetoriai para a escolha de alterna- 

tivas de investimento, dentro do planejamento global, além 

de náo ter recebido a devida atençáfo analítica na iiteratu- 

ra, nâo teve sua importância discutida e, por isso, foi mal 

interpretada. Por conseguinte, uma visáo intersetorial, 

comumente, levada a efeito, no sentido, por exemplo, agri- 

cultura ou indústria, para escolha de investimento pode 

tornar—se enganosa, em virtude do fato de que uma estrutura 

de decisão dicotômica desvia a atenção dos responsáveis 

pelas decisões das complementaridades intersetoriais, que 

sáo o elemento fundamental do processo de desenvolvimento e 

Suo, verdadeiramente, os elementos contemplados na análise 

intersetorial, descrita anteriormente, na seçáo sobre cres- 

cimento econômico. 

A análise que segue indica, com evidência, os resul- 

tados do desenvolvimento econômico, experimentado em muitas 

economias, assim como, também aponta para os desvios, cap- 

tados nas variáveis em pauta, que podem ter origem no 

processo de escolha de investimentos, por meio da prioriza- 

páo de setores. Neste sentido, BARRO <1990 e 1991), 



analisando o processo de cresciiTiento de 98 paises, no 

periodo de 1960—1985, verificou que a taxa real de cresci- 

mento do produto nacional bruto (PNB) apresentou relação 

positiva, com a dotação inicial do capitai humano e relação 

negativa com o nlvei imczai do PNB per capita. Houve 

também correlação positiva do crescimento econômico com a 

estabilidade da política global, negativa, com a parcela de 

gasto do governo em consumo, e insignificante com relação 

ao investimento público. Isso indica que os governos geral- 

mente introduzem distorções nos gastos, tal como o grava- 

mento dos impostos, mas nõo direcionam os investimentos 

para as atividades—chave da economia, ou seja, falham no 

processo de planejamento da economia. KALDOR (1975), por 

sua vez, mostrou que existe significante relação, entre as 

taxas de crescimento da produtividade e da produção de 

manufaturados e, desta, com o aumento da taxa de emprego. 

Por último, SYROüIN e CHENERY (1989), analisando a expe- 

riência do crescimento e da industrialização no período 

Pds-11Guerra, em mais de 100 economias, verificaram que o 

crescimento econômico estú fortemente associado com a ofer- 

ta de capital humano, com a orientação para indústria 

manufatureira e com a maior parcela das exportações na 

renda nacional. 

Esta visrio da teoria do crescimento econômico, embo- 

ra entatize a distribuição dos resultados econômicos, ainda 

nao mostrou, empiricamente, como este processo dissemina- 

se, dentro e entre as atividades setoriais, e em toda 
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economia. A contribuiçiâro singular deste estudo reside, 

portanto, em compreender como a expansão do CAI articula-se 

com o crescimento global da economia brasileira, á luc 

desta idéia teórica, recentemente, divulgada na literatura, 

^ apresentar alternativas de planejamento que propiciam o 

crescimento econômico sustentado. Para isso, além das liga- 

ções intersetoriais das atividades do CAI, entre si e com o 

resto da economia, importa perceber a interação destas 

ligações com a política econômica, por meio da teoria da 

1 igacãto macroeconàmica, recentemente, desenvolvida e atre- 

lada ao estudo da economia rural. 

0.3. Aspectos Teóricos da Interligação Macroeconômica 

t-i pcir\.ir dos anos 70 e, particularmente, nos anos 

ao, a agricultura tem sido fortemente influenciada pela 

formulação e pela implementação das políticas, destinadas a 

promover a estabilização da economia. G desemprego, o baixo 

nivei de renda e a instabilidade econômica, dentro e fora 

í-ici agricultura, tém sido influenciados direta, ou indireta- 

mente, pela política econômica. A política econômica, como 

entendida neste estudo, refere-se ao papei desempenhado 

pelo governo e pelos agentes econômicos no sentido de 

estabilizar e promover o crescimento de toda economia e da 

agricultura, em particular. Mo Brasil, fe patente a percep- 

yõo oe que as poiiticas estabelecidas para a agricultura ou 

par a lj setor nao-agr icola, os denominados pacote*. 



econômicos, não atendem aos objetivos originais a que se 

proptsem, por serem barganhados, politicamente, em beneficio 

de grupos de interesse específicos, dentro, ou fora da 

agricultura. Estas açbes, contudo, afetam a agricultura e a 

economia em seu todo, desviando-se do seu curso normal de 

crescimento. 

Hà controvérsias teóricas com respeito aos efeitos 

das políticas monetária e fiscal e de outros choques exó- 

genos na agricultura. 0 principal debate teórico envolve as 

escolas keynesiana e monetarista, com relaçâro á importância 

de choques monetários para determinar o nivel da atividade 

econômica. Deste debate, surgiram, em meados dos anos 70, 

duas outras escolas; a novo-clâssica, que incorporou a 

hipótese das expectativas racionais à idéia original da 

teoria monetarista para, com isso, questionar a estabili- 

dade do dilema entre inflapâfo e desemprego, relacionado á 

curva de rhillips- e a novo-keynesiana (new-Keynesian), que 

incorpor ou i. ^ Cl conomia keynesiana tradicional as hipóteses 

ne mercados, com preços fixos e preços flexíveis (fíx-flex 

príce) e de expectativas racionais, para, assim, dar con- 

sistência microeconômica ao pensamento keynesiano original 

U explicar como a estagflaçáo ê gerada a partir de choques 

exógenos e como a política afeta a atividade econômica 

(BENAS3Y, 1973; SIMONSEN, 1933; ANDREWS e RAUSSER, 1933; 

3LIMDER, 1937; GREENWALD e STIGLITZ, 1937; NcCALLUM, 1937; 

riSuhER, 1983; MORAES, 1990; SILVA, 1990; GORDQN, 1990; 



KANDIR, 1990; NcALEER e McKENZIE, 1991; DORNBUSCH e 

FI3CHER, 1991). 

A doutrina novo-clèsBica está assentada, basicamen- 

te, em trés pontos-chavei o primeiro diz respeito ao fato 

de que os agentes econômicos tomam suas decisões, por 

exemplo, sobre poupança, consumo ou investimento, com base 

unicamente em fatores reaxs e nuo em fatores nominais, ou 

monetários; o segundo, mais utbpico que o primeiro, diz que 

os agentes econômicos sõo, no limite de suas informações, 

consistentes e bem—sucedidos otimizadores, isto é, eles 

estâõ continuamente em equilíbrio; e o terceiro assegura 

que os agentes econômicos nâo cometem erros, de forma 

sistemática, quando da avaliapâro de seu ambiente econômico, 

ou seja, eles operam com expectativas racionais que é o 

principal ponto desta doutrina. Nenhum destes pontos, iso- 

ladamente, fe suficiente para caracterizar um economista 

como novo—c 1 assico, mas, somente, a combinaçõo d-os três. 

Com base nestes três pressupostos, o aspecto fundamentai da 

teoria novo—cl ètssica está em assumir que os desajustes de 

preços e salários, implícitos na teoria keynesiana tradi- 

cional , sõo incoerentes ou inconsistentes com o comporta- 

mento otimizador da teoria microeconômica. A hipótese das 

expectativas racionais, segundo LUCAS (1973); SARGENT e 

WALLACE (1975); e BARRO (1977 e 197S), porporciona um 

comportamento alternativo para os agentes econômicos, ao 

introduzirem! a ioeia de que suas expeccativas sã o formiadas, 

por meio de critérios estocásticos que sao coerentes, ou 



consistercteB, com o comportamento dci5 varicaveiB redis ren- 

da, emprego e ta>;a de juros. 

Com base nos pontos—chave, descritos antes, a hipó- 

tese básica da teoria novo—clássica está, entiro, em assumir 

que a moeda é neutra, ou seja, que a adoçâro de regras 

discricionárias de políticas monetária e fiscal pelo govei- 

no, se forem antecipadas pelos agentes econômicos, serão, 

imediatamente, incorporadas ás expectativas sobre inflapâro 

e, por isso, náo chegam a afetar as variáveis reais. No 

entanto, TAYLOR (IRSü) e FISCHER (197/ e 19u3) mostraram 

que, mesmo na presença de expectativas racionais, há espaço 

para a utilizaçáo de políticas econômicas, com efeitos 

reais e previsíveis, sobre o comportamento do produto e do 

emprego. Tal espaço emerge da assimetria, existente entre o 

estoque de informações disponíveis para o governo e para os 

agentes econômicos, no momento da tomada de decisões. Quan- 

to á determinação da taxa de câmbio, assume—se que, sob um 

regime de câmbio flexível, as forças internacionais que 

arbitram a taxa de câmbio atuam, de modo a permitir que a 

paridade do poder de compra reflita a lei de preço único. 

Contudo, GQRDON (1990) expcfe que a paridade do poder de 

compra nâTo se mantém a longo prazo, uma vez que tanto os 

custos de importaçáo quanto a produçõo de substitutos pro- 

duzidos, internamente, podem apresentar comportamento inde- 

pendente daquele, tomado pela demanda agregada doméstica. 

Por outro lado, a concepção da teoria novo—Keynesia— 

na, inicialmente, com base em FISCHER (1977) e TAYLOR 



(l^SO), 5U5t.en"ta que oe mercados nêío se comportam, confor- 

me o padrâfo walrasiano, em que um leiloeiro fictício garan- 

te o ajustamento dos mercados. Em vez disso, a economia 

pode ser mais bem estruturada, em dois tipos de mercados: 

um com preços fixos ou fix—price, associado aos produtos 

2_pilíustriais, em que os preços ajustcim ^e , g: ctdualmen ue , ^■ 

relação aos choques de demanda; e outro com preços flexi- 

veis ou fl&x—price, associado as matérias-primas e aue 

alimentos, em que o ajustamento é rápido. 

De acordo com este espirito teórico, a dicotomia, 

entre os setores com preços fixos e preços flexíveis, 

implica em que os choques de política provocam alterações 

nos preços relativos, fazenoo com que a renóa rtíai , (_■ 

emprego e a taxa real de juros também sejam influenciadas 

(FISCHER, 1983; GORBGtN, 1990). As taxas de câmbio sêo 

determinadas por meio das decisões tíos inveí=<_idDf ee na 

bolsa de mercadorias, -for le^u, t^m r esposts^ a cnuques ut= 

política, a taxa de câmbio deve afastar-se do seu nivel de 

equilíbrio de longo prazo. 

Os novos—keynesianos nao acreditam que a tendência 

para o equilíbrio de pleno emprego e para a neutralidade da 

moeda no curto e longo prazos seja a regra, porque acham 

que o foco da questão está nas perdas que ocorrem no pro- 

cesso de ajustamento rumo ao produto potencial e nas dis- 

torções que podem surgir, durante o período de ajustamento 

da economia, em razão da ausência de informações completas. 



em posee dos agentes econômicos, sobre o comportamento dos 

mercados. 

Na visrfO novo—cl ètssica, as forças do livre mercado 

estendidas ao setor agrícola para determinação dos 

preços. Isso porque a aç^o do governo sobre a flexibilidade 

dos preços dos produtos agrícolas, por meio dos vários 

instrumentos de política, atua apenas no sentido de incre- 

mentar a incerteza e prolongar o processo de ajustamento. 

Com efeito, na visão novo—keynesiana, esta questão é trata- 

da com maior esmero, por causa do fenômeno da u1trapassagem 

iovBrshooting)r definido como a capacidade de os preços 

agrícolas responderem com maior rapidez e, ou, intensidade 

aos efeitos, causados por pol iticas- monetárias e, ou, cam 

biais discricionárias, em relação aos preços do setor in- 

dustrial. Ou seja, por causa de uma expansão monetária e, 

ou, desvalorização cambial, os preços agrícolas ajustam—se 

em patamar superior ao nivei do equilíbrio de longo prazo, 

causando um desequilíbrio que, inclusive, pode permanecer 

indefinidamente e, desta forma, negando o fenômeno da neu- 

tralidade monetária, ou da paridade cambial. Este fenômeno 

está atrelado, mesmo com expectativas racionais, ao proces- 

so de ajustamento dos preços agrícolas, em resposta a 

alterações na política econômica. Esta questão s importante 

para o cenário político, porque, alfem de constituir uma 

fonte adicional de instabilidade, destroi o sinal de merca- 

do e provoca a redistribuiçâo da renda entre grupos de 

produtores e consumidores. Quando as alterações nas regras 



discricionárias de políticas monetária e fiscal e de outros 

choques exógenos impulsionam os preços agrícolas para além 

do seu equilíbrio de longo prazo, a renda dos agricultores 

recebe um subsidio do desequilíbrio econômico, porém é 

taxada, quando ocorre o contrário. Em que pese esta diver- 

gôncia quanto à estrutura de preços nos vários mercados, 

ambas as teorias admitem que a política econômica afeta o 

nível da atividade econômica, pelo menos em curto prazo, 

mesmo que por circunstâncias radicalmente opostas. 

O grau de import ância de cada mercado í fix-prics ou 

flex—pricB) depende da composiçáo do produto, do grau oe 

abertura do mercado interno e das corporações institucio- 

nais do Pais. Mc âmbito da economia brasileira, pode-se 

argumentar que o mercado, no qual se inserem os agregados á 

montante e ã jusante do setor agrícola, é fix—price, dado o 

poder de atuaçâô dos grupos econômicos, de caráter oiigopo- 

liéticos e, ou, monopollsticos, sobre o mercado, e a agri- 

cultura que, por sua vez, é fiex—pnce, dada a estrutura 

atom istica de produçáo e o menor poder de barganha dos 

produtores, e a influência do governo na formaçáo e na 

manutençáo dos preços das matérias—primas e dos alimentos, 

A luz dos recentes avanços da teoria microeconômica (SALOP 

e SCHEFFHAN, 1983; STIGLITZ, 1984), incorporados nos mode- 

los novos—keynesianos, a rigidez de preços nos mercados de 

produto e de trabalho é complementar e, igualmente, impor- 

tante para efeito de analise. teta rigidez é assegurada 

porque a economia funciona sob a égide dos contratos 
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firmados pelos agentes econdinicos, conforme os ditames 

desta nova ordem de mercado <de competição monopolistica e, 

ou, oligopolistica>. Estes contratos, conforme FISCHER 

(ÍtSS) e GORDOM (1990) , n^o Seio indexados, em economias 

sujeitas a choques de oferta, como no Brasil, por causa dos 

altos custos envolvidos na sua elaboração e gerenciamento, 

principalmente, por dificultar a barganha entre os grupos 

de pressão de ambos os lados participantes. 

Ma agricultura brasileira, a tendência é para a 

generalizaçâfo dos contratos de participação de compra e 

venda e de produção, principalmente, na produção de horti— 

fruticultura e de carnes, em que a disseminação deste 

processo de integração evolui mais rapidamente. Tais con- 

tratos agrícolas vinculam produtores rurais a indústrias 

processadoras e indústrias fornecedoras de insumos para a 

agricultura. Isso vem possibilitando cada vez mais a unifi- 

cação das atividades intersetonais, passando para uma fase 

de integração agroindústria!. Por este meio, desenvolve-se 

o CAI e ao mesmo tempo rui a livre concorrência, passando 

os preços a serem determinados, por meio da barganha entre 

as partes integrantes dos contratos, conforme pode ser 

evidenciado na literatura (ver, por exemplo, WILLIAMSOM, 

1983; SHRADER, Í9SÓ; FARINA e ZYLBERSTAJN, 1992; LOPES, 

1992; MAIA et aiii, 1992). Por conseguinte, cs mercados não 

operam em permanente equilíbrio, dado que os preços não se 

ajustam, instantaneamente, em função das restnçÉXes impos- 

tas pelos mecanismos legais, firmados guando da elaboração 
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dos contratos. Estes pontos, portanto, aderem plenamente a 

lógica de operacional idade do complexo agroindústria!, aos 

ditames da teoria novo—keynesiana que, por sua vez, susten- 

tam as hipóteses implícitas â matriz de contabilidade so- 

cial a ser empregada como instrumental analítico neste 

estudo. 

Com relação a rigidez dos preços, CARLTON (1986) 

analisou o comportamento dos preços de vários produtos e 

mostrou que tanto as relações comerciais, estabelecidas 

entre vendedores e compradores, quanto a estrutura de pre- 

ços, apresentam forte rigidez. BALL e ROMER (1989) e FARíiER 

(1991) estudaram o papel critico da idiossincrasia das 

firmas, em relação a choques específicos, e arrolaram um 

conjunto de razões para assegurar que as firmas racionais 

atuam com base no fato de que o custo marginai move—se 

diferentemente da renda marginal. Isso ocorre, naturalmen- 

te, porque as firmas acreditam que os custos dependem mais 

da oferta locai de fatores do que da demanda agregada. No 

âmbito da competição imperfeita, se as firmas determinam, 

otimamente, seus preços, elas perdem pouco com os aumentos, 

ou com os decréscimos inesperados- de demanda, expandindo ou 

retraindo a produção sem, contudo, produzir variações nos 

preços. No caso em que variações nos preços e, ou, no^ 

salários custam pouco para as firmas, pequenos deslocamen- 

tos na demanda agregada ná.o influenciam tais preços e, ou, 

salários. Por conseguinte, diz—se que a economia opera com 

rigidez de preços e, ou, de salários (AKERLOF e VELLEM, 
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1935; HfiLL, 1938; DORNBUSCH e FISCHER, 1991). 

Por fim, GORDOM (1990) sugere que uma maneira ade- 

quada para se compreender a rigidez de preços na economia 

é, por meio da matriz de insumo—produto. Os componentes 

desta matriz s^o compiementares, com relação às idéias 

sobre rigidez nominal no mercado de produtos e, ao mesmo 

tempo, sâo importantes para explicar porque as firmas nàfo 

acreditam no movimento conjunto, entre custo marginal e 

demanda agregada, também nominal, dado que muitas firmas 

nào conhecem a identidade de seus supridores de matérias- 

primas. A matriz de insumo—produto ou, apropriadamente, a 

matriz de contabilidade social, é uma ferramenta importante 

para mostrar os efeicos proouzioos por Taísi-^s de ooGf deuci 

çà.o, em certa atividade econõmica, sobre toda economia. 

Demais disso, abrange uma tecnologia de transaçào, uma 

heterogeneidade de produtos e de insumos e um mercado de 

impei feitas competição e informação, que sào a realidade 

das economias de mercado. Assim, uma representação global 

que mostra o grau de volatilidade, ou fixidez do preço de 

cada produto, nâ"o pode ser tratada, empincamente, mas a 

idéia bàsica de que os preços das matérias primas séo, 

relativamente, voláteis e dos produtos industriais, relati- 

vamente, fixos e compatível com a estrutura da matriz de 

insumo—produto, em virtude de contemplar grande número de 

vendedores e compradores. Juntamente, envolvidos no mercado 

e com a demanda final. Com efeito, cabe ressaltar que as 

firmas alteram seus preços, por causa de mudanças no custo 
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marginal (via fixação de margens sobre os custos marginais 

ou markup) e n^o em resposta a aumentos de demanda, tidos 

como transitórios. Uma demonstração inteligente, desenvol- 

vida por BLAUCHARD e KIYOTAKI (1987), estabelece a ligação 

entre a competição imperfeita, no lado da microeconomia e 

proposições keynesianas originais, no âmbito da macroe- 

conomia, particularmente, a afirmação de gue uma variação 

na demanda agregada leva, fatalmente, a uma variação na 

produção. 

Este referencial macroeconômico, particularmente o 

novo—keynesiano, desenvolvido até aqui, adere—se, perfeita- 

mente, ao problema exposto no capitulo i e, por isso, sera 

ser desenvolvida no ^jreaente eatudoi 

3 , 4-. E f & i t ;> S da P O 1 itlea E c. ü i Í_ a SOúfS tzí Aç V Z Ciil TU f ^ 

A luz dos argumentos teóricos expostos, podem-se 

agrupar os canais de influência da política econômica em 

efeitos domésticos e internacionais. 

Os efeitos domésticos ocorrem, principalmenbe, po 

meio da taxa de inflação, da taxa real de crescimento do 

produto nacional bruto (PMB) e da taxa real de juros. O 

impacto destas variáveis sobre a agricultura ocorre, por 

intermédio dos mercados que determinam os preços recebidos 

pelos- produtos, os preços pagos pelos insumos, as taxas de 

juros sobre empréstimos, os rendimentos sobre os 

r 
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investimentos e a valorizaçâTo dos ativos fixos. 

Gs preços agrícolas respondem mais rápido às pres- 

sões inflacionàrias do que os preços náo-agricolas, podendo 

incrementar a renda do setor agrícola no curto prazo 

(KALDOR, 1976; BACHA, 1933; BESSLER, 1934; FRANKEL, 1936; 

ROBERTSGM e ORDEM, 1990). Isso porque um incremento na taxa 

de inflação esperada, em condições de economia fechada, em 

função, por exemplo, oe um aumento na taxa de crescimento 

da oferta monetária, induz os consumidores a realizarem 

seus qastos em produtos agrícolas, via antecipação das 

compras. Por conseguinte, a demanda agrícola eleva—se ides- 

loca—se para cima e para a direita), aando Sinai de que a 

inflaçáo esperada exerce efeito positivo sobre os preços 

agrícolas no presente. Este fenòmeno está ligado á maior 

volatilidade dos preços agrícolas, em relação aos preços 

industriais, que sao refratànos a quedas, em razáo de a 

agricultura caracterizar—se como atividade flax—price-, 

conforme anteriomente delifnitado na teoria novo—keynesiana. 

Em vista disso, o processo de ajustamento de seus preços em 

con tr apar c ia a aos eií^iü-íis pn t_íí-íuzidOír>, |_íí_ir íiíediuci^ ^ —. i 

Cionárias de políticas macroeconômicas, pode levar tais 

preços a convergirem para um equilibrio diferente do equi- 

líbrio de longo prazo, pregado pieia teoria novo—cl ás si ca, 

caracterizando o fenômeno da ultrapassagem ou ove rshooti ng. 

h luz do argumento novo—keynesiano, e atfe mesmo da 

percepção do imais miope agente econômico, fica patente que 

os preços náo crescei?! proporcionalmente. Eles primeiro 



sobem nas atividades, caracterizadas por produtos de alta 

elasticidade—renda da demanda, e por uma oferta inelàstica 

a prepo. Tais aumentos de preçzos sáro, portanto, transmiti- 

dos para toda economia, no ato da substituição, realizada 

pelos consumidores, das mercadorias, cujos preços sâro mais 

altos (em conseqüência de esses preços agora terem subido) 

por aquelas mercadorias, cujos preços já haviam aumentado 

(agora, relativamente, mais baratos), e causando fortes 

efeitos àquelas mercadorias com alta elasticidade—cruzada 

da demanda. Neste ponto, os efeitos distributivos podem 

atingir seriamente os produtores nrtO—integrados e, princi— 

paimence, os produtores de mercadorias que compõem a cesta 

básica, comprometendo o emprego e a renda das famílias. 

Conseqüentemente, a influência da inflaçáo em toda economia 

e na agricultura, em particular, nêo pára aqui, pois, 

segundo TWEtTEN (ÍET"), ela causa ineficiência nas ativi- 

dades econômicas, por destruir a competiçârc acomistica, 

encorajar a competição imperfeita e a concentração de po- 

der, beneficiando cada vez mais a força econômica na in- 

dústria. Por este meio, permite—se conviver com uma infla- 

ção alta, mas sempre envolvendo um alto custo social» 

Especificamente para o setor agrícola, TNEETEN 

(1979) afirma que a época, em que as firmas beneficiavam—se 

com a inflação, já passou, pois as análises que pregavam 

tal fato eram corroboradas por elementos outros, tais como 

condições meteorológicas e demanda externa em alguns pe- 

ríodos, e1ementos não levados em conta e que, decerto. 



mascaravam os efeitos da inflacâro. Atualmente, as firmas 

agrícolas atravessam uma fase de compressão preço—custo, em 

razâti de os preços pagos crescerem mais, rapidamente, do 

que os preços recebidos pelos produtores, estando, portan- 

to, sobre forte influência da indústria para a agricultura. 

Sendo assim, a ocorrência de choques de preços no setor 

oligopolista (fornecedor de insumos para a agricultura}, 

quando amortecidos, ou contrabalancados por medidas mone- 

tárias expansionistas, ativa o processo inflacionário que 

acaba por se reverter contra a agricultura, por meio da 

compressão preço—custo. SANTANA et alii (1992) analisaram 

tal processo, para a economia brasileira, e confirmaram, 

por intermédio das teorias de co—integrac^n e causalidade, 

que os preços recebidos sálo causados por preços paqos e 

estes causam e s^o causados peia oferta monetária. Por 

conta disso, na situaçáo em que o preço dos insumos aumen- 

ta, a renda líquida da agricultura cresce, de modo geral, 

no caso em que a elasticidade-preço da demanda pelo insumo 

é maior do que a elasticidade—preço da oferta do produto, 

cetsris pari bus. 

Quanto ao fenômeno da ultrapassagem, SANTANA e 

BRANDT (1992), SANTANA et alii (1992); SANTANA e TEIXEIRA 

(1993) verificaram, para a economia brasileira, que há 

desequilíbrios no processo de ajustamento dos preços indus- 

triais no curto prazo. Todavia, após amortecidos os efei- 

tos dos choques, o equilíbrio de longo prazo tende a se 

neestabelecer. Diante disso, a ultrapassagem, que é um 
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fenômeno permanente, parece nâTo ocorrer com os prepos 

agricolae, caracterizando talvez, apenas o que se chama de 

"bolhas" em analise econômica. Contudo, o que importa k 

analise novo—keynesiana, assim como a analise da matriz de 

contabilidade social, empregada neste estudo, e o curto 

prazo e, neste horizonte, as imperfeipôes de ordem várias 

sobre a agricultura merecem melhor compreensão para segura 

aplicapao de medidas corretivas- No longo prazo, porém, os 

efeitos de políticas expansionistas sobre os relativos de 

preços e sobre as ta>ías de juros devem ser nulos (COVEY e 

BABULA, 1990; LAPP, 1990; ROSERTSON e ORDEM, 1990; SANTANA 

e BRANDI, 1992; SANTANA e TEIXEIRA, 1993). Porém, TAYLOR 

(19S-3) e ARDEMI (1999) mostraram que a paridade do poder de 

compra para um grande número de produtos e paises náo 

atende ás relaçtes da lei de preço único. Finalmente, 

segundo estudo de ROSSI (1991), este pressuposto teórico 

também náo parece ser atendioo para a economza brasilexra- 

Um incremento real no nivel do PNE per capita in- 

fluencia preços e rendas na agricultura, via aumento na 

demanda por produtos agrícolas, beneficiando mais os produ- 

tos, cujas demandas sáo elásticas à renda. Efeitos distri- 

butivos positivos ou negativos sobre as atividades econô- 

micas e, em magnitude várias, sempre ocorrerão, porém, tais 

efeitos em condições de maior estabilidade podem ser dimi- 

nutos, a ponto de náo atrapalhar o desempenho intersetoria1 

de toda a economia. Destarte, mesmo em condiçues restriti- 

vas, a economia pode gerar o capital médio, necessário para 



manter operando a atividade econômica. Enquanto a taxa de 

retorno ou de atratividade econômica para investimento for 

superior à taxa real de juros, há incentivos para escolha 

por parte dos agentes econômicos, porque o dinheiro inves- 

tido rende mais hoje do que amanhâf. Conseqüentemente, quan- 

to maior a instabilidade provocada pela inflaçâô, maior a 

taxa de retorno que é exigida para induzir os investimen- 

tos. Caso contrário, a iniciativa empresarial fenecerá. 

Neste particular, KEYNES (1982) foi sobretudo preciso, ao 

afirmar que "a margem que o empresário exige como seu 

incentivo necessário para produzir, talvez seja uma propor- 

ção muito pequena do valor total do produto. Entretanto, 

subtraia—lhe isto e todo o processo pára". Por fim, uma 

consideração importante para os investidores é a estabili- 

dade da política econômica ao longo do tempo e tal nSo 

ocorrerá, se os efeitos perniciosos da inflação não forem 

contidos. 

No que se refere à taxa de juros, pode-se sugerir 

que um incremento na taxa de juros real, em virtude, por 

exemplo, de um decréscimo no nivel da oferta monetária, ou 

de uma expansão fiscal, causa uma alteração nos gastos dos 

consumidores, em favor dos ativos reais. Isso, então, afeta 

negativamente os preços das mercadorias, ou contutodit ies. 

Demais disso, uma alta taxa de juros elevará o custo de 

produção nos setores intensivo em capiliai do CAI e de toda 

economia, além de reduzir a demanda doméstica por alimentos 

e comprimir o orçamento familiar, via s1evaçáo dos impostos 
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e das prestações nas compras a prazo. 

A importância da política econômica, como determi- 

nante do desempenho do setor agrícola, vem sendo tratada 

por muitos autores, conforme retratam os seguintes. FRANKEL 

(1934 e 1986) sugere que a política macro pode ser tso 

importante como fonte de flutuações dos preços agrícolas, 

quanto sõ.o os fatores agrícolas tradicionais, embora RGLL 

(1934) ressalve que esta afxrmaçõo nclo pode ser generaliza 

da para todos os produtos agrícolas. STARLEAF et alii 

(1935) concluem que os produtores sõo beneficiários líqui- 

dos dos incrementos súbitos da taxa de mfxaçcfo, por opera 

rem num setor, onde ha flexibilidade dos preços para baixo. 
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CHAMBER3 (1984), mostram que uma firme política monetária 

contracionista, conduz a uma elevação na taxa real de juros 

e a uma queda nos preços dos produtos. Após o ajustamento 

na poiitica, o setor agrícola sera aTecado, a curbo prazo, 

por meio de reoução na renda reai, no emprego e nos gastos 

de consumo, principalmente, daqueles produtos elásticos à 

renda. Isso ocorre porque os preços agrícolas caem, em 

relação aos preços não—agri colas, apertando o lucro do 

setor. A longo prazo, estes efeitos podem ser neutros, 

porém RAUSSER et alii (1936) ressalvam que estes resulta- 

dos, para os Estados Unidos, não são conclusivos. Finalmen- 

te, KüMAR (1983) analisou as questões relacionadas com a 

no con- 
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desenvolvimento. Com base nesta análise, o autor sugere 

que, a longo prazo, o processo de industrialização, nas 

economias em que o setor agrícola é dominante, pode reduzir 

a importância das ligaçô'es intersetoriais, em razSu da 

dinâmica do processo de crescimento econámico. 

Quanto aos efeitos externos, existem dois canais de 

ligação da economia internacional com a agricultura. O 

primeiro é, por mexo do mercado internacional de produtos 

agrícolas, onde as condições econtsriicas internacionais 

afetam a demanda por exportação e a oferta de importação 

para o Pais. O segundo e por intermédio do mercado interna- 

cional de capizais, onde a demanda e a ofena oe "Tupídoe- 

para mvescimentos afetam as taxas de juros e de cámcio no 

mercado doméstico. 

A taxa de câmbio, expressa em unidade de moeda 

doméstica por moeda estrangeira (por exemplo, CRS/USí), s a 

primeira variável de 1igaçSo entre a economia nacional e o 

resto do mundo. Exerce dois papéis fundamentais na política 

econômica. Em primeiro lugar, o nível da taxa de câmbio 

real % crucial para o desempenho da economia interna, uma 

vez que estabelece os incentivos para o mercado de exporta- 

ção e o nível de produçâro para o mercado interno. Em segun- 

do lugar, a estabilidade da taxa de câmbio nominal é uma 

importante a*—scora da poli tica monetária e um poct^ni-e f ezur 

s - • r  i ;   !— -r rr--.» «i—r~: __ T"• if-itut s\ r-1- * rzr-i.-i \ r~i.   . __í  _    ,  an tl mf i aciona riu í, i-i ounur. e s f-itjríf-(C3 , i rvu ; . uUanaij d euunu— 

mia opera com taxa no-mmal oe cambio fixa, a oferta mone- 

tária torna—se eridcgena. Isso simplifica sobremodo, a açeo 
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das autoridades monetárias, quanto á utilizaçâfo dos instru- 

mentos de políticas econômicas discricionárias. 

Com efeito, a taxa de câmbio pode se elevar, ou 

cair, por muitas razões e provocar várias conseqüências na 

economia. Para íiARSTON (1933), dois tipos de variabi 1 idade 

de taxa de câmbio sâio importantes: a volatilidade e o 

desalinhamento. A volatilidade da taxa de câmbio è tida 

como a variabi1idade do dia—a—dia, do mès—a—més, que é uma 

característica de todos os preços ativos, enquanto o desa— 

1 inhamen to é o afastamento persistente da taxa de cá^mbio de 

seu nível competitivo de longo prazo. Um crescimento na 

demanda por produtos exportáveis, provocado por um aumento 

reai oe renda dos parceiros comerciais do Brasil, pode ter 

um efeito diferente de um incremento na demanda de capital, 

dado que esta afeta, diretamente, a taxa de câmbio e aque- 

la, somente de forma indireta, por meio dos preços das 

mercadorias. Além disso, um aumento na demanda de exporta- 

ções promove incrementos nas taxas de juros domésticos e 

atrai o capital do exterior, dado que, sob regime de câmbio 

flexível, valoriza a moeda nacional. Assim, a demanda 

desloca—se para produtos estrangeiros, ajudando a conter a 

elevação oa demanda doméstica. Porém, em períodos, em que 

predominam os distúrbios no setor financeiro, o regime de 

taxas de câmbio fixas pode tornar-se mais adequado, ou mais 

racil de ser operacionalizado. Por outro lado, tendo—se em 

vista que os desa1inhamentos podem persistir por períodos 

de cinco ou mais anos, os meios de produção de algumas 
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■firmas podem ser "desativados", ou mesmo eliminados defini- 

tivamente, muito embora tais meios de produção possam ser, 

internacionalmente, competitivos a niveis de ta>;a5 de cam- 

bio mais próximas de seus niveis de equilíbrio de longo 

praso. Por conseguinte, maior atenção deve ser dada a fim 

de evitar, ou senão conviver com os efeitos que tal varia— 

bilidade pode transmitir ks atividades econômicas. 

O efeito da taxa de câmbio sobre a agricultura tem 

sido estudado por SCHUH (1974), FREEBAIRM et alii (1982); 

RAU33ER et alii (1986); BOSWGRTH e LAURENCIE (1988); PENSOM 

e GARDMER (1983) ; i_GPE3 (1989) ; MüNDLAK, et alii (1989 e 

1990)- SARROS (1991). SCHUH (1974), em seu artigo pioneiro, 

argumentou sobre os eleitos- que a taxa de câmbio sobrevalo— 

risada, nos anos 60, exerceu sobre as exportações agrícolas 

dos tstados Unidos» Com a* soorevaiorisaçâo da taxa de 

câmbio, as mercadorias oGíresticas tornam se, reiativãmente, 

mais caras e a demanda interna-Cional por tais cosiwiouit iss 

diminui. Com efeito, a pressão é no sentido de baixar o 

preço dos produtos estrangeiros no mercado doméstico, ou 

seja, o produto torna—se subvalorizado, em relação a taxa 

de câmbio de equilíbrio, induzindo os consumidores a com— 

prâ—los, por causa do efeito—substituição, e desencorajando 

as exportações, cste ris pari bus. Portanto, a sobrevaioriza— 

çao cambia1 funciona como um imposto implicito sobre as 

exportações, e seu eleito sobre a economia interna ser a tâo 

devastador quanto -mais eiastica for a demanda externa. oom 

isso, abriu—se espaço para a pesquisa mais profunda. 
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envolvendo outras variáveis econdmicas domesticas e inter- 

nacionais, no afa de bem representar as ligap^es interseto- 

riais e captar os efeitos de variáveis macroecortómicas 

sobre a agricultura. Estas variáveis foram incluídas em 

modelos, em que a ta>:a de câmbio, nao raro, aparece como 

variável explicativa, incluída em várias equapfres de inte- 

ração simultânea, para visualizar seus efeitos sobre a 

demanda e a oferta de produtos vários na economia (CHAMBERS 

e JU3T, 1931 e 1932? PICK, 1990? BARROS, 1992). 

Atualmente, ainda paira considerável controvérsia em 

saber se a taxa de cá"mbiD tem efeitos reais, ou nominais 

sobre a economia. MUNDLAK et aiii (1939) e FRANKEL e KHAW 

(1990) assinalam os efeitos da taxa de cã"mfaio real sobre as 

mercadorias, assim como sua inter—reiacâo com medidas dis- 

cricionárias de política macroeconâmica e sugerem que uma 

taxa de câmbio real alinhada pode melhorar a competitivi- 

dade internacional e criar incentivos para expandir a pro- 

dução de mercadorias internacionalmente comerciaiizáveis. 

Mo aspecto nominal, as principais influências de uma desva- 

lorização cambial são bem retratadas em DORMBUSCH e REYNOSG 

(1939), mas a apropriada mudança na taxa de câmbio nominal 

para obter adequada taxa de câmbio real, assim como, predi- 

zer os efeitos de políticas náo sáo tarefas fáceis. Isso 

porque tais dificuldades dependem da rigidez da economia, 

da formação de expectativas sobre preços e variabi1idade na 

taxa de câmbio e, ainda, da situação iniciai de equilíbrio 

ou desequilíbrio da economia. Portanto, em virtude da gama 



oí 

de fatores que afetam os mecanismos de determinaçâro do 

cá^mbio, o problema exige tratamento de equilíbrio geral que 

somente, agora, pode ser tratado empiricamente, por meio de 

modelos de equilíbrio geral computàveis. 

A agricultura, em função de sua interdependência com 

os demais setores da economia, também fe- capaz de influen- 

ciar a política econômica (CAVALLO e MUNDLAK, 1982; 

RAMGARAJ AN, 1982; HAZELL e RQELL, 1983; SOUZA, 1989; 

JOHNSON, 1992). Além das 1igaçbes de produção e de demanda, 

a agricultura afeta a política econômica, por meio da 

poupança e do investimento públicos. Incrementos no produto 

agrícola podem resultar em aumento da poupança pública, 

porque incrementa a arrecadação oe impostos e contripui 

para a redução dos gastos com politicas de abastecimento 

interno, Com efeito, esta poupança pode se refletir em 

investimentos públicos que, por sua vez, impulsionarão a 

demanda apreqada e a capitalização do setor agr i's—oia. u 

investimento faíblico afeta o investimento privado, não 

apenas , por meio do efeito—deslocamento ( c r o i r ç o u i > , mas 

por permitir, via efeito—transbordamen to (cr o utd i n ç i n) , a 

maior produtividade do investimento privado, pois, em ati- 

vidades de alto risco, ou de pouca atratividade econômica, 

o investimento público e que pode viabilizar o invescimento 

a       __ S U . — f Ú. VoriOw 5 ír v ir' / jl Jr- \J cs t 1 L'- úi ir- , 

H Osil&flf ilS" et ifí diL 3 3 3d r— J. d'L"Í 1 d'i_i f cd 0 O 

crescimeniio ecorf&Tiico? porém, o problema do planeja— 

men lio econdírii. co poan bo a escolna de abi v 2. o a o ee, capazes oe 
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desencadear maior efeito multiplicador, no que dis respeito 

h produção, emprego e distribuição da renda em toda econo- 

mia. Para HIR3CHMAN (1958), é por falta de conhecimento 

destas atividades—chave que os pianos econtsTsxcos- acabam 

causando desequilíbrios estruturais na economia. HIRSCHMAN 

(1958); LOCATELLI (19S5); BHALLA et alii (1990) encontraram 

ligações fracas para a agricultura, em reiaçâro a outros 

setores da economia, levando-os a priorizar os investimen- 

tos públicos em atividades nuo—agricolas. Estes estudos, 

por em, ignoram as ligaçdes de consumo <. nao incluídas na 

matriz insumo—produto, elaborada por estes autores), por 

isso ha tendência para subestimar a importância potencial 

_f   ,  ;   ? j_.  r"x ~r~ T _ ~ - r~: ? í »■- • r~-. -i C}"70 c 1 O O ■? OO -d ^  c úicrv dQf _i. i ci ir fHf i td r.í_íLjf^Lí , / -f % , i-/o-h / , D» i. -; ú. d. — 

pâ 1 men"he j, no contexiio do CAI ? onde tei.e 1 eIob âpi^esenlieiTi 

maior dinâmica. Mo capitulo seguinte, estrutura—se um mode- 

lo de equilíbrio gerai para representar o conjunto- das 

ligações intersetoriais que envolvem as atividades do úAi 

brasileiro e o resto da economia. 



4. ESTRUTURA DO MODELO DE EQUILÍBRIO GERAL 

4.1. Modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC) 

Recentemente, muitos estudos vém retratando a in- 

fluencia de choques e>:ógeno5 sobre o comportamento da agri- 

cultura, por meio de modelos de equilíbrio geral compute— 

veis. Estes modelos sâo fundamentados na teoria de equilí- 

brio geral walrasiana e especificados de tal forma, a 

captarem os mecanismos de preços, as interaçtjes de mercado 

e as interdependincias entre atividades, via estruturas, 

que comportam diferentes graus de substitutibi1 idade entre 

fatores e nâro—1 inearidade das funções comportamentais 

(DERVIS et alii, 1981 e 1985). Com efeito, a estrutura 

básica do modelo de EGC envolve quatro pontos principais: 

(1) a especificação dos viários agentes econfjmicos (por 

exemplo, as empresas, os consumidores, o governo e o resto 
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do mundo); (2) a descritâro de suas principais motivações e 

comportamentos (por exemplo, maximizaçáro de lucro pelas 

firmas e maximizac^o de utilidade pelos consumidores); <3) 

a especificação adequada da estrutura institucional, in- 

cluindo a natureza das interaçttes de mercado (mercados 

competitivos para mercadorias e m^o—de—obra); e (4) o valor 

de todas as variáveis endógenas do modelo para a soluçâTo de 

equilíbrio. Por fim, o modelo de EGC permite, por meio de 

um conjunto de preços flexíveis (salários, preços dos pro- 

dutos e taxa de câmbio), estabelecer o equilíbrio gerai, 

apfas o ajustamento dos três- mercados (de fatores, de produ- 

tos e externo). 

No campo teórico, DERVIS et alü (198í e 1985) 

desenvolveram modelos de EGC, fundamentados na solução de 

algoritmos, para incorporar as estruturas de mercados im- 

perfeitos e também para incluir as análises dinâmicas e as 

simuiaçbes sobre os cenários econômicos. KELLER (1980), por 

sua vez, estruturou modelos de equilíbrio geral coroputáveis 

para analisar os efeitos que as políticas tributárias exer- 

cem sobre o desempenho das atividades econômicas. BENA3SY 

(1988) estruturou um modelo de equilíbrio gerai para captar 

a importância da curva de demanda, quando envolve a análise 

de todos os preços no processo da tomada de decisão da 

massa global dos competidores. Por último, ADELfIAN e RCBSGN 

(1988) ampliaram o modelo de equilíbrio geral computávei 

para incorporar algumas especificações macroeconômicas tais 

como, as teorias neoclássica, keynesiana e várias regras 
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estruturaiisttsB sobre o comportamento da economia. 

Com base neste referencial teórico, particularmente, 

nos trabalhos de KELLER (1980) e DERVIS et alii (1981 e 

-1.985), o modelo cl bssico de equilíbrio geral computbvel 

será especificado para representar a produção obtida do 

complexo agroindustrial, ou de toda economia brasileira. 

Haí-a sacilitar a apresentação do modelo, serão empregados, 

de modo simples, os diagramas da Figura 2 e as equaçâfes do 

Quadro 1. 

A Figura 2a descreve a produção do CAI, ou de toda 

economia, por meio do agregado de duas funções com dois, ou 

níveis de "aninhamento". Na função de produção do tipo 

"árvore", os insumos intermediários são combinados na pro- 

dução em proporções fixas, conforme exige a tecnologia de 

produção do tipo Leontief, isto é, não hã substituição 

entre fatores. Estes insumos intermediários formam a matriz 

de insumo—produto brasileira que é uma partição da matriz 

de contabilidade social. O estoque de capitai é mantido 

fixo em cada setor, no ano—base da formulação do modelo, 

isso quer dizer que o investimento corrente somente gera 

capacidade instalada em períodos futuros, o que não foge da 

realidade. O trabalho e o capital entram como insumos 

primcarios em uma função de produçâ'o, aninhada (r/ested) com 

e-ssticidade de substituição constante (função tipo CES), 

representando o valor adicionado ao produto setorial. A 

5Ías'í:ic;Lc}ai;ie de substituição entre estes fatores pode assu- 

mir qualquer valor entre zero e infinito. Isso não b 
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(a> Produção do CAI ou Global 

XS 

i 

Insumo 
Produto 

n 
Valor Adicionado 

(CES) 

Trabalho Capital 

(b) Demanda do CAI ou Global 

Consumo Liquido 
(CES) 

Poupanqa Utilidade Presente 
(CES) 

Lazes- Produtos p/consumo 

FIGURA 2 - Representação Esquemática da Produpásc e do Con- 
sumo no Modelo Empírico Formulado. 
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RO 1 ~ Representação das Equações de Oferta, de Deman- 
da, dos Aspectos de Consistência do Modelo Empí- 
rico e a Descriçâro das VariaVeis e dos Parâme- 
tros 
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Q 
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N; = trabalho apreçado do setor i 
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h. = desanda de produtos intersediarios 
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III. Renda e Investisento 
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Continua. 
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QUADRO 1, Cont. 

ÍWaiSv Variável e Paríaetro 
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ilíi ID. = c.TINV 
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H. = itportaçío do produto i 
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IV. Sercado Externo 

(13) t. = £. (PM./PK í 

(191 S./DT = «(PB./PH.) 

PS, ?S£. - preços sundisis de isportacffo e exportação 1 

e - taxa de oásbio 

PD. = preso dootetico 
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j 

ruNTc. ciaLiorsuO peio autor. 
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ne cessar lamente uma restriçâfo ao modelo de EGC, dado que há 

muita flexibilidade sobre a especificação tecnológica, 

podendo envolver uma função translcg, ou a própria estima- 

tiva da funçáo custo, diretamente, no modelo. Wo Brasil, 

entretanto, a elasticidade de substituição entre estes 

fatores parece ser muito baixa, senâfo zero, na atividade 

agrícola, conforme estudos de REIS (1992), para a produção 

leiteira e de TEIXEIRA (1970) para a mão-de-obra rural, 

ambos respaldados na teoria do ativo fixo. 

As equaçbes de 1 a 5 (Quadro 1) descrevem o mercado 

de trabalho. A funçáo de produção fe uma CES aninhada em 

tf es níveis, com rei ação ao capitai e ao crabaa no, e com os 

insumos intermediários representados, por meio da matriz de 

coeficientes fixos, ou de insumo—produto (equação 8). O 

mercado de trabalho opera em pleno emprego. O capital 

setorial fe mantido fixo (representado nas equações de 15 a 

17 do Quadro 1), fe determinado pela poupança e e alocado 

por setor de destinação, em parcelas especificas, conforme 

a ordem de prioridades estabelecidas exogenamente. 

A Figura 2b representa a demanda dos consumidores, 

mediante uma função consumo aninhada em três niveis. No 

primeiro nivel, o consumidor, em face do dilema (frade otf) 

clássico, estabelecido entre o consumo presente e o consumo 

futuro (poupança), toma decisão com base numa função UES. O 

investimento e considerado igual á poupança global da eco 

nomia. No segundo nivei, o dilema entre lazer e os bens e 

serviços, gerados com aplicação de trabalho, e 
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especificado, também, por meio de uma funcáro aninhada do 

tipo CE3. Finalmente, os bens e serviços, inclusive a 

poupança, demandados por cada consumidor s^o derivados das 

atividades do CAI e do resto da economia e, consequente- 

mente, ta>',ados pelo governo na forma de impostos diretos e 

indiretos (equaçtjes é>—9 e 12—17 do Quadro 1). 

O mercado de produto è descrito, por meio das equa— 

çües de ó a 11 (Quadro 1). As várias demandas sao todas 

representadas por produtos compòsitos, demandados por tra- 

balhadores, empresários e pelo governo. As equaçues de 12 a 

14 (Quadro 1) est^o mostrando a geração de renda da econo- 

mia, com R.,, R... e R_., representando a renda liquida dos W' k o 

trabalhadores, empresários e governo, respectivamente. As 

ta>:açoes não dependem do nivel de renda dos agentes - 

Finalmente, o mercado externo é especificado median- 

te as equações de 13 a 20 do Quadro 1. As importações são 

infinitamente elásticas e situadas ao nível dos preços 

mundiais. O preço de importação para aplicação doméstica tê 

dado pela equação çl, sendo igual ao preço «lUíidial , multi 

plicado pela taxa de ca'mbio e pela tarifa acrescida da 

unidade. Quanto ás exportações, assume-se que a demanda 

externa é negativamente inclinada, cuja especificação d 

dada pela equação (13). O ajustamento d dado em função das 

equações de preços (equações 21 a 25 do Quadro 1), em que a 

taxa de câmbio d tida como flexível e ha imperfeita substi- 

tuição entre os produtos domésticos e externos. No balanço 

de pagamentos (equação 20), há tanto equações de demanda 
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e>:cedente5 quanto de preços, de salários e de taxa de 

câmbio. Conseqüentemente, pela lei de Walras, as equações 

de demanda excedentes nâo sâo independentes, por isso, há 

necessidade de aplicar—se a normalização dos preços para 

efeito de fechamento do sistema (equaçâfo 25). Com isso, 

encerra—se a etapa de estruturação do modelo de EGC. 

No lado prático, as aplicações deste modelo envolvem 

as diversas áreas da política econômica. Com ênfase maior 

ao setor agrícola, DE JANVRY e SADOULET (1937) analisaram 

os efeitos de políticas alternativas de preços agrícolas, 

subsidio ao consumo e aiocaçSo xntersetoria1 de investimen- 

tos, sobre o crescimento econt&TíXco e sobre a distribuxw^o 

de renda. HERTEL e T3IGAS (1983 e 1939) e BOYD e MEwMAN 

(1991) investigaram os efeitos que as alterações nas polí- 

ticas tributária e de controle da oferta agrícola causaram 

sobre a alocaçõo e os retornos dos fatores oe uí" oduçâTo e 

sobre o comportamento geral oa agricultura» KANEDn v í9Ou) e 

COXHEAD e WARR (1991) analisaram os efeitos distributivos 

do progresso tecnológico na agricultura, e LEVY (1937); 

SOUZA e HIDALGO (1938); BGHMAN et alii (1991); CAMPOS 

(1991) investigaram os efeitos que as exportações exercem 

sobre o crescimento da agricultura e da economia como um 

todo, sob vários cenários da política comerciai. Finalmen- 

te, BRANDAG et alii (1992) e SADOULET e DE JANVRY (1992) 

empregaram o modelo de EGC para analisarem os impactos da 

liberalização do comércio internacional de produtos agrí- 

colas sobre a agricultura brasileira, no primeiro caso, e 



92 

sobre a economia de vários países em desenvolvimento, no 

segundo caso. 

4.1.1. A Matriz de Contabilidade Social (MCS) e o Modelo 
de Equilíbrio Geral Coaputável (EGC) 

f-ieste ponto, a economia será estruturada por meio de 

uma ÍICS, que apresenta de forma unificada e consistente o 

fluiío circular de uma economia de mercado, oeralmente, 

utilizada para alimentar o modelo de EGC. A MCS proporciona 

um consistente modelo organizacional das contas nacionais, 

separadas por instituições, ou agentes econômicos. 

A MCS será considerada aqui, tao—somente, para esta- 

belecer a ligaçâfo de suas contas com as equações do modelo 

de EGC, descritas anteriormente no Quadro 1, porém, especi- 

ficadas para atender, na medida do conveniente, ao espirito 

teórico novo—keynesiano. Por isso, não só o governo, mas 

também a formação bruta de capital (determinado pela inte- 

ração da poupança e investimento), são contas endóqenas, 

determinadas, simultaneamente, pela forma reduzida do sis- 

tema global de contas da MCS. 

O Quadro 2 apresenta uma forma sucinta da MCS, 

refletindo a economia, estruturada pelo modelo de EGC, 

descrito na seção anterior. As variáveis endògenas das 

equaçtjes (1—5 e 3), contidas no Quadro 1, descrevem o flu>;o 

total da primeira coluna da MCS. Em termos reais, elas 

determinam o emprego, a demanda intermediária e a oferta de 
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QUADRO 2 - Estrutura da Matriz de Contabilidade Social 
(MC3), Compatível com as Equaçbes do Quadro i 

Despesa Atividades Fatores Instituiífss Capitai Resto do 
    flundo 

(15 TraP.í25 CaB.íj! Cons.H) Sov.íS) (s! (75 Receita 

Atividades (15 

Fatores: 
TraDâiho (2) 
capitai íò5 

instituiçüs 
CcnsuaiPor (45 

ooverno 

CàOitâl 

Produtos 
Intersediârios 

Sai 'arlo 
Lucro 

Consuao Cons.üo 
Privado Soverno invest, Fxport. 

iaposto 
Indireto 

Renda do Renda do 
:: f aOl i 00 Uãullòi 

Transi. 

Resto do iíundo (75 isoorcacto 

iaposto 
Direto 

rouoança Poupança 
Privada do Soverno 

Reserva 

Intluxo 
de capitai 

• 3! lotai de 
Custos 

fienoa de iten oa o o 
i-unsuisioor ouverno wdpi Cdl 

Externo 

FONTE; Elaborado pelo autor. 

i rECF: Forsacâo Bruta de capitai fixo 

produtos. Em termos do f 1 u>:o monetário, essas determinam o 

pagamento dos produtos intermediários, do trabalho, do 

capital e dos impostos. Por conseguinte, as variáveis en- 

ddgenas das demais equações do Quadro 1 descrevem o fluxo 

das demais colunas da MCS. Elas apresentam a distribuição 
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de renda dos fatores para as instituipâ^es (consumidores e 

governo}; mostram a alocação entre impostos, consumo e 

poupança; e finalmente determinam o balanço do mercado 

externo e o resultado da demanda final dos produtos- Como 

se observa, a economia tambfem pode ser representada e 

analisada, em termos estáticos, por meio da MC3, 

A associação entre MCS e os modelos de EGC, em 

termos da análise dinâmica, vem sendo largamente empregada 

em estudos recentes. Meste campo, GIBSON et alii (1936); 

ADELMAN e ROBINSON (1937); DE JAMVRY e 3AD0ULET (1937); 

SADOULET e DE JANVRY (1992) SdO exemplos representativos de 

especificações din"'àmicas do modelo de EGC em conjunto com 

as estruturas da MCS. Por outro lado, esta análise de 

equilíbrio geral também apresenta características que res- 

tringem a aplicação e até mesmo a eficácia do modelo de 

EGC. Uma característica inerente aos pndprios modelos de 

equilíbrio geral computáveis é a exigência de grande volume 

de informac&es empíricas a priori para sua caiibraçâro, isto 

é, para se estruturar a situação de equilíbrio geral, 

referente ao período inicial da análise (CLARETE e 

ROÜMASSET, 1936). Esta característica, segundo JOHNSON 

(1986), restringe a eficácia destes tipos de modelos, quan- 

do o escopo da análise de políticas envolve toda a econo- 

mia, dado o nivel de agregaçáo dos dados. Seu emprego, 

portanto, aifem de reproduzir, apenas, a solução do modelo 

clássico - plena mobilidade de fatores, de preços e ausên- 

cia de externai idades, fe mais apropriado quando a análise 



abrange apenas aspectos setoriais de atuapâfo da política 

econdmiica, conforme evidenciam os estudos citados anterior- 

mente . 

Uma forma alternativa de representar as reiaçües de 

equilíbrio geral entre a agricultura e o resto da economia, 

fe por meio dos modelos de insumo—produto. Segundo LEONTIEF 

et alii (1965); LITTLE e DOEKSEN (1968); AHAfIMED e HERDT 

(1983); BQISVERT (1984); PENSON e TALPAZ (1988); BHALLA et 

alii (1990) este modelo é adequado para estimar, mediante 

os multiplicadores, os impactos do crescimento econômico 

sobre a proouv-ao, o emprego e a renda. Entretanto, mesmo 

permitindo a análise global da economia, os trabalhos con- 

duzidos, por intermédio da matriz de insumo—produto, na sua 

formulaçáo clássica e, ou, modificada, Ccomo os empregados 

por HIYAZAWA (1976), AHAMMED e HERDT (1933); BERNAT e 

JOHNSON (1991); HAGG3LADE et alii (1991)3 podem subestimar 

as ligações da agricultura, porque náo incorporaram os 

f 1 u>;os que emanam das atividades produtivas para os fatores 

de produçâTo e para as instituições (consumidor e governo), 

e nem contemplam o feed—back do flu>;o de demanda final por 

produtos e serviços. Para contornar este tipo de problema, 

PYATT e ROUND (1979) e STCNE (1985) construíram uma matriz 

mais desagregada e compatível com a análise global da 

economia, uma vez que permite estruturar, adequadamente, o 

fluxo circular de qualquer economia de mercado, denominada 

Natriz de Contabilidade Social (MCS), e desenvolveram o 

método para o cálculo dos multiplicadores. Este estudo 
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emprega a MCS para analisar a rede de interdBpend#ncia5, 

estabelecidas entre o complexo agroindustrial, ou 

agribusirtess, e o crescimento econtsnico brasiieiro- 

Anklises empíricas recentes consolidam o emprego da 

MCS. ADELMAN e ROBINSON (1936) e HANSON e ROBINSON (1983) 

discutem a importância da MCS em análises de politica 

ecortórnica e empregam os multiplicadores para investigar o 

impacto de diferentes choques exfagenos sobre a agricultura 

e a economia como um todo. ADELMAN et aiii (1933) emprega- 

ram a MCS para analisar a estrutura de uma economia, numa 

regido de migrantes do México, e quantificaram os efeitos 

de vários choques da politica econômica sobre a produção, o 

valor adicionado, a renda e o fluxo de investimentos da 

economia. AHAMMED e HERDT (1983 e 1934) utilizaram uma 

extensão da MCS para verificar o efeito do consumo sobre a 

produção de arroz, no que se refere ao emprego de tecnolo- 

gia e de mao—de—obra. HARRI3S (1937) e HAZELL e SLADE 

(1937) discutem sobre a propriedade da formulaç^ de hipó- 

teses, da utilização de informações básicas e da interpre- 

tação dos resultados gerados, quando a MCS é empregada para 

a mensuraçâo dos multiplicadores regionais, proporcionados 

pelo desenvolvimento da agricultura. 

O escopo deste trabalho envolve análises dinâmicas, 

no sentido de que a MCS será estruturada para os anos de 

1975, 1930 e 1935, conforme permitem os dados básicos das 

matrizes de relaçfres intersetoriais e as informações da 

contabilidade nacional. Com isso, pode-se analisar náo 



97 

apenas as questões estruturais, mas também avaliar as mu- 

danças intertemporais na economia brasileira, por meio da 

especificação da MCS em três pontos no tempo, cobrindo a 

década de 70 e a primeira metade dos anos 30. A escolha do 

método de anélise, por meio da MCS, deve-se nao apenas a 

indisponibi1 idade do algoritmo, adequado para absorver as 

hipóteses estruturais da teoria econômica, aplicada ao 

Brasil, no contexto do modelo de EGC, mas, principalmente, 

por ser um instrumental cujas hipóteses inerentes a si sao, 

ao contrário do modelo de EGC, consistente com a teoria 

econômica, apresentada no capitulo ■ - 

4.2. Estrutura da Matriz de Contabilidade Social (MCS) 

A MCS é estruturada para refletir as relações de 

equilíbrio geral da economia brasileira, conforme o fize- 

ram, para outras economias, PYATT e ROUND (1979), DEFOURNY 

e THORBECKE (19Q4); DERVIS et alii (1935); ADELMAN e 

ROBINSON (1930). 

A MCS apresenta um conjunto unificado de contas 

consistente com o esquema de fluxo circular (monetário e 

real) de uma economia de mercado. Ao contrário da matriz de 

insumo—produto, a MCS é uma matriz quadrada, em que as 

linhas e colunas somam um mesmo valor. Em tal matriz, as 

linhas e colunas representam, respectivamente, as receitas 

e despesas dos agentes econômicos e sáo contabilizadas, de 

acordo com as normas de escrituração em partidas dobradas. 
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É, portanto, unia matriz quadrada, em que cada linha e 

coluna, reunidas em uma mesma cfelula, embora representem 

contas separadas, equilibram um mesmo balanço, isto é, em 

cada célula, as receitas sâTo iguais ás despesas. O foco é, 

então, sobre o flu>:o nominal, em que as despesas fluem das 

colunas para as linhas, e as receitas rumam no sentido 

inverso, das linhas para as colunas. Por conseguinte, a MC3 

descreve, de forma completa, o fluxo circular da economia, 

estabelecido entre (a) as atividades produtivas; (b) os 

fatores de produçáo (trabalho e capitai), ou seja, a dis- 

tribuição do valor adicionado, gerado nas atividades produ- 

tivas para os fatores; e (c) as instituiçtjes (consumidores 

e governo), ou seja, a distribuição de renda entre assala- 

riados, capitalistas e governo. 

A MCS engloba três tipos de fluxos. O primeiro fluxo 

envolve as transações de mercado, em que os pagamentos 

nominais intercruzam—se com a contrapartida real, emanada 

dos agentes econômicos. O segundo fluxo é o monetário, que 

reflete o funcionamento do mercado de ativos (sistema fi- 

nanceiro), em que os ganhos do capitai representam o fluxo 

nominal e a geração de capitai, fruto dos novos investimen- 

tos, produz a contrapartida real. Finalmente, o terceiro 

fluxo representa as transferências diretas e indiretas, 

realizadas na economia, em que o pagamento de impostos por 

parte dos consumidores e as transferências do governo para 

os consumidores sêo o principal exemplo. Deste modo, a MCS, 

além de incorporar a estrutura macroeconômica da economia. 
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proporciona uma especificação conveniente para a rede de 

ligações intersetoriais, discutidas anteriormente e, por 

isso mesmo, è uma ferramenta adequada para a análise global 

economia. 

Como no modelo insumo-produto, a MC3 está fundamen- 

tada em algumas hipóteses básicas. A hipótese de coeficien- 

tes ti>;os é a mais restritiva, porque assume tecnologia com 

retorno constante (ausência de economias, ou deseconomias 

externas) e náo permite que ocorra a substituição entre 

fatores, mesmo quando os preços relativos sinalizam, ou 

quando há disponibilidade de fatores. 

A hipótese de coeficientes fixos limita o uso da 

rico, nos casos, nos quais a análise envolve um horizonte de 

longo prazo- CAHEROH (1953) e CHENERY e CLARK (1959) condu- 

ziram estudos para checar a pertinência desta hipótese, e 

concluíram que ela é consistente com a análise de curto 

prazo. A propriedade desta hipótese esteia-se no fato de 

que, ao ser elaborada, a MC3 reflete o grupo dos mais 

avançados processos de produção, existentes naquele momen- 

to. Estes processos são mantidos por certo período e, como 

conseqüência, os insumos são combinados em proporçíies fi — 

xas. 

Ou-ura hipótese diz respeito aos erros de agregação, 

cometidos ao se combinar as indústrias dentro de determina- 

do setor (DOEK3EN e 3CHREIMER, 1974; YAM, 1975). As indüs- 

:"ricí"= ae ^üdo setor são tidas como homogêneas e diferen- 

tes daquelas dos demais setores da economia. Isso implica 
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que um dado produto é ofertado por um ünico setor, embora 

nâTo seja um produto compòsito. Os coeficientes para cada 

setor s^ko representativos de todas as indústrias, dentro 

daque1e setor. Loqo, a análise indica uma situação mfedia 

para tais indústrias. Assim, quanto mais desagregados forem 

cs setores, menores ser'ao os possíveis erros inerentes ao 

processo de agregação. Meste caso, a MCS esta menos sujeita 

a este tipo de erro do que a matriz de insumo—produto, por 

permitir que a economia seja especificada, de forma comple- 

ta, por meio das estruturas de produgao, distribuição e 

d on Eívirrítj. 

Outras duas hipóteses sao necessárias para que a 

estrutura da MCS funcione, conforme os preceitos teóricos 

estabelecidos para a economia brasileira. Uma delas é que a 

economia opera com capacidade ociosa. Isso indica que toda 

vez que houver um aumento na demanda de certa mercadoria, a 

economia sempre pode atender a essa demanda, nos mesmos 

níveis de custo, pela simples ampliação da escala. Qualquer 

setor pode atingir qualquer nível de produção, contanto que 

os demais setores adaptem seus n íveis de produção para 

satisfazer aquele setor. Ou seja, a economia nâo opera em 

equilíbrio de pleno emprego dos recursos. 

Dentro do espírito teórico novo—keynesiano, o merca- 

do opera, via alteraçóes nas quantidades, e nSo por aitera— 

çóes nos preços. As diferenças entre oferta e demanda 

refletidas, por meio de choques, implicam que uma queda na 

demanda é revelada por uma acumulação involuntária de 
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estoques e vice—versa. Portanto, os choques de demanda 

influenciam o grau de utilização da capacidade instalada. 

Logo, esta deve crescer em linha com o aumento da demanda e 

vice—versa. Isso ocorre, todavia, por causa da ausência de 

competipâro perfeita (mercado com plena informação) nas 

economias do mundo real. No ávmbito do CAI, esta hipótese é 

plenamente sustentável, pois mesmo no lado do fornecimento 

de matferias-primas, em que os preços sao mais flexíveis, já 

existem corporaçóes, e outras esfáo se organizando, que 

operam por meio do mecanismo de estoques (por exemplo, as 

cooperativas). No lado do abastecimento, segundo CYRILLQ 

(1987), os supermercados sáo um bloco oiigopolizado, plena- 

mente, enquadrado nas condições teóricas delineadas, ante- 

riormente, neste estudo. 

Por último, tem—se a hipótese da rigidez dos preços- 

A base de sustentação desta hipótese está na independência 

de comportamento, entre custo marginal e demanda agregada. 

No âmbito global da economia, em que, em grande número, as 

firmas operam, adquirindo matérias—primas de muitos forne- 

cedores, é sobremodo dificil a identificação, por parte de 

cada uma dessas firmas, de qual foi o insumo que mudou de 

preço e em que proporção, principalmente, em conseqüências 

dos efeitos indiretos que fluem, mediante a rede de inter- 

ligações setoriais, que a matriz de contabilidade social 

contempla. Por causa deste fenômeno, a informação náo pode 

ser antecipada imediatamente e, por isso, o custo náo se 

altera. Conseqüentemente, os preços permanecem fixos, pelo 
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menos a curto prazo, ou seja, no prazo necessário para que 

haja a plena identificação dos sinais emitidos pelas varia- 

ções de preqos das matferias—primas. Esta hipótese adere—se, 

plenamente, á estratégia de crescimento com preços fixos, 

conforme descrito em HALINVAUD (1986). 

Com base nestas hipóteses, a MC3 será utilizada para 

captar os efeitos de injeções exógenas sobre a economia 

como um todo, por meio da análise dos multiplicadores, que 

exigem a partiçõo da matriz em blocos de atividades endó- 

genas e exógenas. As atividades endógenas incluems (1) 

valor adicionado, ou fatores (salários e excedente opera- 

cional, ou capital)? (2) instituições (governo, famílias: 

que sõo os trabalhadores e os empresários, formação bruta 

de capitai fixo); e (3) atividades produtivas (complexo 

agroindústria!: agropecuária, mecânica, química, adubos e 

fertilizantes, farmaco—veterinária, agroindüstria de produ- 

tos animais e vegetais, manufaturas, a partir de produtos 

agropecuários e indústria têxtil; metalúrgica; indústria de 

produtos diversos; energia; serviços privado e público), 

enquanto as contas exógenas incluem; (4) imposto indireto 

líquido (imposto menos subsidio); e (5) resto do mundo 

(importações e exportações). 

O Quadro u mostra as partições da MCS e as transfor- 

mações matriciais, envolvendo os trés blocos de contas 

endógenas. Estas matrizes sâfo, respectivamente, (com 

dimensão 2x15) mostra a estrutura do valor adicionado, 

sendo gerado pelas atividades produtivas e alocado na forma 
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QUADRO 3 - Estrutura Simplificada da Matriz de Contabilida- 
de Social (MC3) do Brasil 

DESPESAS Entífcgenas Exfagenas 
scrpiiA 

faíores iostituipÍES Atividades 
Scsa de 
Outras 
Contas 

TOTAL 

nrrr r r a tiCúwi i Hõ i jí j 3 n C J 

Valor Adicioriado 1 0 0 T13 xi 

ÊnáéQênss InstituiçSes 2 T21 T22 0 i. X 

Atividades Produtivas 3 0 T32 T33 K J Y, 
0 

tsòügnss òGSo GB üütrss LDntSb 4 al "2 #3 

i 

2 Y. 
3 

DESPESA ÍGTAL 5 y'l Y2 ^3 v, 
3 

salários tí lucr í_!í= ; (s_Dfii dimtírisâ^o i5>-!l5) mostra a 

diBtribuiçtíO dos produtos intermediários entre atividades, 

isto é, descreve os mercados de produtos e fatores por meio 

da matriz dos coeficientes de insumo—produto; (com 

dimenstífo 3>:2) representa a distribuição de renda do bloco 

valor adicionado, ou fatores de produção para as institui— 

pô"es; (com dimensão 3>;3) capta a distribuição de renda 

dentro e entre grupos de trabalhadores, empresários e go— 

verno, ou consumidores e empresas; e, finalmente, (com 

dimensão 15x3) reflete o padrão de gasto das várias insti- 

tuições, principalmente os realizados pelos diferentes 
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grupos de consumidores nos diferentes produtos que conso- 

mem. A Figura 3 mostra, graficamente, esta interdependência 

triangular, usando a mesma notaçâfo contida no Quadro 3. 

Este processo reproduz, então, toda a dinâmica que o cres- 

cimento econômico sustentado imprime nas atividades do CAI 

e em toda economia- Assim, ao receber os estímulos exóge— 

nos, provocados pela demanda, a economia desencadeia um 

processo de ajustamento, envolvendo todas as atividades 

econômicas, por meio dos fluxos circuiares real e monetá- 

rio, estabelecidos dentro e entre bloco de atividades, que 

acionam os mecanismos de crescimento na economia. 

No Quadro 4, o total de cada linha, para a renda 

recebida das contas endogbnas, está representado pelo vetor 

coluna Y^ <i = 1, 20), que fe constituído pelos gastos 

das contas endòqenas (representados pela matriz T. . e soma— 
ü 

dos como no vetor coluna n) e pelos gastos das contas 

exòqenas (indicados pela matriz T.. e somados como em x). O 
U 

último termo é tido como o vetor das contas de injeção na 

economia. Tem—se, portanto, que Y. é dado por: 
i. 

Y . = n + >: (26) 
± 

Analogamente, a renda recebida das contas exòqenas fe dada 

por: 

Y . 
J 

= m + z (27) 
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FIGURA 3 - Representação Simplificada das Inter-re1açtes 
entre as Principais Atividades da Matriz de Con- 
tabilidade Social (MCS) do Brasil. 
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QUADRO 4 - Representapâro Simplificada das Contas Endógenas 
e E^ógenas da Matriz de Contabilidade Social 
(MC3) do Brasil 

ScSPESftS 

RECEITAS 
Enii íjÇêrtSB Sofiâ Extgenas Suia 

nmnr.'. ncLciítí 
TOTAL 

Efíddgensb T.. 
ii 

n injepíes 

' ij 

X Y. 
i 

Erj QtridS Ligações 
T.. 
n 

* Balanpo Residual 
T.. 

z Y. 
1 

^rmrr-A t«T«? jzzrzõr. ÍÜiHL Y.' 
i Y; 

I 

Os tí 1 emen cos dd «icítriz de tr c=i n s d ç ~ dndògenas (X. . ) podem 

ser expressos, como uma proporçâfo da soma total, correspon- 

dente a cada coluna, isto é, como uma propensão média a 

d í=- ô f" 4 

T. . = A. Y. (oq) 
11 11 

V é uina matriz diagonal cujos elementos sSo Y. (i = 1, 
i i ' 

..., n) e as colunas de A^ representam as proporções dos 

gastos na renda total (Y , no Quadro 4}. Similarmente, 

j i \ 29) 

-wljíTi a inolusdO dad matr i^ies A e A, , n e m podem ser 

descritos como 
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n = AiYi (30) 

m = AkYi (31) 

em que e A^ , respectivamente, as matrizes de propen— 

st^es médias a qastar das coritas endoqenas e e>iòqerías- 

4,2,1. Decomposição dos Multiplicadores da MCS 

Combinando as equaçítes (26) e (30) ofatfem—se a matriz 

dos multiplicadores (Ma), dada pori 

y. = A. Y. + X = (1 - A. )_1X = M X (32) 
i i i i a 

  4 
na condição de que (I - A^) x existe (Apêndice C). 

A equação (32) mostra a renda endògena (Y.) como um 
i 

resuicado das injepòes (X) vezes a matrxz dos multiplica— 

dores (M ), ou seja, os niveis de renda dos fatores (Y,>, 
a • ■ 1 ■ 

das instituiç&es (Y„) e das atividades produtivas (Y_) 

sendo determinados como funçâfo das injeções exógenas (X) . A 

matriz Ma ê tida como matriz dos multiplicadores contá— 

bsis, dado que explicam! apenas os resultados, observados na 

MCS e n^o o processo pelo qual eles foram gerados. 

Tomando se as matrizes S e C . como particbes ade— 
i i 

quadas de A e usando—se a equação (32), podem-se derivar 

os resultados obtidos, respectivamente, por PYATT e ROUWD 

(1979) e STONE (1985). 
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Y = A Y + X = ÍA. + B. - B. ) Y. + X 
111 1111 

= (A. - B. ) Y. + B. Y. + X 
i ii li 

= ÍI - B.)~i(A. - B.) Y. + (I -B ) ~ÍX 
iiii i 

= + d - B.J^X (33) 

em que (I - B. ) 1 existe eD= C(I - B ) "^ (A -B31 
x i i i 

Muitiplicando—se ambos os lados da equação (33) por D e 

substituindo—se DY^ pelo seu valor obtido em \33), obtém-se 

Y
i = D-Y. + (I + D) ( I - B ) 1X (33a) 

Anuloqameutti, mui tipl icando—se (33) por D^" e substituindo- 
J—k 

5e " Y. pelo seu valor obtido em (33a), cheqa—se a 

Y. = D"Y +(I+D + D2)(I-B. )iX 
-1- ^ 1 

= d - D") ■L( I -í- D + D") ( I - B . ) (34 

For conveniência, pode-se fazer M , = (I — B. ) "L 

âl i 

B + D ) e M _ = (I — D ) Igualando—se estí 
&•*- cli_> 

± í_=tuiO CDfTi dQUiEf 1 & Ofct itjO HEi &QLiâÇ^O "(32) ? "tiefB—S.& QLiEf C 

desenvolvimento aigebrico permite que a matriz dos multi- 

plicadores (M) seja transformada no produto de três outras 
ci ~ 

matrizes. 

M = 
Ei c^ 1 d JCÍ d -i_ 

/ -TC \ l O ) 
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Estes tr#s componentes muitiplicativos, obtidos por 

PYATT e RDÜND (1979), representam o seguinte: (1) efeitos 

diretos e indiretos das transferencias entre as atividades 

de um mesmo bloco de contas, ou efeito transferência ÍM_,); 
ct-L 

(2) efeitos cruzados entre atividades em blocos de contas 

diferentes, ou de open—Ioop (M >; e (3) efeitos do fluxo 

circular, ou de closed—Ioop (íi _). dõ 

Partindo da mesiTia equação (32), STONE (1935) utili- 

zou as matrizes particionadas B. e C. e obteve o seguinte 

resultado: 

Y . — A . Y . + X — (B . + C . ) Y . + X 
i x i xxx 

  7~r \ / .• /-» V V — CS . i . "* \_f . 1 -r A 
i i i i 

= ( I - B. )~i>2. Y. + (1 - 3. )"1x 
± ± ± 1 

 -f   ■# f 
  r t / T o % T / r r-s \ v — LiVití.; . J 'vi. — r? . ; X 

i i i 

= ÍI - L ( I - B . )—"^"C . - ( I - B . ) ~iC . ■ ( I - B . ) —^"C . 3 1 

xx xx xx 

-1 -1 -1 r T I r T-.- V í"1 - T O \ ^ ./ T TTr ^ —- -3 Li Li — Í5 Í u. T Li — U.j L, . ' l i — O-/ XX XX XX 

( I - B . ) X 
X 

M _ H ^ M , X (36) 
clij' dX. dX 

eiTi uUe ( I — B . ) C — D . Os reSXli tãdus Sau idênticos ãos ds 
XX 

PYATT e ROLíND (1979) , porem 3TONE (1985) apresenta—os na 

forma de quatro componentes aditivos. Estes componentes 

xndicam: (1) a xnjeçao xnxcxal (I)j (2) a contribuxçâfo 
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liquida dos efeitos, produzidos pelos fluxos de transfe- 

rencia, ou efeito transferência (T); (3) a contribuição 

liquida dos efeitos, realizados pelos multiplicadores cru- 

zados, efeito cruzado ou open—loop (C^); e (4) a contribui— 21 

çâê liquida dos efeitos dos fluxos circuiares, efeito cir- 

cular, ou closed—loop (C^), como na equação (o/). 

H = I + (M , - I) + (M_0 - I) M + í M - I) M „ M (37) a ai az a-L au a^. ai 

I + T + c + C 
Z i 

Gs resultados apresentados nas equaçues (35 e 37) 

derivam de tr#s operações seqüenciais de substituição. 

Todavia este processo pode ser expandido por meio de uma 

equação gerai, em que 

Y. = (I - Dk T1 E D*'1 (I - B ,)_1X 
1 u = i 1 

Mo caso presente, a escolha dos três passos de 

aLsbs t i tu i çâ'o ( k=3) deriva da forma como foi estruturada a 

MCS para representar a economia Prasileira (Quadro o). 

Portanto, os três passos de substituição foram esxabeleci— 

òos para corresponder a um ciclo completo do fluxo circular 

da economia, estabelecido entre as estruturas de produção, 

distribuição e consumo (rigura u>. 

Do quadro delineado, observa-se que a matriz . ê 

particionada. uorresponcendo u esí_a pai* tipao, a maCi za. Qas 

oropensues médias a gastar e suas partiçô'es podem ser 
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estruturddets dei seguinte "fonmai 

r O O A,, 1 
t 10 i 

A. = 1 A A^^. O i 
! i 

(33) 

L O A_,0 A„ J 
O J 

r o o o 1 

B. = i O A22 O i (39) 

L O O A33 j 

r o o a i 
i 
i 

1 . iíl 

1 
' A7 O O I (40) 

! 

I O A_ O 

c=il como 1 oi ue i inido íi=i equcav^D (33), « matriz D pode ser 

es cr" i. tei cofífG segi_ie 

O 1 
j 

D ~ ' D2l 0 0 ! (41) 
1 
L O D O J 

em que Di3 = A13, = (I - A22) ^ A21 e = (I - A^.) i 

(-r '=r=' peti^ t-i çíje!=> d A. , jjur tanto, foram feitas 

justamente para representar os blocos de atividade sndóge- 

nas; façores, instituições e atividades produtivas, especi- 

1 i:-suaí= na Mc o. i-isiaiiTiente, as -matrizes, que resultam des— 

Seüi r—strições (M_^ e rt^3 ) , podem ser escritas como 

segue: 



■4 -i '—i X iul 

rio oi 
1 -i 1 

M . = } O (I-A^) X O I (42) 
ciX 

1 -1 1 

L O O í I—A__) X J 

f I D^I>_ D 1 
I o2 ÍO ! 

= 1 I I (43) 
. x. JL x. -i. X-uv d j 

i 
D^D0 D_, I j 

fí I-D..J>_D_ ) O O 1 
i xo ^ S 

M , = i O ( x O S a-3 , 1-3 ox 
' " 
l O O (I-D,„D„4D4^) xj O-Jtl sí± iOj 

De início, o s-ieteraa especificado pelas equações (32 

e 33) parece igual ao modelo aberto de Leontief. De fato, a 

diferença básica está, em que a MCS fe fechada, em relação à 

determinação da distribuição de renda, entre fatores, e ao 

comportamento dos consumidores diante do consumo. Na NC3, 

combinando—se (32 e 33) e resolvendo para o vetor de ativi- 

dades produtivas (Y ^), tem—se: 
O» 

Y_. - A^.-. Y_, 4- (A-,^, Y_ + X^) = (I - A..., ) —1 (A-.^Y- + ) (45) 

Esta formu1 ação generaliza o modelo de Leontief, por 

incluir como um dos elementos da demanda final os efeitos 

da distribuicâõ de renda (Y„) sobre o consumo das institui— xl 

C&es, por meio de , que reflete o padrâfo de consumo de xl 

cada grupo de consumidores. Com efeito, o modelo aberto de 

Leontief pode ser escrito, usando esta mesma notacâfo Y_, = 
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(I - A„)f, em que é a matriz doe coeficientes de 
óô õó 

insumo—produto e f é a demanda final exógena. Entretanto, a 

equapâ^D (45) encerra em si um elevado grau de endogeneidade 

e mais informação, dado que captura os efextos de distri- 

buição de renda sobre o consumo que a formulação de 

Leontief n«D permite captar. Isso porque o modelo padrão de 

insumo—produto trata todos os consumidores, como se eles 

fossem idênticos, ou seja, a mudança na renda de um dado 

consumidor resultaria em igual mudança na renda dos- demais 

consumidores. Na realidade, porém, as ligaçt-fes nâo safo 

siíTíê tr i cas. 

Uma 1 imitaçrfO de Ma, como derivada nas equaçcJes (32 

e 33), é que isto implica numa elasticidade renda unitária, 

ou seja, as propensues médias a gastar da matriz 5'ao 

assumidas para variar na mesma proporção de algum incremen- 

to, dado na injeçcTo e>;ogena. uma alternativa mais realista 

deste fenômeno reside na especificação de uma matriz de 

propenstles marginais a gastar, indicada por correspon- 

dente a renda observada e as eiasticidades GispêndiG do^ 

diferentes agentes, sob a hipótese de que os preços mantêm- 

se fixos, quando a renda é alterada. Escrevendo a equação 

(23), em termos das variações nas contas exógenas, obtêm— 
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M tem sido denominada matriz doe multiplicadores de 
Q 

preço fixo. Sua vantagem reside em que valores positivos de 

renda e elasticidades—dispèndio s^o refletidas, por meio 

desta matriz. De posse das propensties médias a gastar da 

MCS e das elasticidades-disp^ndio (renda), as propensâfes 

marginais a gastar podem ser diretamente derivadas e os 

seus efeitos decompostos, aplicando—se (35 ou 37). 

Como no caso anterior, os efeitos de transferência 

captam os efeitos multiplicadores, resultantes das transfe- 

r-èncias diretas dentro das contas endògenas Centre empresas 

e consumidores (A„„) e as transferências inter—industriais 

íA_._)j. Os efeitos cruzados, ou opsn—1 o o p captam as intera— 
óõ 

ç^íes dentro e entre as três contas endfcgenas, enquanto os 

efeitos circulares, ou closed—loop, asseguram que o fluxo 

circular completa—se dentro das contas endògenas, ou seja, 

das atividades produtivas para os fatores e para as insti— 

tuiçtfc-s, retornando depois para as atividades na forma de 

demanda para o consumo, conforme o padrão triangular, apre- 

sentado na Figura 3. Estes efeitos são, portanto, totalmen- 

te derivados dos choques de demanda, dado que as restrições 

náfo envolvem a oferta. 

4.2.2. Transaide Efeitos Dentro da MCS 

A análise conduzida, por meio da decomposição dos 

multiplicadores, pouco revela a respeito de como os choques 

são transmitidos dentro da economia. NÃo permite, portanto. 
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identificar a rede de caminhos, por onde os efeitos sâfo 

conduzidos dentro das atividades produtivas e entre os 

fatores e as instituições. 

Para contornar esta limitação, LANTMER (1972) e 

GAZON (1979) formularam os conceitos de efeito econômico e 

análise estrutural, visando captar a transmissâfo de in- 

fluências dentro de um modelo estrutural. Assim como, a 

forma reduzida de um modelo economètrico capta o efeito das 

variáveis exógenas sohre as endúgenas, a análise estruturai 

também o faz quando analisa a transmissão de efeitos, na 

rede de ligações estruturais, com relação ás alceraçôes de 

variáveis e>;ògenas (as injeções) sobre as endõgenai^• 

Em termos pragmáticos, GAZON (1979) atribui ao con- 

ceito de efeito, a noçáo de gasto. Pois, cada propensáo 

média a gastar (a^^) de um arco (i, j), ligando dois pólos 

e orientando a direçáo do gasto, representa a magnitude do 

efeito transmitido do pólo i ao pólo j. 

/ ^ 
i' 

Uma seqdéricia consecutiva de arcos define um pa**o, 

cujo tamanho depende do número de arcos que o compõe. 

Quando o pólo inicial do passo comcioe com o polo i iwai , 

tem—se um circuito, Na ilustraçáo (b) da Figura 4, o passo 

(i, x, y, j) é tido como passo elementar (por niío passar 
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iTiais de uma vez pelo mesmo pólo), enquanto o passo (x, y, 

z, >;) é um circuito. 

Ao conceito de efeito podem atribuir-se tr^ês tipos 

de efeitos quantitativos (DEFOURNY, 1932)i (1) o efeito 

direto (ED), <2) o efeito total (ET) e (3) o efeito global 

(EG) . 

O efeito direto de i sobre j, transmitido, via passo 

elementar, indica a alteração na renda (produção) de j, 

induzida por uma mudança unitária em i, ceteris pari bus. O 

efeito direto pode ser mensurado tanto ao longo de um arco, 

quanto ao longo de um passo elementar. O efeito direto de i 

sobre j, ao longo do arco íi, j) é dado por; 

ED , , — a. . , (47) 
<) Ji 

em que a^ é o (j,i)-ésimo elemento da matriz de propensóes 

médias a gastar &.. De fato, pela definição de propensão 

média a gastar: z. . = a. .y. , em que z. . è o í j•i) —ésimo 
Ji Ji i" ji ' 

elemento da matriz de transação da MCS e y. é o i-ésimo 
i 

elemento do vetor—linha, formado pela soma das colunas 

(representando o produto bruto das atividades produtivas, a 

renda dos fatores e a renda das instituições, respectiva- 

mente) , tem—se que y. — a..y. — a... quando o produto e a 
J Jii Ji" 

renda do pólo i aumenta de uma unidade íy. — 1). Por isso, 

a matriz A. pode ser chamada de matriz dos efeitos diretos, 
2, 

LtfTíEt v&z Cjiife1 â inf lu-èncxa •íTí&cjj.qs ao lonQO do a'f co 

(i, j)- Quando o ED envolve um paeso elementar (i, ---5 j)? 
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aplica—se a regra do multiplicador para mostrar que o ED, 

transmitido do pfaio i ao pfalo j, à igual ao produto dos 

arcos que compíiem o passo. A ilustração (a), Figura 4, 

representa um passo elementar p=íi, x, yjj), cujo ED é 

dado por: 

EB,..., — ED.. ., — a . ■ a -a. (43) 
li-^J/p >;x y>: jy 

0 conceito de efeito total fe introduzido, quando 

existe entre os pólos grande número de interações, de modo 

a tornar complexo o cõmputo do efeito direto. Dado um passo 

elementar p — (i, ..., j}, o efexto total envolve a in- 

fluencia transmitida de i para j, ao longo de p, mais todos 

os efeitos indiretos que fazem parte de p. A ilustração 

ífa). Figura 4, mostra o passo elementar p = (i, x, y, j), 

incorporando outros circuitos adjacentes. Note-se que entre 

os pólos i e y, a influência direta é ía .a ) que é, 
xi yx 

entâfo, transmitida de y para x, por meio dos dois laços 

adjacentes, resultando o efeito Cia.a Ha + a a >1 
xi yx xy zy xz 

que e conduzido de volta de x para y. Este processo gera 

uma serie de impulsos, entre x e y, que podem ser medidos 

da seguinte forma: 

a . a {I + a (a r a a ) + Ca (a + a a ) + . . . 3 
xi yx yx xy zy xz yx xy zy xz 

= a . a [ I - a < a a a ) 3 x (49) 
xi yx yx xy zy xz 
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a a . x i jy 

(a) passo elementar 

>■; 
a 

XI 

(b) passo elementar com circuitos adjacentes 

cí . 
jy 

- v 

a - 

J V » v 

vv 

(c) rede de passos elementares com circuitos adjacentes, 
ligando os pólos i e j 

IGURA 4 - Representação Esquemàtica de Passos Elementares 
e Circuitos Adjacentes de uma Estrutura Econõmi- 
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Parei ubtençâro dei i-umpleta "tranBmisstíO dos efeitos 

c^^rei-05 e indiretos entre os pólos i e j , computados no 

efeito total, tem-se: 

f -i — ' a . CI — a (a +a a ll,...,j>p >.1 y>; J y y>; >;y Zy XZ 

ou 

Ei(i'4j)p '"D(i~íj)'1p (50) 

em que ED é o efeito direto e fip fe o multiplicador de 

passo, ou seja, é o termo que capta a influencia direta, ao 

iougo do passo íp), ampliada pelos efeitos de fesdback dos 

circuitos adjacentes. O desenvolvimento formal de M_ encon- 
t-* 

tra-se no Apêndice C. De modo geral, em dada estrutura, o 

multiplicador de passo (M_j) de algum passo elementar (p) # 

derivado da razão de dois determinantes (a /a>, em que a è 
P - 

o determinante de (I-Ai) da estrutura, representada pela 

MCS, e ap ê o determinante da mesma estrutura, excluindo-se 

os pólos constituintes do passo p, isto fe, a é o menor 

P^idcipai derivado do detíl—A^), pela remoção das linhas e 

colunas representativas dos pólos participantes do passo. 

O efeito global, ao contrário dos outros efeitos, 

capca a intluencia global do pólo i sobre o pólo j, sem 

especificar o passo seguido na transmissão do choque. G 

globai e captado pela forma reduzida da MCS, repre- 

ra^eudu íii^ representar o (j, ii-ésime elemento da 
ji 

m=itriz aos multiplicadores contábeis Ma, pode—se captar o 
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conjunto dos efeitos que uma injeçáro exógena >:^ induz sobre 

as variáveis endógenas Assim, o cálculo do efeito 

global é dado por: 

EG(i-j} = ,T,a . . í51> 
J i 

e a matriz Ha = Cl — è denominada matriz dos efeitos 

globais. Numa notaq^o mais simples, tem—se, 

n n 
EB._., = m = E ET,.... = E ED,..., H <52) 

a   i j ) p p 
J i í-!— J- p—K 

em que p = 1, 2, k, n. A ilustração íc), Figura 4, 

apresenta uma rede de passos elementares e de circuitos 

adjacentes mais gerai. 

Com base na MCS, se uma injeção ocorrer em dada 

atividade produtiva, todos os passos elementares com origem 

nesta atividade afetam, em primeiro lugar, outras ativi— 

dades produtivas (por meio da demanda por insumos interme- 

diários, representada na macriz de insumo—produto A) e a 

demanda de fatores <através da distribuição do valor adi- 

cionado entre os fatores, representada pela matriz A,.,) e 
Í.Ò 

depois a influência é transmitida para as instituicôes, por 

intermédio da matriz A,^^ , Nesta seqüência, a transferência 

entre instituições s captada por antes de completar o 

Ciclo, representando o padrão de consumo das instituições, 

por meio de A-,^ , conforme mostra a Figura 3. 

De posse deste instrumental tefarico, pode-se, entáo, 

analisar com maior profundidade os efeitos, causados por 
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choques exógenos sobre a economia como um todo, assim como, 

apontar as atividades—chave a serem priorizadas em 

programas, voltados para o crescimento econômico. 



5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1. Características Estruturais da Economia Brasileira 

Neste tfapico, discutem—se as características estru- 

turais da economia brasileira, referentes bs dfecadas de 70 

e 30, com base na matriz de contabilidade social íNCS), 

especificada para os anos de 1975, 1980 e 1985, a partir 

das informações da FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA- 

FIA E ESTATÍSTICA - FIBGE (1985, Í989a e 1991). As contas 

da HCS descrevem o flu>io circular da economia brasileira, 

estabelecido pelas relacâres intra e intersetoriais das 

atividades produtivas, com os fatores de produção (valor 

adicionado) e, destes com as instituições. Tal estrutura é 

adequada para mostrar náro apenas a importância relativa de 

cada uma das atividades econômicas, mas também a distribui— 

piro da renda, gerada nestas atividades entre os fatores 

122 
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produtivos trabalho e capital, no periodo em pauta- 

05 trapos da economia brasileira, para os anos 70, 

podem ser avaliados, por meio da MC3, especificada para os 

anos de 1975 e 1980 (Quadros 5 e à). Os dados sâ-o determi- 

nados em valores do ano base de 1930. As atividades produ- 

tivas foram agregadas, de modo a representarem os três 

agregados do CAI: a indústria para agricultura (química, 

mecânica, adubos e fertilizantes e farmaco-veterinária); a 

agropecuária (produpâu vegetai, animai e outros)? e a 

agroindústria (de alimentos ou agroindústria no sentido 

restrito, têxtil e outras manufaturas derivadas de produtos 

agrícolas ou agroindústria no sentido amplo). Ver definiclSo 

na seção 1.3. do capitulo 1. As demais atividades produti- 

vas foram condensadas na atividade indústria em geral (me- 

talúrgica e indústria de produtos diversos) e serviços 

(energia, serviços privados e bíblicos). O valor adicionado 

compreende as contas de salário (remuneração do crabalho 

com e sem vinculo empregaticio) e de capitai (excedente 

operacional, obtido em termos residuais). As instituições 

representam o consumo e o investimento globais das famílias 

e do governo e os gascos com o capitai instalado (FIS8E, 

1990?. A conta de impostos líquidos indiretos entra exoge- 

ncsmeiite n=i matriz para equilibrar as contas internas, e as 

atividades de importaçâTo e exportação equilibram a economia 

com o resto do mundo. 

A rede de ligações intersetoriais, estabelecidas 

entre as contas da matriz de contabilidade social do 
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Brasil, especificada para os anos de 1975 e 1980 (Quadros 5 

e 6), revela que as atividades do CAI, de modo gerai, 

apresentam maior dependência de insumos intermediários, 

oriundos de outras atividades produtivas do que, em reiaçâro 

aos insumos produzidos na própria atividade. Isso caracte- 

riza a firme rede de ligações de tais atividades, dentro do 

CAI e com o resto da economia. Qs valores estâ^o expressos 

como proporpáfo do valor bruto total da produçâTo, gerado em 

cada atividade econômica- A agropecuária vincula—se a si 

própria, gastando 12,7% de sua receita total em insumos 

intermediários, gerados na própria atividade, em 1975. Com 

os demais setores, vincula—se por meio dos gastos, que 

montam 11,27% em insumos da indústria para a agricultura, e 

9,7% em insumos das demais atividades produtivas. O total 

desta demanda intermediária globaliza, aproximadamente, 34% 

do valor da produgáo, pois os 66% restantes sáo gastos na 

remuneraçáo dos fatores produtivos, cabendo 12,7% a salário 

e 53,3% a capitai. Esta distribuição desigual, em favor do 

capital, beneficiou naturalmente os produtores que desen- 

volveram atividades com a utiiizaçáo de tecnologia intensi- 

va em capital e, ou, detentores de grandes áreas agricul- 

táveis, localizadas, náo raro, em regiões estratégicas do 

Pai s. 

Os dados acima caracterizam o quadro distributivo em 

meados dos anos 70, onde a ênfase foi dada ao emprego de 

tecnologia capitai intensiva (utilização de máquinas e 

implementos agrícolas, combinados com insumos e 
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"fertilizantes modernos) para viabilizar a indústria para a 

agricultura, que se firmava àquela época. A agropecuária 

foi subsidiada como, aliás, evidencia o sinal negativo dos 

impostos indiretos líquidos e, ao mesmo tempo, fechada ao 

mercado externo, fundamentalmente, com relação às importa- 

ções que nõo chegaram a 17.. O isolamento desta atividade do 

resto do mundo, exportando 10,53X e importando 0,ól% da 

receita, gerada no setor, tinha caminho óbvio senão o de 

favorecer a indústria de alimentos, cuja demanda dependia 

em 33,23/1 da matéria—prima originada da agropecuária, além 

do subsidio liquido de 2,737 e, ao mesmo tempo, absorver 

forçadamente a oferta da indústria para a agricultura, dado 

que nào podia importar msumos a preços mais baixos. O 

subsídio dado à agropecuária foi até certo ponto compensa- 

tório, propiciando a aquisiçào e implementação de tecnolo- 

gia, pois que, em termos efetivos, o setor foi, inclusive, 

taxado, mesmo em reiaçâ'o àqueles produtos que receberam 

maior volume de subsidio, como sõo os casos do café e da 

soja (OLIVEIRA, Í934a e 1934b; LOPES, 1992). 

ft rede de ligaçóes estende—se para trás, por meio da 

compra de insumos e serviços das atividades a montante da 

agropecuária que, por sua vez, prolonga a cadeia ao resto 

da economia, por meio da compra de insumos diversos, prove- 

nientes da atividade indústria em gerai (cerca de 10,97) e, 

para frente, mediante a venda de matérias—primas para a 

agroindústria que transforma e comercializa o produto, 

adicionando—lhe valor na ocasiào em que funçóes sào 
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reaüza{^as? longo da cadeia de comercialização. Eviden — 

cia-seí portanto, já em 1975, a agropecuária como ativida- 

de-chave para o crescimento econômico, uma vez que, por 

vincular—se a toda economia, desencadeia todo um processo 

de influência econômica, que ocorre de modo simultâneo e 

estável. 

No que se refere ao aspecto distributivo, apenas o 

setor de serviços dividiu eqüitativamente o valor adiciona- 

do entre salário e capital. Evidenciando-se desta forma, 

que a mâ distribuição dos resultados econômicos fe fator 

impor i.an ce, como causa dos problemas de eqüidade que se 

agravaram nos frontes do emprego e da renda na economia 

brasileira. 

Na matriz de contabilidade social de 1980, que in- 

corpora as transformações ocorridas na economia, a partir 

de 1975, é claro o incremento na interdependência da ativi- 

dade agropecuária, em relação ao próprio setor, bem como em 

relação à indüstria para a agricultura, passando de 12,7% e 

11,-í;-/'- em 1-r / o para 14-,õ% e 12,9% em 1990, respectivamente, 

do vaxor da produção. Estes números refletem nõo sú o 

aumento do consumo de fertilizantes e de tratores agrico— 

em uso na agricultura, que aumentaram 2,1 vezes \de 

4.380.300 t para 10.272.100 t) e 1,64 vez (de 323.113 para 

530.691), entre 1975 e 1930, respectivamente, mas também da 

quantidade de sementes para a lavoura e a formação de- 

}jaseagens, ue animais de cria e de recria para a produção 

^e '-arne e leite, e de mudas para formaçõo de pomares e 



129 

clones florestais para extração de madeira. Isto, visando 

fazer frente ás necessidades da produp^o extensiva (na 

fronteira) e intensiva, em áreas estratégicas da produção. 

Dessa forma, tal expansão na demanda intermediária resulta 

da intensificação global do uso de fatores pela agropecuá- 

ria. Fica patente também a maior dependência da agroindús- 

tria de alimentos (agroindústria A), passando o consumo de 

matérias-primas da agropecuária de 33,23% para 40,73%, no 

mesmo período. Fortaleceram—se, portanto, as ligações eco- 

nômicas, entre as atividades do CAI, uma vez que a ativi- 

dade industriai manteve sua dependência com a agropecuária 

que, por seu turno, aumentou a sua dependência, em relacáo 

á indústria para a agricultura. 

De modo gerai, houve, em todas as atividades, maior 

eqüitatibi1 idade na distribuição do valor adicionado entre 

salário e capital. Isso ocorreu, em função de a maior 

parcela do valor da produpáTo ter sido gasta na aquisiçâro de 

insumos intermediários, fortalecendo as ligac&es interseto- 

?"iâis e criando oportunidades de empregos e, por conseguin- 

te, propiciando á populaçáo de trabalhadores a apropriação 

dos resultados econômicos. Aifem disso, aumenta a força de 

trabalho urbana, via migraçáo do campo para a cidade, de 

pessoas sem renda e que agora passam a ganhar salário e a 

participar do valor adicionado, gerado pela atividade eco- 

nômica . 

Em 1930, a agropecuária tornou-se mais isolada do 

resto do mundo, em relaçáo a 1975. As importações ca iram de 



0,017. para 0,17'/. e as exportaçâfes, de 10,587. para 2,717., 

respectivamente. Isso ocorreu por forpa da orientapâfo tra- 

pada pela política agrícola e comercial brasileira que, por 

um lado, taxou fortemente as exportaqbes agrícolas, assim 

como, as importap^ea de insumos, em função do programa de 

substituipâCea de importação. Tal programa traduziu—se no 

Plano Nacional de Fertilizantes e Calcário Agrícola, visan- 

do á garantia do abastecimento destes produtos, apoiado por 

uma política cambial sobrevalorizada e discriminatória, que 

vigorou até o inicio da política subseqdente de desvalori- 

zação do câmbio, implementada a partir de 1979. Adicional- 

mente, neste período cresceram as exigências internacionais 

a respeito da qualidade dos produtos e foram aumentadas as 

barreiras contra as importações de produtos agrícolas. 

Por outro lado, 1iberaram—se, e, até mesmo, subsi- 

diaram-se as exportações de manufaturados, ao lado das 

importações, também estimuladas, dos bens de capital para o 

setor industrial. O forte subsidio implícito e explicito, 

em favor deste setor, conforme transparece no alivio da 

carga tributária, quando sõo confrontados os dados contidos 

no Quadro 5 com aqueles do Quadro ó. Em vista disso, as 

exportações de produtos agropecuários transformados aumen- 

tou de 18,697. para 24,047 e da indústria em geral cresceu 

de 17,53% para 26,637., respectivamente. Este quadro é fru- 

to, em grande medida, do forte poder da política econômica 

discricionária, podendo discriminar atividades e grupos 

sociais, com o apoio dos grupos de interesse, ligados aos 
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segmentos do CAI à montante e á jusante da agricultura e da 

indüstria em geral. 

A pressão vinda de grupos, vinculados à agropecuá- 

ria, tinha pouca capacidade de barganha, por isso a ativi- 

dade submeteu—se aos ditames de um jogo que, muitas vezes, 

já estava definido, em favor da atividade industrial. De- 

mais disso, a política de minidesvaiorizaQ'áD, alfem de náo 

ser efetiva, dadas as defasagens do processo de equalizaçáo 

da paridade cambial, discriminou o setor agrícola, por meio 

das elevadas taxas incidentes sobre as exportações, dos 

contigenelamentos e quotas de exportação e da impossibili- 

dade de importar insumos modernos. Mesmo assim, esta ação 

política propiciou a maior interdependência da agropecuária 

com os demais setores econômicos do CAI e com o resto da 

economia, alterando a própria forma de produzir no campo, 

agora vinculado á dinãmica industrial e financeira. 

Do lado da demanda> percebe—se que os agentes eco- 

nômicos reduziram seu padrão de consumo, em relaçáro aos 

produtos oriundos de todas as atividades produtivas, exceto 

do setor de serviços que teve sua demanda aumentada de 

31,327., 15,3/1 e é>3,3S'^ em l^TS para 35,01'C, *93,0 5/1 e 07,51/1 

em 1980, respectivamente, para as instituições (família, 

governo e FBCF). A remuneração dos fatores produtivos ga- 

nhou substanciai melhora quanto ao aspecto da distribuição, 

entre salário e capital, ao mesmo tempo em que, os gastos 

no consumo diminuíram, vale dizer, que a distribuição de 

renda entre os trabalhadores piorou mais ainda contra os 
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mais pobres. Isso é por demais preocupante, pois s^o justa- 

mente estes que realizam gastos no consumo de bens salários 

e fazem investimento na atividade produtiva (VASCONCELOS, 

1992), relativamente aos mais ricos que recorrem ao mercado 

financeiro para efetuarem seus investimentos. 

Em conjunto, estes resultados revelam os efeitos das 

políticas macroeconômicas discricionárias, voltadas simul- 

taneamente, para a estabilização e para o crescimento eco- 

nômico, levadas a cabo, desde o final dos anos 60. O alcan- 

ce tía política econômica ao setor agrícola discriminou a 

produção de alimentos, em função do processo de estabiliza- 

ção dos preços domésticos, para o qual recorreram—se aos 

ineficientes tabelamentos e, com maior intensidade, á im- 

portação destes produtos, náfo raro subsdiadcs no pais de 

origem, para arrefecer as pressões salariais. Da mesma 

forma, atingiu-se a agricultura, vinculada ás indústrias 

produtoras de insumos e à agroindústria e, ou, ao mercado 

externo, embora em condições diferentes, dado que foi bene- 

ficiada pela política de subsídios, com taxas de juros 

negativas, atrelada á utilização de insumos. De modo gerai, 

tentou-se compensar a atividade agropecuária dos efeitos de 

políticas discriminatórias, por meio da política de garan- 

tia de preços (preços mínimos), fixados sempre abaixo do 

preço de equilíbrio de mercado para, no mínimo, atenuar 

suas flutuações. Porém, confundiu-se o significado da esta- 

bilizaçáo (que tem como funçáo manter os preços oscilando, 

em torno do nível do equilíbrio) e ensejou—se o declínio 



i 33 

permanente destes preços, rumo aos prepoB mínimos, estabe- 

lecidos pelo governo, sem ctpçãíci para os agricultores. E por 

meio da política de seguro agrícola (proagro) e de crédito 

rural subsidiado, que, no conjunto, só beneficiou os gran- 

des produtores (tomadores de empréstimos) do setor. 

Meste contexto, a produpâfo agropecuária, no agrega- 

do, bem como a produção industriai tiveram o desempenho 

almejado pela politica econômica. Tal política, no caso da 

agropecuária, visava ao abastecimento interno, a preços 

controlados, com produtos da cesta básica (para combater a 

inf1acrfO) e á geração de excedente exportável para criar 

superávit comercial, com produtos agrícolas e manufaturados 

em gerai (para fazer face ao serviço da dívida externa) e a 

nâo comprometer o crescimento, traçado pelo segundo Piano 

Nacional de Desenvolvimento (II PND), que continuou dando 

prioridade á indCstria de bens de capital e de insumos, por 

meio de grandes investimentos. No fronte do crescimento, 

^sta política estava correta. Porém, seus efeitos distribui— 

tivos foram perversos, aumentando o número de subempregados 

de um lado, e reduzindo o número das propriedades de até 10 

hectares de outro lado, ou seja, concentrou—se, ainda mais, 

o poder econômico nas mrfos dos mais ricos. O objetivo da 

distribuição dos resultados econômicos, mola mestra do 

desenvolvimento econômico, náo foi atingido. 

Na década de 30, a política econômica muda substan- 

cialmente seu rumo. No 'âmbito macroeconômico, enfatiza—se 

apenas a estabilidade econômica, via combate á inflaçáo. 
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que se mantém agora com mais vigor que antes. O obje-tivo de 

exportar inclusive produtos agrícolas ín natura, estimulado 

pelas maxidesvalorizaçtes do câmbio, realizadas no inicio 

dos anos 0O, visava equacionar os desequilíbrios do balanço 

de pagamentos. Mo setor agrícola, para atender a tal polí- 

tica, realizou-se a substituiçâfo da política de crédito 

subsidiado (praticamente extinta em 1933) pela política de 

garantia de comercialização de safras, possibilitada pela 

ênfase dada aos instrumentos de empréstimos do governo 

federal (EGF) e aquisição do governo federal (ASF) e â 

politxca de preços mínimos (agora mais efetiva, porque 

incorporava a correção do preço-base e estabelecia a piu- 

rxanualidade de seu efeito) que se manteve como coadjuvante 

do processo de determinação dos montantes de recursos fi- 

nanceiros para o EGF e a AGF. Em conjunto, visava—se n^o 

internalizar a crise externa, representada pelo quadre 

recessivo profundo, no período 1931-33. O desempenho da 

economia brasileira diante deste quadro pode ser visualiza- 

do, por meio da estrutura da matriz de contabilidade social 

do Brasil, especificada para o ano de 1935 (Quadro 7). 

A dinâmica da agropecuária mudou, passando a depen- 

der mais da indústria para a agricultura, ou do setor de 

serviços do que do prfaprio setor, cuja depend-"ència diminui 

de 14,3/C, em 1930, para 11,357, em 1935. As atividades á 

montante da agropecuária também aumentaram sua dependência 

de produtos oriundos da indústria em gerai, da agricultura 

e do setor de serviços. Por outro lado, a agroindústria de 
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alimentos (agroindüstria A, ou agroinckistria no sentido 

restrito) diminuiu sua necessidade de matéria-prima, prove- 

niente do setor agropecuário e aumentou, em relapso ao 

setor de serviços. Este caso pode, então, ser explicado, em 

função da maior integração de atividades, adicionado ao 

fato de que a agroindüstria passou a contar com produç^ 

própria, destinada ao atendimento de sua capacidade insta- 

lada, ou seja, houve todo um processo de integraçáo hori- 

zontal e vertical da agroindústria- Ao passo disso, houve 

um signiticativo aumento na escala de produção das agroin- 

dústrias e intenso processo de fus^o dessas e de outras 

indústrias do CAI. Conseqtientemente, cresce a sotisticacâ'0 

dos produtos alimentares, agregando serviços e capital e 

aumenta o papei da informação e da informática dentro do 

CAI. Assim, a própria dináfmica que envolve a expansão do 

CAI enseja uma maior participação do setor de serviços. Em 

conseqüência, tal dinâmica, exigiu da agropecuária a sua 

inserção neste processo, demandando cada vez mais serviços 

prestados de fora do setor. No caso da indústria para 

agricultura, a estrutura de gastos em insumos intermediá- 

rios aumentou de 37,ó4''l para 61,ó4?'!, entre os anos de 1730 

e 1935, dada a alteraçáo da política comercial, que impli- 

cou na redução das importagóes neste período (de 22,92/1 

para 4,9'1) e forçou o aumento da demanda pelos produtos 

oriundos de todas as atividades produtivas e, ao mesmo 

tempo, incrementou a participação das exportações que cres- 

ceram de 9,06/1 para 13,75/1, entre os anos de 1930 e 1935. 
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A política cambial mais realista, por outro lado, 

levada a cabo a partir de 79, com o programa de prioridade 

agrícola, propiciou o aumento das exportap&es e permitiu 

que se atingisse o objetive de gerar grandes superávits na 

balança comerciai. Neste período, com excec^o da indústria 

para a agricultura, o setor de serviços e a agropecuária 

aumentaram e diversificaram suas estruturas de gastos em 

insumos intermediários e mantiveram, sen^ melhoraram, a 

estrutura distributiva quanto á remuneração dos fatores 

produtivos. Os demais setores diminuíram a participaçáo de 

seus gastos na compra de insumos e, ao mesmo tempo, agrava- 

ram a distribuiçao do valor adicionado. Por fxm, cabe 

ressaltar que a agroindústria de alimentos praticamente 

manteve seus gastos, porém, mudou a estrutura alocativa e 

equa1izou a distribuição do valor adicionado. 

Diante deste quadro, pode-se inferir que neo apenas 

o desempenho da agropecuária e dos serviços foram importan- 

tes, para atenuar as flutuapâfes da atividade ecortômica em 

qeral, como sugere ARDtO (1999), mas tambám a agroindústria 

processadora de alimentos que, ao se dinamizar, ensejou o 

processo de integração da agricultura com a indústria e com 

o setor de serviços e propiciou o fortalecimento das liga- 

ções de consumo, via alteraçáo no hábito alimentar do 

consumidor de produtos ín na tura para alimentos processados 

e na direção de outros produtos manufaturados. 

A estrutura de gastos em consumo, com efeito, revela 

nítido crescimento da demanda por produtos oriundos de 
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todas as atividades produtivas. As famílias, assim como as 

atividades produtivas, e>;cetuando-se a agropecuária e o 

setor de serviços, passaram a pagar mais impostos indiretos 

líquidos para o governo, e este, por seu turno, concentrou 

seus gastos na FBCF, cuja participação contribuiu para que 

os gastos na agricultura aumentassem. Deste modo, náfo ape- 

nas as ligações de produção, mas, fundamentalmente, as 

ligações de demanda tornaram-se fortalecidas, caracterizan- 

do, de modo gerai, a política fiscal como discricionária 

restritiva e discriminatória, entre as atividades produti- 

vas, justificando a análise dos seus efeitos sobre toda 

economia. 

5.2. Análiss dos Multiplicadores da Economia Brasileira 

Esta seçáo examina a natureza e a extensão da inter- 

dependência setorial da economia brasileira, por meio da 

estrutura de multiplicadores globais, calculados para cada 

atividade. Em particular, procura-se visualizar a robustez 

das ligações da agropecuária com outras atividades do CAI e 

com o resto da economia. 

A matriz de multiplicadores globais é derivada da 

MC3 e apenas quantifica os efeitos diretos e indiretos de 

várias atividades sobre uma outra, dentro de uma estrutura 

de equilíbrio geral sem, com isso, implicar alguma relaçõo 

de causalidade. certa extensão nesta jLinba pode ser feita. 
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por meio da análise estrutural de passos multiplicadores, 

desenvolvida na sepáfo 5.5. 

A matriz de multiplicadores globais foi, enfáo, 

gerada com base na matriz de propensôes médias a gastar, ou 

de multiplicadores diretos (A^) da MCS do Brasil, especifi- 

cada para os anos de 1975, 1930 e 1985 (Quadros IA, 2A e 

3A, Apáridice A). As contas endfagenas englobam 15 atividades 

produtivas na MCS de 1980 e 14 nas MCS de 1975 e 1985, em 

razffo da maneira como os setores estáCo agregados nas tabe- 

las de relaç£res in ter setor i ais da FIBGE (1985, 1989a e 

1991), três atividades econômicas, representando as insti- 

tui gcíes e duas representando os fatores de produçáo. Mas 

contas exogenas, aparecem os impostos indiretos líquidos e 

o resto do mundo (importaçties e exportações) . A matriz de 

multiplicadores globais consiste em ambas as ligações dire- 

tas e indiretas, geradas por meio de sucessivos rounds das 

relações intersetoriais da economia, segundo a dinâmica do 

fluxo circular, traçado na Figura 3 da página 105. Se tal 

processo inicia numa atividade produtiva, as relações in- 

tersetoriais propagam—se, entre as demais atividades, inte- 

ragem com a matriz de valor adicionado (por meio dos paga- 

mentos a fatores), em seguida influenciam as instituições e 

depois determinam a estrutura de gastos. Isso faz com que o 

processo perpetua—se até que cada multiplicador seja obti- 

do. Por isso. 

( I - A. ) 1 = I + A. + A2 4- + An 

i li i 
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Os Quadros 8, 9 e IO apresentam os multiplicadores 

da economia brasileira, respectivamente, para os anos de 

1975, 1980 e 1985. 

As matrizes de multiplicadores foram estruturadas 

para ilustrarem os efeitos de uma injeção unitária em uma 

atividade especifica sobre as demais atividades econômicas, 

inclusive ela. Da expressão = {I - A. ) ^ ■ X, tem-se que 

o produto total de uma injeção em X á dado por 

(I + A. + A. + ... + A .) * X 
i i i 

ou 

(IX + A. X + A" X +• ... + An X 5 , 2. i i - 

em que X é a demanda exogena, A^ X é o produto necessário 
r-y 

para produzir X, A^X é o produto necessário para produzir 

A.X etc. Como a injeç^o em X é unitária, o produto final fe 

dado pelo próprio multiplicador. Tal expressão mostra, 

portanto, como o multiplicador de cada atividade produtiva 

é gerado passo a passo. 

Inicialmente, consideram-se os multiplicadores da 

coluna seis, referentes à agropecuária (Quadro 10). Q in- 

vestimento de um bilhão de cruzeiros na agropecuária, para 

atender a um incremento exúgeno da demanda por seus produ- 

tos, induz um aumento adicional de 2,081 bilhões, além do 

investimento, ou injeção originai (ou abaixo desta injeção 

de um bilháto, em caso de decréscimo). Incrementos importan- 

tes na demanda de insumos de outras atividades produtivas 



141 

□ 
U •rH 

+J 
OJ 
Q. 
e 
o 
u 

(U 
in 

rn 
í. 

in 
nj 
m 

c 
Õ 
c 
o 
ü 

LU 
m 

TJ 

5" 

m 
•r-í 
ifl 

13 
□ tn 

i—Í 
a i> 
ifi 
01 - 

õ 
"D IR 
ra íT3 
U L. •w 03 

r—4 
a - 

■>-< ui 
-P Si 
-1 20 
0 U- 
s: oi 

4-" 
01 !— 

T3 O 
Q. 

N S 

4J U1 
01 OJ 
s: -o 

03 

o 
cr 
a 
<1 

o 

O r— u-> 

ao lti cni 

—« --o cni rj cy* 0«4 W> C-4 

o — —• cr* —' u-» 

CSí CNI CVI CV4 Wl —« »o vO -*»- 

o-i ao oo —< ao 

vO —• CVl C-l 

PO OO NO CN4 u-> uO -^r *j-I wi 

—« <y* un ao oo r-> O -^r « -O 04 u-» CNI -«»• CN4 

ao csi cvi 

uo oo cr» co va <—« — — —< -a CN| a-» CN| OO CNJ tr» 

u-l Ut — 

oj ao wo lo 

cni vo cní un co 

CNÍ CO oo 

ao oi ao co —• aa lo ro cni uo —, o an —« —. o> 

——• >-0 cr» rO CV4 0-4 

—• 04 ■-r» cví cv» ao o — cr» ro ao --a —. 
—' O-l PO 

ao —. c-si r-~ —• co CO ao oj cr» <=» —. o 

>o O* cT» cT» Oo PO OJ CN4 PO cr> r— po 

oj r-o cr» OJ OJ PO cr» oj CT* 
— o —. 

   cT» cO ao co ao r-o ^r» —« CO cO r— 
oj cr» —< cr» csi -*r ro 

cr» oj ao cr» co co —« o cn vo OJ 

I— -<*• OJ -»■ —i 

O -a- Ow -O _ PO 

CO OJ cT» 

-«*■ r— O- —• —> OJ cT» PO cr» 

• —« cn ■ • 

tu o. a 



142 

0 
ífl 
•iH 
-W 
01 
a 
6 
O 
u 

e 
ai 
U1 

nj 
í. 

m 
nj 
u 
m 

e 
o 
c 
o 
u 

LU 

nj 
"O 

■TJ 5" 

in ■ r-l 
a) 
J2 
O O 

03 
o cr- 

ifl 
01 
u 
a 

■o 
u 
u 

in 
nj 
u 

i—! 
a - 

m 
-P Oi 

!0 
3 ü- 
s: oi 

01 u 
XI o 

a 
N £ 

■*J Ul 
nj 

Z X 

! 

cr 

cr 
a 

—> 
a 

p— ao vo -»• — ao i/1 ro CO 
cvi cvi wr> 

»-0 CM —r u-> i-O uO CO 

CM CM cr* 

CM CM cr» o —« 

CM CM -**■ 

— —" cr» CM cr> 

'"O GO -rr cO ca cm ao O M3 CM —« CTN u-f O O — 
—■ CM O» 

—« GO GO O* MT CM 

CM CM cT* 

CT* cT* rO r-O CM CM OO M"    CM 

—• CT1» cT* r—. ro CM CM M- cT* >-o r^, ^ cy> —" C3 «O -»*■ 

CM CM cC* 

CM K» cT* 

cm ro ao cr» 

CM —. —• CM CM ro 

ro CM cO _ CM —. 

• CM O 

—* CM rO 

CM cT» CM 

—• ro cr* 

cr* ro CM GO rO cr» ro CM 

cm ao cy« —i ro -j- CM rO cT* 
M3 f— t-O 

r». ro CM CM CO CM 

CM CM cT» 

CM CM »r* 

"O cT* ro 

—■ ca —. 

—« CM ro 

O r->~ cr» CT» P-» ro cr* ro cr» 

co r-. cr* 

O —» CM 

<TJ • —• 
•—< -O P- -o 

o* •—. 



143 

OJ 
a 
e 
o 

CJ 

ca co 
— cs* 

—- o —. 

*0 —« 04 evi —• CNI ui CM -*r 

—. — <=> 

tu 
tn 

tu l_ 
•r-4 
Oi 

—« kJ-> —. 

wr» cm —• <y» -*r 

i/l 
nj 
u 
ca 

04 OJ CVI •O —< cvi r<J -»•- O <N1 —* 
uT» CM 

—• u-> —• 

CM —« f-O CM CM OO CVI 

e 
G 
C fl w 
u 

Ui 
nj 

"D 

■^1"".-^—lO—»00—MOCMO 
mo m* ao ao cs -T- ^7* co ro ao —< >0 —* -^T- CM I—- I— O MO I—- crs I—- CO -»»■ —• -o <0 p~- 1— r-~- -«r cr- -•»" ao cm mo r-~ —• ao CM CM CM CM —. "-O I—- CM —« —« U~1 —• ro 
M" r-«- —*CM<S—«<SO—«<o 
OMOO-C7-r—.f-o—.CMO-r^-OOr^OO- MO —» O- O— ro —< CM r— ao —• MO I— o> O- CO MO MO I—• I— CM ro rO OO "-»• rO MO r~~MO—•—«OOr-OMOCM—•—«-M-COf-O 

cr- —• mo 

mo cm r—. 
—M —» mo i-n 

1/1 m 
-r-í 03 
ra t> 
n -H 
0 c—♦ 

f n i~-f 
-r-t 

01 01 
ai rtl 
u. u 
0 CQ 

T3 
fO - 
ü 01 

■m Gj 
i—Í 20 
a u- 

-I-i fl) 
-i-l 4J 
■-i U 
3 0 
2: a 

6 
W h-l 
CJ 

0! 
n a) 

•w -O 

-D o 
fll 2fl) 
SI (0 

I 

O 

r-O mO —« 
CM CO- CM r--. f» ao cm ao 

— o» —• o> —• 

CO- —< —• CM O — CO —« 
MO MO CO M- —« CM -M- hO ro MO MO CO MO 0> CM CM MO ao CM —• 

CO CM MT -*■ O» 
MT- 00 —« —• ro 

rO CM CM r— 
I  CM CM —4 

MO MO CO I—■ 

rO MO CM rO CM r-O 

—• —"CO 

CM MO f-O MO MO r-O CM 

CM CM MO 
CM rO CM 

CM MO CM 
CO —, _ _ 

CM CM MO 

-*■ ao —. 

O MO O- CM fO CM mO r—- rO -O CM -O M- MO O- M*' OO -O MO r-O ao CM —< CM MO CM M- 

■ — o cn •—« i— —> OJ c= o -rs s > <r "a 

o 
cr 
a 
<r 
o 
o 

• ttj 
■—> o > - —« -a x cn o cai 1— k_ r— -co <o_ 

oj M_ o era 000 ai u. i_ -o -o —« ca ao c c: 0 <x <c — • 
a» ■— • 



1.t .1 

incluem: Cr$ 2,068 bilh&ee para a química; CrS 1,327 bilt-târo 

para a agroindüetria de produtos vegetais; Crí 1,241 bilhâro 

para a indústria de manutaturados; Crí 1,996 bilháro para a 

indústria metalúrgica; e Cri 6,291 bilhâres para os ser- 

viços privados. Compatibilizando estes resultados com os 

apresentados na seçriD anterior, tem-se que o incremento 

original de um bilhão de cruzeiros, na demanda por produtos 

in natura da agropecuária, gera aumentos adicionais líqui- 

dos de; Crí 2,OS1 bilhões na prfapria atividade; Cri 2,810 

biihbes na indústria para a agricultura; Cri 3,692 bilhttes 

na agoindüstria como um todo {agroindListria nos sentidos 

restrito e amplo); Cri 3,480 bilhbes para a indústria em 

geral; e Cri 3,055 bilhfifes no setor de serviços. Interpre- 

tação similar pode ser sugerida para as demais atividades 

produtivas. 

Outra maneira de visualização destes efeitos multi- 

plicadores é feita, verificando-se a resposta de uma ativi- 

dade eleita, em relação a injeçbes unitárias e simultâneas 

nas demais atividades. Por e>:emplo, uma injeção simultânea 

de um bilhão de cruzeiros em cada uma das atividades produ- 

tivas, resulta um efeito multiplicador sobre a agropecuária 

que varia entre um mínimo de Crí 1,430 bilhão, em resposta 

á criaÇriQ de demanda por insumos da incklstria de produtos 

diversos e um máximo de Cr* 2,292 bilbôes para o caso da 

agroindústria de óleo vegetal bruto. Estes dados, portanto, 

indicam que a agropecuária responde mais vigorosamente á 

criação de demanda na agroindústria do que no prfaprio 
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setor. Isso reforça, até certo ponto, o argumento de que a 

adição de valor ao produto agrícola fe ponto fundamental 

para estreitar as relaqtes de interdependÈncia, entre as 

atividades do Cfil, e destas com o resto da economia. Isso, 

também, revela maior integração da produçáfo agrícola com a 

indüstria e aponta para o fato de que a política, destinada 

a proteger tal indústria, de modo gerai, forçou este pro- 

cesso de integração. Finalmente, a diagonal principal da 

matriz de multiplicadores mostra os aumentos brutos, em 

resposta aos incrementos unitários da demanda exógena por 

produtos de cada atividade. Por exemplo, tais aumentos 

variaram entre um mínimo de Cr$ 1,319 bilháo, para farmaco— 

veterinária e um máximo de Cr$ 7,009 bilhtes, para os 

serviços privados. Outros incrementos importantes podem ser 

destacados! Crí 3,434 fai1htes para química; Cr£ 2,182 bi— 

Ihues para a agroindústria de produtos vegetais; Crí 2,327 

bi1htes para a indústria de manufaturados; Crí 3,081 bi— 

ihties para a agropecuária; e Cr$ 2,972 failhtjes para a 

indústria metalúrgica. 

Uma característica gerai, que transparece nos resul- 

tados do Quadro 10, á a relativa variabi1 idade dos multi- 

plicadores ao longo das linhas, fato que se repete desde 

1975 (Quadros 8 e 9). Uma injeção unitária em alguma ativi- 

dade produtiva resulta um efeito multiplicador global sobre 

o consumo das famílias, que varia entre 6,121 para a in— 

dústria de produtos diversos e 9,042 para a química, em 

1985. Respectivamente, para 1975 e 1980, tal injeçáo varia 
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entre os mínimos de 2,543 para a agroindústria de produtos 

animais e 3,611 para a química e os máximos de 4,799 e 

5,517 para os servipos públicos. Isso implica que os efei- 

tos dependem da estrutura de demanda e que o padrão de 

gastos difere entre os consumidores. O modelo original de 

insumo—produto assume este padrão de gastos como perfeita- 

mente uniforme, entre todos os consumidores, por isso nao é 

adequado para representar as economias do mundo real. A 

Figura 5 ilustra graficamente a variabi1 idade dos multipli- 

cadores globais, referente ao consumo das famílias, com 

base nos Quadros de 3 a 10» relo que se observa, a ampli 

tude de variaçáo cai substancialmente, em termos relativos, 

entre 1975 e 1980 (de 1,38 para 1,53 vez o valor menor) e, 

moderadamente, entre 1930 e 1935 (de 1,53 para 1,43 vez o 

valor menor). Wa verdade, o ano de 1930 foi um ano em que a 

distribuição dos resultados econômicos ocorreu de forma 

mais eqbitativa do que nos demais anos considerados e, 

isso, naturalmente, foi refletido diretamente no consumo 

das famílias. 

Em 1935, náo obstante a melhoria no ajustamento do 

padrão de consumo familiar em produtos processados e em 

serviços, o multiplicador de consumo, referente a produtos 

in natura da agropecuária, tornou-se superior ao multipli- 

cador de produtos agroindustriais, indicando que houve, 

modo geral, empobrecimento do consumidor neste período. 

Efetivamente, esta variabi1 idade de efeitos é fator limi- 

tante para a melhoria da estrutura de emprego e 
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distribuiçâro de renda, dependendo, portanto, de conhecimen- 

to profundo sobre a estrutura produtiva no ato da tomada de 

decisáro, visando náro penalizar os mais pobres nem secionar 

os demais canais que viabilizam o crescimento sustentado. 

Os Quadros de 3 a IO mostram que se as atividades produti- 

vas forem expandidas, a renda do trabalho incrementa de 9ó 

a 171/1, de 114 a 270/1 e de 232 a 333/1 da magnitude da 

injeção original. Similarmente, a renda do capitai incre- 

menta de 199 a 309"!, de 137 a 3257 e de 350 a 527/1. Final- 

mente, este padrão gerai de resultados reflete a importân- 

cia das inter1igacôns setoriais, já bastante firmes em 

1975, dentro da estrutura econômica brasileira, envolvendo 

o fluxo circular ilustrado na Figura 3 e contradizendo as 

análises, feitas com a inversa da matriz de insumo—produto, 

calculada para o Brasil, que originam, de modo gerai, 

fracas ligações intersetoriais (ver, por exemplo, 

LOCATELLI, 1935; 3AER, 1933). 

A generalidade dos resultados é mantida nas diferen- 

tes situações da economia em 1975, 1930 e 1935 (Quadros de 

3 a 10), com o fortalecimento das ligaqtes intra e interse- 

toriais das atividades complementares do CAI. Sendo assim, 

se o mesmo incremento de um bilhão de cruzeiros fosse 

efetivado na demanda de produtos da agropecuária, induziria 

um incremento na produçõo do setor de Cr$ 913 milhões, CrS 

977 milhões e Crt 2,031 bilhões de cruzeiros, respectiva- 

mente, em 1975, 1930 e 1935, refletindo incrementos líqui- 

dos da ordem de 3,1 e 30,37 para os anos de 30 e 35, em 
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relação a 1975, e de 55,97 para o ano de 35, em relapáTo a 

30. Na mesma direção, também evoluem as respostas das 

atividades à montante e à jusante da agricultura, com maior 

evidência para as atividades; química, agroindüstria de 

produtos vegetais e indústria têxtil. 

A robustez das relaçttes intersetoriais, firmadas 

entre as atividades do CAI e destas com o resto da econo- 

mia, é melhor visualizada, quando se analisa, no tempo, o 

comportamento da agropecuária em resposta aos estímulos, 

emitidos pela geraç,âD de demanda nas demais atividades 

produtivas da economia, bem como a resposta de tais ativi- 

dades ao crescimento da agropecuária. As Figuras 6 s 7 

ilustram graficamente esta dinâ"mica. Pelo que é dado obser- 

var, a agropecuária responde vigorosamente aos estímulos de 

demanda, criados era todas as atividades, com destaque p>ara 

as ligaçbes com os setores do CAI (Figura 6}. Observa—se, 

também, que a agropecuária responde, firmemente, tanto aos 

incrementos do valor adicionado e do consumo, quanto á 

expansão do setor de serviços, mostrando uma dinâmica que 

vem sendo consolidada em toda economia, conforme pode ser 

visualizado, por meio da evoluçáo dos multiplicadores glo- 

bais entre 1975 e 19S5. A robustez destas iigaçtes também 

permanece, na situação em que a agropecuária puxa o desem- 

penho das demais atividades (Figura 7). Aqui, aliás, os 

resultados sao mais importantes, ainda, pois ao ser estimu- 

lada, a agropecuária dinamiza os demais setores produtivos, 

por meio da compra de msumos intermediários. O destaque 
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maior vai para o setor de serviços que, ao receber o esti- 

mulo da agropecuária, presta os serviços demandados e ab- 

sorve o contingente excedente da mâfo—de—obra rural e esti- 

mula a geraçáfo do valor adicionado que, por sua vez, deter- 

mina o padráo de consumo da economia. Aprofundaram-se, 

portanto, as inter-relaçbes da agricultura com a agroin- 

dústria e com os setores fornecedores de insumos e de 

serviços, tendendo para a formação de um bloco cada vez 

mais coeso e capaz de responder aos estímulos da política 

econômica rumo ao crescimento econômico, com estabilidade e 

melhor distribuição da renda. Isso é possível, por causa da 

maior homogeneidade dos efeitos multiplicadores de salário, 

em resposta às injeções realizadas na agroindústria. Pois, 

ao passo que a integração aumenta entre as atividades do 

CAI, muitiplicam—se as oportunidades de emprego e, por este 

meio, distribuem—se melhor os resultados econômicos. 

Para fechar a análise, é importante verificar, ao 

ionqo do tempo, o desempenho de cada atividade econômica em 

relação aos estímulos exôgenos de demanda. Isso é feito, 

observando—se o comportamento das diagonais principais dos 

Quadros de 3 a 10 e da Figura 3. Pelo que se observa, todas 

as atividades incrementam a capacidade de resposta aos 

estímulos de demanda no período de 1975 a 1935. Isso mos- 

tra, mais uma vez, que o grau de integraçào setorial cres- 

ceu em toda economia. O setor de serviços é o que apresenta 

maior poder de resposta aos estímulos econômicos, dentre as 

atividades produtivas. Todavia, nâo é preciso muita 
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abstração para compreender que o crescimento industrial e a 

modernização da infra-estrutura da economia necessitam de 

uma expansoo complementar dos serviços, a fim de tecer a 

rede de liqaçtjes intersetoriais. O setor de serviços absor- 

veu muita m^o—de—obra, porém, em grande parte, na forma de 

subemprego, A lógica do processa fe simples, pois o subem— 

prego reiaciona—se diretamente, com a oferta, e o emprego, 

com a demanda de miro—de-obra. Assim, é razoável afirmar 

que, em 1975 e em 1930, o emprego no setor de serviços 

crescera relativamente, em funçâro da demanda de miro—de—obra 

ter—se expandido a fim de atender ao consumo, por parte dos 

demais setores econ&micos, de serviços privados que cresceu 

substancialmente no mesmo período. Nos Quadros de 3 a IO, 

esse fato está bem caracterizado, por meio dos altos multi- 

plicadores globais para serviços relacionados com a criaçáo 

de demanda em todas as atividades produtivas. Em 1935, 

porém, o subemprego no setor serviços cresceu de modo 

significativo, em raziTo da grande migração da miro—de—obra 

do campo para as cidades, ou seja, a oferta de mâ"o—de—obra 

cresceu mais rápido do que o setor privado pôde absorver, 

dado que o setor de serviços públicos nlto é um absorvedor 

óbvio do excesso de mí^o—de—obra. 

0 valor adicionado e o consumo apresentam multipli- 

cadores robustos ao longo do período analisado. Este fato, 

na perspectiva keynesiana e novo—keynesiana, constitui 

terreno fértil para o crescimento sustentado, pois a falta 

de renda e, em conseqüfência, a insuficiência de demanda 
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efetiva é uma defaeagem que a iniciativa privada riãCo preen- 

che. No âmbito da economia brasileira, em que os multipli- 

cadores de renda e de consumo sâo fortes, o investimento 

simultâneo na agropecuária e nas demais atividades do CAI 

aumenta o emprego e a renda, via efeito multiplicador. Por 

este meio, determina também o consumo e a poupança, move o 

fluxo circular e dissemina o crescimento por toda economia. 

Percebe-se, portanto, que a economia brasileira esta pronta 

para se desenvolver, bastando para isso que os instrumentos 

da política econtjiTiica sejam alinhados na direção correta. 

Apesar desta constatação, a política econômica im- 

plementada na economia brasileira, a partir de 1936, com o 

fito de promover a estabilização dos preços e o crescimento 

sustentado, por meio dos sucessivos planos heterodoxos, nâo 

conseguiu cumprir o seu papel de melhorar as expectativas 

dos empresários e restabelecer a confiança da população. 

Com efeito, aumentou a incerteza nos setores produtivos 

(influindo negativamente na formação das expectativas dos 

empresários) e forçou o investimento produtivo a ceder 

luqar ao investimento financeiro que, em realidade, náo 

cria capacidade instalada na economia. Por isso, a economia 

neo cresceu neste per lodo. 

O conjunto destes resultados revela que, ao contrá- 

rio do que as análises de relaçÊfes parciais entre a agri- 

cultura e o produto nacional bruto (PNB) têm indicado, a 

agropecuária aumentou seu padrão de influência em toda 

economia. Isso mostra a fragilidade da análise parcial. 
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envolvendo participacâree relativas entre os setores econô- 

micos e o PWB, como indicativo do estádio de desenvolvimen- 

to econômico. Na realidade, a importância da agropecuária 

para o crescimento econômico vai muito além desta visáro, 

pois ela apresenta grande poder de influência (refletidos 

nos altos efeitos para frente e para trás) sobre os demais 

setores econômicos (Quadros de 3 a 10). Neste contexto, nâo 

há mais espaço para a aplicacâô de indicadores parciais 

para a análise da agropecuária, nem tampouco para o estudo 

do CAI, por meio de blocos específicos, dado que o CAI é um 

todo integrado que se move, de acordo com as flutuaqôes da 

atividade econômica. As seções seguintes aprofundam esta 

análise e consolidam definitivamente tal afirmação. 

5.2.1. Análise dos Multiplicadores da Economia Brasileira 
com a Competiçáo das Importações 

Até aqui, analisou—se o comportamento da economia 

brasileira livre da competição das importações de insumos 

intermediários, provenientes do exterior. A economia é 

agora aberta para incorporar a competição dos insumos in- 

termediários. Para isso, modificou-se a estrutura da matriz 

de multiplicadores. Assim, a equaçáo (32) é reestruturada 

da seguinte maneira; 

  ■» 
V.= (I+m.-A.) = Ma.X (32a) 

i ii 
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na condiçáro de que a inversa de (I + nr — ) e>:Í5t,e. O 

termo é umia matriz diagonal, estruturada pelos coefi- 

cientes de importação da economia brasileira, calculados da 

seguinte maneira; CCI . = {I ./Q . )3, em que I. e Q. s^o, 
X XX XX 

respectivamente, os valores das importações e da produçõo 

da atividade prodxitiva i. 

Em conseqüíêricia da adoçõo de novas tecnologias na 

agricultura, viabilizadas, via políticas discutidas na 

seçâro 5.1, a parcela de insumos industriais no valor do 

produto da agropecxiária aumentou no tempo, enquanto a par- 

ceii=i dos xnsumos produzidos na própria acivxdade tíiminuxu. 

Por causa disso, um aumento unitário na demanda exogena por 

prodxitos da agropecuária resxilta considerável efeito multi- 

plicador global fora da agropecuária e relativamente bai>:o 

dentro da própria atividade, principalmente quando a econo- 

mia inclui a competição das importações. Tomando-se a ma- 

triz de contabilidade social de 1930 por base (Quadro 12), 

tem—se que um incremento na demanda e>:ógena da agropecuária 

de um bilhão de cruzeiros leva a um aumento de Cri 692 

milhões na própria atividade, concomitantemente com aumen- 

tos da ordem de; Cri 901 milhões na indústria para a agri- 

cultura; Cri 1,124 bilhõo na agroindústria; Cri 1,051 na 

indústria em gerai; e Cri 3,120 no setor de serviços. Este 

cenário repete-se por meio dos dados apresentados na matriz 

de contabilidade social de 1985 (Quadro 13). 

A proporc^o do produto agrícola, usado como insumo 

interindustriai, é mais importante do que o de algumas 
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indüstriaB. Conseqüentemente, o setor agropecuário deve 

gerar efeitos de encadeamento para frente e para trás mais 

forte que no caso da indústria têxtil, em que os efeitos 

multiplicadores sâro fracos na linha ou na coluna (Quadros 

de 11 a 13). Por causa disso, incrementos na demanda final 

da agropecuária levam a niveis mais altos de efeitos multi- 

plicadores nas atividades econômicas em gerai. Esta infe— 

réncia tambfem fe válida para a agroindústria processadora de 

alimentos. 

Finalmente, cabe observar que, em face dos incremen- 

tos de demanda, os aumentos diretos e indiretos no produto 

bruto das várias atividades produtivas s^o consideravelmen- 

te reduzidos, quando a competitividade das importações sáo 

introduzidas, por meio da matriz de multiplicadores modifi- 

cada. O impacto da competitividade das importações è- rela- 

tivamente mais forte na agropecuária e na quimica do que 

nas demais atividades do CAI (Quadros de 11 a 13). Particu- 

larmente, no caso da agropecuária, o impacto e grande e 

continuamente crescente no tempo, por causa do vibs, intro- 

duzido pela política econômica que, nos anos 70, discrimi- 

nou o setor com as politicas de incentivos fiscais e de 

desvalorização cambial, atingindo diferentemente produtos, 

pontos da cadeia de mercado e grupos sociais. Tambbm dis- 

criminaram produtos e setores, alterando, dessa forma, a 

eficiência alocativa e impedindo os ganhos em competitivi- 

dade, por parte da agropecuária e nos anos 30, por força da 
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alteração neste aparato de política, que agravou ainda mais 

as desigualdades na produção. 

A Figura 9 mostra o efeito comparativo das importa- 

ções sobre as atividades da economia brasileira em 1975, 

1930 e 1935. 0 que impressiona nestes resultados fe a grande 

variabiIidade dos impactos, mesmo entre as atividades, 

cujas ligações econômicas sao compiementares. Isso nada 

mais fe do que o refle>to contundente da açõo discriminatória 

da política econômica, em vigor neste período. Cabe obser- 

var que as informações da Figura 9 evidenciam apenas a 

capacidade individual de resposta das atividades produtivas 

ás importações. Tais efeitos tornam—se ainda mais importan- 

tes, quando as relações intersetoriais sáo consideradas. 

Assim, a competição das importações sobre a agropecuária, 

em 1935, implicou em reduçõo das ligações com as atividades 

fornecedoras de máquinas e cmpiementos ^mecãnxca) e aduoos, 

fertilizantes e defensivos (química), respectivamente, em 

42,òQ e 37,71% e com as agroindústrias processadoras das 

matérias-primas de origem vegetal e animal, em 32,46 e 

30,63%, respectivamente, vcomparaçáo feita entre as infor- 

mações dos Quadros 10 e 13) . Tais efeitos, se nâro forem 

distribuídos, adequadamente, entre as atividades produti- 

vas, de certo comprometem o crescimento sustentado da eco- 

nomia brasileira. Na perspectiva keynesiana e novo—keyne— 

siana, uma primeira preocupaçáo do governo é preparar a 

economia para que ela cresça com os estímulos internos e 

externos, sem que a atividade doméstica seja desestimulada. 
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Ibbd pode ser efetivado, por meio de uma politica fiscal 

equilibrada, conforme será tratado na seçâro seguinte. Ape- 

sar disso, as ligapôes mantiveram—se firmes e até mesmo se 

fortaleceram, entre aquelas atividades que galgaram maior 

qrau de integração e eficiência na produçáo, como sáo os 

casos da agropecuária com a agroindüstria de produtos vege- 

tal e animal, principalmente, nos anos SO, conforme revelam 

os dados da MCS de 1985 <Quadro5 de 11 a 13). 

O setor de serviços continua como a atividade mais 

dinâmica, no que se refere à capacidade de responder aos 

impulsos das demais atividades da economia, o que, aliás, 

—iâTo podaria ser de outra forma. Cabe ressaitar, entretanto, 

que apesar dos altos efeitos multiplicadores, os investi- 

mentos na infra—estrutura rural, no campo da educaçâTo e da 

saúde públicas náo tiveram a distinção exigida. Os impactos 

sâfo notadamente grandes, porque nesta atividade econômica 

estâro incluídos cs setores de construpâfo civil, comércio, 

comunicações, serviços financeiros, entre outros, que se 

modernizaram ao longo do período analisado. 

Em termos gerais, as ligações intersetoriais, entre 

a agricultura e a indústria e entre as demais atividades da 

economia brasileira, dependem do nivel tecnológico, utili- 

zado em cada atividade. Com a modemizaçâfo, muitas das 

atividades produtivas, particularmente, a agropecuária, 

tenderam usar altas proporções de insumos intermediários, 

levando a maior interdependência com as demais atividades. 

A interdependência da agropecuária com a indústria e com as 
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demais atividades produtivas move o crescimento econômico 

na sua totalidade. Em resumo, o padrâro das ligações inter— 

setoriais é determinado pela natureza das mudanças estrutu- 

rais no padrâfo de produçáro. É evidente que, mesmo com a 

extensão da competitividade das importações, as ligações 

entre as atividades do CAI continuaram firmes na economia 

brasileira. Isso indica que, o escopo do crescimento eco- 

nômico traçado para o futuro passa pelo cuidadoso exame das 

atividades constituintes deste complexo, quando da defini- 

ção das prioridades de investimento, no âmbito da politica 

econômi ca q1oba1. 

5.2.2. Anàliss dos Muit i plicado res da Economia Brasileira 
com a Incidência de Impostos 

Mesta seção, sao examinados os efeitos causados às 

atividades econômicas pela incidência de impostos indiretos 

líquidos (imposto indireto menos subsídios). 

Mo espirito keynesiano e novo-keynesiano, a politica 

fiscal constitui o elemento essencial para a conduçào da 

demanda efetiva, demanda esta que é o instrumental mais 

importante para orientar o crescimento do produto nacional 

bruto. Com efeito, a utilizaçào de medidas, que compatibi- 

lizem o uso de instrumentos fiscais e monetários, simultâ- 

nea e coiTipl ementar mente, pode ser mais adequada para nor- 

tear o desempenho da atividade econômica. 
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A vantagem da política fiscal é justamente porque 

ela permite discriminar adequadamente, segundo os objetivos 

gerais da política econ-Êmica, entre as diferentes ativi- 

dades e faixas de renda dos trabalhadores, e por isso supbe 

uma maneira mais adequada para orientar o emprego dos 

recursos naquelas atividades, que sao eleitas como as mais 

eficientes do ponto de vista global da economia. Ademais, 

adapta-se com maior rigidez às mudanças conjunturais, pois 

como para ser levada a cabo deve receber o aval do Congres- 

so, dar tempo suficiente para que os grupos de interesse, 

por ventura afetados, articulem em contrário e possam con- 

tribuir para torná-la operacional. 

i^a perspectiva do crescimento econômico, a política 

fiscal depara—se, pelo lado ons gastos, com os diversos 

interesses da sociedade e com suas reaçbes conjunturais. 

Por isso, os gastos públicos, que visam á reprodução do 

sistema econômico, devem abarcar um horizonte de longo 

prazo. Mo entanto, nas economias em desenvolvimento, os 

recursos para esta finalidade sâfo escassos, conseguidos por 

meio da pressão tributária incidente sobre a renda dos 

agentes e da atividade produtiva. Assim, o manuseio adequa- 

do da política fiscal pode realmente propiciar um bom 

desempenho da demanda efetiva. 

Há um consenso geral de que os impostos (instrumento 

da política fiscal) causam impactos significativos tanto 

sobre a quantidade quanto sobre a qualidade do trabalho, 

bem como sobre o índice de poupança, que é formado, via 
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arrecadaçâro de impostos dos agentes econômicos e da ativi- 

dade produtiva, realizada pelo governo. Neste prisma, a 

iniciativa empresarial fe um dos elementos críticos do cres- 

cimento econômico. Alíquotas de impostos elevadas (alta 

pressão tributária) inibem a iniciativa empresarial mais do 

que quaisquer outras atividades, porque os empresários, 

tipicamente, sâo os agentes econômicos que est^o dispostos 

a realizar investimentos, mesmo com maior risco. Por conse- 

guinte, exigem uma taxa de retorno acima da taxa média. Se 

este retorno for diminuído por causa da tributação excessi- 

vamente elevada, a iniciativa empresarial será paralisada. 

Por outro lado, a diminuiçâro da pressão "fiscal, de cerco, 

estimulará o aparecimento e o conseqüente fortalecimento de 

determinadas atividades produtivas, assim como encoraja a 

agao da iniciativa empresarial. E nesta vis^o, portanto, 

que a estrutura tributária, incidente sobre as atividades 

produtivas da economia brasileira, nos anos de IP/ , l—csü e 

19S5 será analisada. 

A estrutura tributária, conforme foi observado na 

seçáio 5.1., seque padr'5o de extrema irregularidade entre as 

atividades produtivas, quando comparadas dentro de um mesmo 

ano e grande variabi1 idade, numa mesma atividade, quando 

considerada em pontos diferentes do tempo. Este fato pode 

ser mais bem visualizado, por meio da conta exógena, impos- 

to indireto liquido, apresentada nos Quadros de íh a oh, 

Apêndice A. Isso, sem dúvida, atropela o efeito catalisador 

deste instrumento de política fiscal, no sentido de 
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orientar a atividade econômica, rumo ao crescimento e á 

estabilidade. Há, portanto, incoerôncia na aplicaçâro de 
l 

alíquotas entre atividades produtivas e, por isso, inefi- 

ciência dos resultados obtidos, segundo retratam as infor- 

mações dos Quadros 14, 15 e ló, relativos aos anos de 1975, 

19S0 e 1985. 

ft visáo gerai do cenário apresentado, nos Quadros de 

14 a 16, com o que foi mostrado nos Quadros de 11 a 13, 

respectivamente, para os anos de 1975, 1980 e 1985, revela 

que as atividades com tributação positiva apresentam de— 

crfescimo nos seus multiplicadores globais e vice—versa para 

a tributação negativa (subsidio maior que o imposto). A 

exceção fica por conta da agropecuária, que em ambas as 

situações, apresentou queda no efeito multiplicador global. 

Justificativas para este fen-ômeno podem ser encontradas, 

analisando—se as medidas de políticas inibitbrias que dire- 

ta, ou indiretamente, afetaram a agropecuária, como eviden- 

ciado nas seções anteriores. Entretanto, o fato parece 

resultar diretamente da ineficiência operacional dos gastos 
I 

públicos, direcionados ao setor na forma de incentivos 

fiscais e, fundamentalmente, por meio do instrumento de 

crédito rural subsidiado que, grosso modo, promoveu apenas 

a 1 ibera1isaçáo do capitai financeiro do produtor, cujas 

atividades continuaram sendo determinadas pelas condições 

do mercado (SARROS, 1979; SAYAD, 1984). Desta forma, o 

subsidio dado á agropecuária nõo implicou em maior efici- 

ência econômica (ALBUQUERQUE e MICOL, 1987), náo sendo. 
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espontaneamente, o fator responsável pela maior integrapáro 

da agropecuária à indústria, revelada, por meio dos multi- 

plicadores globais que inter—reiacionam tais atividades. 

Ademais, a política era contraditória, pois, ao passo que o 

subsidio era dado, entrava em prática os contigenciamentos, 

estabelecimentos de quotas, altas taxas sobre as exporta— 

çbes e os tabeiamentos de preços. Por isso, a agropecuária 

náo respondeu, adequadamente, a tais subsídios. 

Observando-se a diagonal principal de ambas as ma- 

trizes de multiplicadores globais com e sem a incidência de 

impostas (Quadros de 14 a ló e Quadros de 11 a 13), confir- 

ma-se a relaçáo inversa entre a incidência de impostos e o 

nivel da atividade produtiva, afetada por tal instrumento 

de política fiscal, caracterizando, assim, sua importância 

como catalisadora da atividade econômica, em ambos os pon- 

tos do tempo analisado. Com efeito, as atividades produti- 

vas da agroindústria de produtos vegetais (em 1975 e em 

1980) e de serviços públicos (em 1975), fortemente subsi- 

diadas, tiveram respostas positivas, apenas nas ligações da 

própria atividade, dado que as ligações para frente e para 

trás tornaram—se mais fracas. Ou seja, tal medida não 

chegou a fotalecer as ligações com as demais atividades do 

CAI, notadamente porque o estimulo nâ"o se estendeu, de- 

forma equilibrada, para os demais setores econômicos. Isso 

aponta para a complexa tarefa com a qual se depara o Gover- 

no, ao tentar estabelecer uma política fiscal adequada aos 

objetivos de crescimento e de estabilização econômica. 
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Se a política fiscal é o elemento essencial para a 

conduçâfo da demanda efetiva, o imposto n^o deve afetar as 

atividades complementares de forma diversa, aliviando a 

pressão tributária de uma e aumentando a de outra, sob pena 

de comprometer a geração do valor adicionado, agravando sua 

distribuição e pondo em risco os gastos das instituiçbes em 

consumo e investimento e, por sua vez, estacando toda 

atividade econômica. Por conta disso, pode-se nao contri- 

buir adequadamente para a formaçâfo da poupança pública, 

necessária para fazer face aos investimentos públicos em 

educação, saúde, segurança, energia elétrica, petróleo, 

comunicação, transporte e produção de aço, tâ'o necessários 

ao dinamismo da economia, ifas, por força do viés o a poli 

tica, o setor de serviços foi, inclusive, o mais tributado, 

fato de total incompatibilidade com a orientação da polí- 

tica econômica, voltada para o crescimento sustentado (Oua— 

dros de 14 a Iti). 

Uma estrutura alternativa para a incidência dos 

impostos indiretos líquidos sobre as atividades produtivas, 

de modo a compatibilizar a estratégia de estabi1izaçáo com 

a de crescimento econômico, seria a aplicação de uma alí- 

quota pequena, mas progressiva no sentido da cadeia pr udu 

tiva, orientaçao da produção e ao longo do tempo, até 

atingir—se um nível adequado. Tomando—se as atividades do 

CAI como exemplo, o imposto incidente sobre a agropecuária 

deveria ser em proporção muito pequena, ou então zero, por 

ser atividade primaria, voltada para o abastecimento 
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interno e da indústria processadora. Unia alíquota também 

pequena, mas superior á da agropecuária, deveria incidir 

sobre as atividades da indústria para a agricultura porque 

seu horizonte e o mercado interno, via fornecimento de 

insumos para o setor agropecuário. Finalmente, uma alíquota 

moderada para a agroindústria de alimentos, dada a forte 

1igaçáo direta com o consumo interno, e para o setor de 

serviços, por ser um forte absorvedor da máo-de-obra exce- 

dente e ser complementar ao desempenho dos demais setores 

econômicos. Par a o setor metalúrgico e outras atividades 

situadas mais ao fim da cadeia produtiva e com orientação 

para o mercado externo, aplica—se uma alíquota maior. As- 

sim, a agroindústria pagaria mais imposto do que a indús- 

tria para a agricultura e esta mais do que a agropecuária, 

no contexto do CAI. 

Para evidenciar tal medida, distribuiu—se, de forma 

mais eqüitatxva e progressiva, uma alíquota positiva de 

imposto indireto liquido '{os impostos sempre superando os 

subsídios), variando entre zero, para a agropecuária e a 

química, e 2,5a, para a metalúrgica, em 1930, e variando 

entre 0,25%, para a agropecuária e 4,25%, para a metalúr- 

gica, em 1935, do valor da receita total, obtida em cada 

atividade. A distribuição da alíquota para 1985 foi a 

seguinte; 1,25% sobre as atividades da indústria para a 

agricultura; 3,25% sobre a agroindústria; 3,75% sobre a 

indústria de produtos diversos; O,75 sobre energia e servi- 

ço público; e 1,75% sobre serviço privado. 
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Os resultados obtidos deste experimento, estâro apre- 

sentados nos Quadros 17 e 13. Percebe—se que mesmo as 

atividades subsidiadas, como foram a quimica e a agroin- 

dústria de produtos vegetais, em 1990, apresentaram multi- 

plicadores globais mais fortes na própria atividade (como fe 

o caso da quimica) e ao longo das linhas e das colunas, em 

ambas as atividades, tornando a economia mais dinâmica aos 

estímulos exógenos de demanda. O ponto mais importante é 

que o valor adicionado, além de aumentar, melhorou sua 

estrutura distributiva, em favor do trabalho. 

Em 1935, o caso da agropecuária é sem dúvida revela- 

dor das implicações produzidas pelos efeitos de uma polí- 

tica tributária malconduzida. A Figura 10 apresenta a dis- 

tribuição dos efeitos multiplicadores com e sem a incidên- 

cia de impostos sobre a agropecuária (coluna á dos Quadros 

13, 16 e 13). A agropecuária foi subsidiada (Quadro 3A, 

Apêndice), logo os multiplicadores deveriam tornar-se mais 

robustos na própria atividade e nas relaçóes interseto— 

riais. No entanto, ocorrera justamente o inverso, pois a 

rede de ligaç&es intersetoriais tornou-se mais débil. Isso 

é fruto nâ'o apenas da ineficiência da apiicaçâro de recursos 

públicos, como aludido anteriormente, mas também em função 

da má distribuição da alíquota de impostos entre as ativi- 

dades situadas h montante e á jusante da agropecuária que, 

diqa—se de passagem, foram bastante elevadas. A evidência 

desta afirmativa aflora, quando a incidência dos impostos 

indiretos líquidos sobre as atividades produtivas é mais 
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eqüitativa. Percebe—se que, nâro obstante tenha incidido 

sobre a agropecuária uma alíquota positiva e muito superior 
k 

àquela, praticada em 1980, a atividade fortaleceu ainda 

mais sua rede de ligaçtes intersetoriais, bem como seu 

efeito sobre o valor adicionado e o consumo. Por esta via, 

pode-se gerar o estimulo necessário á obtenção de eficiári- 

cia econômica no conjunto das atividades produtivas, asse- 

gurar a formaçáo de poupança para fazer face aos investi- 

mentos públicos e eliminar ou, no minimo, atenuar as flu- 

tuações da demanda efetiva. Torna—se claro, também, que o 

estímulo isolado de determinada atividade produtiva, na 

base das prioridades setoriais, preestafaelecidas pelo go- 

verno e sem o conhecimento global das ligações interseto— 

riais da economia, tem muita chance de nâo surtir o efeito 

desej ado. 

É evidente, porém, que uma estratégia desta nature- 

za, se levada a cabo isoladamente, tem difícil alcance, por 

isso deve ser combinada, adequada e complementarmente, com 

outros instrumentos de ordem monetária ou náo. A análise 
i 

desenvolvida aqui assume que o mercado monetário está em 

equilíbrio, por falta das informações necessárias para a 

verificação de seus efeitos sobre a atividade econômica e 

para combinação com outras alternativas de políticas. Com 

efeito, esta política fiscal será combinada com uma polí- 

tica de expansão das exportações, visando atingir com mais 

arrojo o objetivo simultávneo de crescimento com estabili- 

dade econômica. Estas políticas, se conduzidas de forma 
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adequada, por meio de aua^ acâres de complementaridade, cada 

uma propicia o desempenho da outra sobre os setores da 

economia. A seç^ seguinte avalia a influência das e>:porta— 

gbes, tendo em vista os impactos sobre a distribuição de 

renda e a associaç^0 com outras medidas de políticas. 

5.2.3. Análise Experimental sobre os Impactos das Expor— 
taçttes Brasileiras 

Esta seção analisa, por meio de experimentos espe- 

cíficos, como o estimulo ès exportações de produtos agrope- 

cuários e manufaturados afetam a distribuição da renda, 

estimula as atividades produtivas e catalisa o processo de 

crescimento econômico brasileiro. 

Há consenso quase geral de que existe uma correlação 

positiva entre o crescimento das exportações e o crescimen- 

to do produto nacional bruto (PN3), nos países em desenvol- 

vimento (CHENERY e SYRQÜIN, 1975; TYLER, 1981; KRUEGER, 

1936; SYRQÜIN e CHENERY, 1939; WILBUR e HAQUE, 1992) e que 

os países que concentraram esforço, mediante a estratégia 

de substituição de importações, entre eles o Brasil, tive- 

ram taxas de crescimento inferiores àqueles que expandiram 

suas exportações agrícolas e de manufaturados (B AL ASSA, 

1971; EDWARDS, 1992), nas três Ultimas décadas. 

Com efeito, esta associação estatística, positiva, 

entre a expansão das exportações e o crescimento do PNB nas 

economias em desenvolvimento, nâõ esclarece muito sobre o 
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rumo da causalidade, ou seja: a) se é a expansSfo das expor- 

tações que causa o crescimento econômico; e, ou, b) se é o 

crescimento econômico que causa a expansõo das exportações. 

A primeira hipótese pode ser interpretada pelo argumento 

convencional do livre comércio, de que a expansão das 

exportações, de acordo com os custos comparativos, resulta 

ganhos diretos do comércio que, por sua vez, ajuda a promo- 

ver o crescimento econômico. Além disso, acredita—se que a 

expansão das exportações gera as divisas necessérias a 

aquisição dos bens de capitai e de insumos do exterior e 

cria o chamado "efeito indireto" do livre comércio sobre a 

eficiência produtiva que possibilita o surgimento de novas 

atividades, tecnologias e organizaçõo, ou ganhos de produ- 

tividade e economias de escala com a especialização do 

mercado exportador. 

A segunda hipótese, de que o crescimento econômico 

causa a expansõo das exportações, pode ser intepretada, 

argumentando-se que o crescimento econômico leva a uma 

expansão das exportações, por meio do incremento da oferta 

de produtos e de serviços exportéveis (tomando as exporta- 

ções como uma proporção da taxa de crescimento do PNB} e, 

também, que o crescimento econômico pode atuar, por meio do 

incremento da demanda e do mercado interno, beneficiando 

ambas as atividades domésticas e, eminentemente, de expor- 

tação. Ambas as hipóteses nõo se excluem mutuamente, poden- 

do, com efeito, serem incluídas no processo de interação 

entre exportações e crescimento econômico. A explicaçõo de 
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BHAGWATI (1989), para essa correlação estatística, é em 

favor da atuação simultâriea destas duas hipóteses, ou seja, 

a causalidade é faidirecional como, aliás, para o caso 

brasileiro, foi confirmado por CHOW (1987). Com efeito, na 

viscio novo—keynesiana, náo importa muito a direção da cau- 

salidade, mas a forma pela qual o governo e o setor privado 

organizam a estrutura produtiva da economia para torná-la 

eficiente e propensa a crescer, diante das diversas limita— 
I 

QÓes do intercâmbio comerciai. Sendo assim, a orientaçáo é 

para promover simultaneamente o equilíbrio da economia 

interna e ativar uma política de acordos comerciais para 

solidificar a estrutura muitiiateral do comércio. Compati- 

bilizando esta análise com a desenvolvida nas últimas duas 

Beçô'es, fica patente que o resultado de uma política de 

abertura da economia ou de liberalização do comércio pode 

implicar em sérios problemas de ineficiência econômica e de 

eliminação, ou de sucateamento de muitas empresas, caso os 

instrumentos de política fiscal n%o sejam empregados como 

regulador e estimulador da produção. A análise, desenvolvi- 

da aqui, compreende tais argumentos e procura uma maneira 

mais adequada de conciliar a exportação e o crescimento 

econômico, de forma a conseguir uma melhor distribuição de 

renda. 

A matriz de contabilidade social é utilizada para 

delinear alguns experimentos, que possibilitam a análise 

dos efeitos, produzidos por diferentes choques exogenos 

sobre as atividades do complexo agroindustrial brasileiro. 



Os Quadros de 19 a 21 sumariam os resultados de cinco 

experimentos, cada qual envolvendo um incremento de iOO 

bilhões de cruzeiros na demanda, ou injeção, que possibili- 

tem a expansâro de diferentes contas exógenas da MCS. Os 

experimentos sõo os seguintes: a) um incremento nas expor- 

taçtes de produtos do CAI; b) um incremento nas exportagtfes 

da indüstria produtora de insumos para agricultura; c) um 

incremento nas exportaç^s de produtos da agroindüstria; d) 

um incremento nas exportagtes de produtos de outras ativi- 

dades produtivas; e e) um incremento nas exportaçítes de 

produtos da agropecuária. Cada experimento é descrito em 

trés colunas: a primeira coluna mostra a distribuição da 

injecõo (ou choque), de modo tal que a injeçâro influencia 

as contas, na proporção do fluxo original; a segunda coluna 

exibe o efeito, produzido na receita de cada uma das contas 

entíógenas da MCS; e a terceira coluna apresenta o resultado 

do choque, como uma mudança percentual da receita de cada 

atividade, em relação á receita total. 

Q estimulo às exportações pode, sem dúvida, ser 

aqilizado, por meio da criaçào de zonas de processamento de 

exportações (ZPE), que é um mecanismo voltado, fundamental- 

mente, para atrair capitais estrangeires, portanto, comple- 

mentar ao esforço doméstico de expansáro das exportações, 

por outras vias. A ZPE é uma área industriai fechada, onde 

as empresas, al estabelecidas, gozam de tratamento cambial, 

administrativo e tributário diferenciado e destinam sua 

produção, no total ou em parte, ao mercado externo (BRAGA e 



184 

i 

   -o o» -rr IO 
1 1 i uO ** —< O -O r^- 

-h -o e - ro LO -o lO o-l rO 
03 "O i-i lO >— o -■r -O r- --r <3 

c -TJ O Z3 ^ '— <3 — O-l 
O Lü 
O ül 

•-» O e aj OJ o. a o 
tu C7- ro —• <3 OD cr- «o ro —r ao O-l ro 

-H U1 0 P- o aj <r aj 3 
nj -P CL X O" a 

(U -P 3 UJ -d <_> 
T3 C T3 

0 0 
□ a u --r o 

-O GO r— tO ro cr- co ao ro cí 
-M CL LVJ -O ■—• O -vr OJ IO 
C iíl -*r a. o C-4 r—- <3 r»j o ü) ro o cr- —■ <3-^-0 
e e a <= a» uo <3 -y' -«•' .O O- cr- OO ro r-- 
Oi 3 "D <U a <r LU —• O-l 
P 01 c- cr» OJ tn a» 3 ü 1 i 0 CL i_ X w cr o c <r its O -£C <P> Í~Í {3 

Qj *i—í 
0 T3 -P — •3 O-l —, ,—. cr- o-- -*»• ro 

XJ 0) IO ' ' ■*r LO LO C-J IO 
tn a — <TJ 

m OÍ e IO 
o cn 

O 3 lO ro li-» o CO <3 lO O-l 13 
o ;o o <= T3 <u ■-r ro »o ao -r cr- O-l — ro CO 
-p u cj <u c= a . UJ O-l ro 
■r-i r0 ^ • —• o tu 
Oi -P ai cn ca <E 3 cr 
h- u m X o jC 
ui o r- c_> 

o. t> OO i/1 X -H ■—■ 3 O-l 3 UÍ-» r— <3 
0 U) —• 

■   3 —' u ° 3 3 
0 U1 i—' 

O O-l o u-» LO ao j-» Io 
■a aj a cri w <E tu ■«r rr ^ ^ 
C C UI c 

3 
lO o-j r— o-i 

rfl TI P- ro tu 
u tn p aj CL CL 3 cr 
•p o m X o XC 
tn p ez <-» 
0 ••■i 0 
21 01 T3    ro ao -O 3 f-p ro o-i cr* o— o-i cr- N i ■ ■ i_ ... 

s
 

u
 s
 cr» -r -r -a- o- <-< 

0 P u —• 3 
o "c 

a OO ro —• o-l .3 
P; u 5: ^ 0 (U S S2 ^ ^ xi 
5 QJ 3 tn 

s cr» —« «X 
£ "D "O 0 <u CL CL 3 O ■rt "□ X s LíJ O O x= 
p tn tn ro <_> <_> 
0/ 0/ 1TJ -P py r-i 0^ 
iíQ C P rO co o~ [?» -T 3 -O O-J cr- ro -»T- 
x í: tu o ■ — ro OJ PJ p-» 03 ro «r -O 

UJ r-H tJl Q. u a a» r— ro cr- ro -0 cr- er- OO OO T •'r 

1 
—1 ro L/-> —j o-l 

O 
-H 0 -0 
o <= 0 
CE ro c ■ — 0 O fPO 
Q —» cr» -3 • 
<r O -O — -2 c 
d PU -P CL Uí "«■ > 3 
o tfl TI «TI CC TJ CD CO > C/3 <_7 1—. u_ P3 L1_ 

>o -«*• 

CO 
-T- ro r-o 

co r*. LTt 
un r-o «*• ■rr ro 
CJ oo oo 

CT-    r-O 

—«0-»rosrOroaD—.<3 LTÍ CT^ -O r-~ CO -*■ o uO UO 
CNlCNlCNJCSIC-IO-írocviCsl 

—4 LO 04 -O 
cr- o-r -o co 

—• -O oO 

-«• -o -o 
<y- -o — 

cr- o -*r cr- -o 0-4 iO cr- r*. -y u-t O cr- o-l r-i ro o o >o cr- cy- 

-«*• ro «O 
O O P— 

o o co 

— Lj-i CO CO 



185 

I I I 

O 
O 

Oi 
"O 

o 
-p 
c 
oj 
6 
OJ 
í. 
u 
c 

■Q 
T3 
C 

LU 

CQ Xi hh 

U1 
O 

-P 
3 

T3 
□ 

O. 

OJ 
X3 

□ 
"D 

m 
n) 
6 
3 
O) 

—i O 
<r inj 

u- 
OJ rH 

T3 ■P 
01 
Ü iíl 

m oí 
O !0 Õ 
P u- a 

rtj — 
P 
P O 
O CO 
a 0" 
>í p 

LU 

Oi u- 
ÜJ 
m 
o 

o m 
■U T) 
c c 
■"D 

m 
n3 

Ul p 
O Q 

m 
o p o 
s: as -o 

N 
ül 3 01 
O P u 
p u 2: 
c 
OJ 03 •U 
£ "O 13 

P Ul U1 ffl 
03 03 D P 
aeo c P 
X JC 03 O 

LU P O) CL 

O 
ru 

o 
cr. 
O 
<x 
Z) 
a 

-4 O 
tu C7. Q 

o* oo 
4X r-o 

tr» co 
OJ UO 

<=> -r 
OJ oa 

C3> vo ao 
P"1 O-l oa 

OI OJ CO 

Oi CO <r» 

" ^ 1 ^ cr» cyv iy, 
— 'O 4^1 CVI CM 04 Cl' CM 

- - oj ^ -_, ^ ^ ^ oi 
5 2 ^ r2 co o-T r-J" ca" o o-*" — — ~i — p-Js Z- 

z: l IÍ S ^ o cc ^ 0 oi QO <y» 
-* OI —' 1.-M c-l r--í « s 2 s; r-n 

•*■ p- iTí 
OI , o 

0~ c. —J o, O» o> O ^ ÍM -r» <o cm r— 

Q co ao OJ CM r-cT çjJ  ^ 

<=» <=» r—' 

=;=»o-ji-=-ooPísJXo;SS5!aa=> 
^ _• ^ ^ - X 

2 3 S — S x ^ 

O —ir^. 

o M-» 
0> —i  I ca ro U-» 

O M3 u-,_ o M3 ^ ^ 5: ^ 
-1»-^-M3 -I- OJ CM CM Oj" CM" ^ 

. ^^ OJ ca M3 "í O cJ .ri J r-Z OJ -o OJ IO —« 
O o »o P? OJ OH' -~-> o" P3 |J*> co CM 

a -o ,0 
CO f—» 

C c* a —4 ao CM 03 — — — <=> 

«3 • —. > —. — -O 
O -rtj ._ 

v- TO -TO 



186 

c 
OJ c 
5 

i- 
CL 

OJ 
"O 

•rt -o e 
CD T3 i—• r— 
O m 
O U1 
■H líl o 

D 4J 
tu d 

X3 C "C 
o o 

O ÍJ 
4J 

m 
ns 
s 
d 

U 05 
ü ^ D 
C íX jro 
m o 

tU -rt 
O "D -P 

"O tu 
tn a 

m tu s 
O !u Q 

-P L+ U 
rg ■— 

ÜJ -P 
h- p sn 
LÜ O CQ 

a £> 
U1 X -H 
O LU 

uo »-o 

rsi o to -o 
ro r-o 
ao ao ao 

""J o* o» 

•O CM CsT 
ct» fO r-. 

— CM 

   CQ 
f-o OM f-o 

vO CM —. O» 

0 
Td 
c 
u 
u 
-p 
tn 
o 

5" 

tn 
d 
m 

01 T3 
N 

tn d c/5 
□ PU 
-pus: 
c — 
05 tu rg tn 
e T3 "ü 0 

^ ^ OO Q CM 
^O a* —j ao" vo" to' r-T V V ao' ao»-or~cM»->cocMONca 

cO IO —. 

■M- O o ro Ud 
ud ud -a- i-o ro i-o 

OJ «O —• CM CM 

05 05 
ajo 

tn 01 n) 

Ui 

■d -P 
c p 

x JZ SI o 
oi a 

cm ao f-d ON ON —. 
— cr» CO r-- O ~r 
ro CM 

co t-d i-o cm ro ud ao ao 

OJ 

o 
cc 
Q 
<r 
D 
O 

O -«P • —. ca. f*J <TJ > CO c_> 

Cn o 
PO Oi. 



187 

MANTESCO, 1989). A idéia básica da criaf^fo de ZPEs esteia- 

se na expectativa de que estas possam contribuir para o 

aumento do emprego, a transferência de tecnologia, a gera- 

ção de divisas e a correg^o de desequilíbrios de renda e da 

atividade econfcmica, idfeda esta sobretudo aderente ao esco- 

po deste estudo. 

Os resultados, apresentados nos Quadros de 19 a 21, 

indicam que o experimento nümero 5, que exibe o efeito da 

expansão das exportações da agropecuária sobre todas as 

contas endógenas, produz efeitos que sâtj mais bem distri- 

buídos e mais pronunciados sobre as atividades produtivas 

ririD—vinculadas diretamente ao setor agrícola. Portanto, 

considerando a estrutura da matriz de contabilidade social 

em 1985, um incremento das exportações de produtos agrope- 

cuários, in natura de Cr$ 100 bilhões, produz aumentos nos 

salários da ordem de Cr$ 213,30 bilhões (4,47 porcento), no 

capital (excedente operacional) de Cr$ 313,35 bilhões (5,23 

porcento) e no consumo das famílias de Crí 531,55 bilhões 

(5,04 porcento). O padrâõ distributivo do valor adicionado 

entre trabalho e capital, porfem, melhora entre 1975 e 1980 

e piora, ligeiramente, entre 1980 e 1985. 

Com reiaÇrfD aos impactos diretos sobre as atividades 

produtivas, tem—se que os blocos econtmicos, que constituem 

o CAI, respondem nas seguintes proporpões aos efeitos do 

choque; a agropecuária com Cr$ 231,39 bilhões (11,24%); a 

indüstria para a agricultura com Crí 173,20 bilhões 

(12,92%); a agroindústria como um todo (nos sentidos 



restrito e amplo) com CrS 236,OS bilhões (20, 537.) ; outras 

atividades produtivas com Crí 194,15 bilhões (7,04%); e 

servipos com Cri 509,51 bilhões (14,07%), para o ano de 

19S5. 

Nos anos de 19SO e 1975, os aumentos proporcionados 

pelo incremento das exportações agropecuárias sao, respec- 

tivamente, assim distribuídos: agropecuária Cr-$ 169,23 e 

Cri 167,53 bilhões (9,53% e 14,75%), indústria para a 

agricultura Crí 30,05 e Crí 63,86 bilhões (14,41% e 

23,49%); agroindústria como um todo Crí 112,41 e Cr$ 113,47 

bilhões (13,41% e 19,73%); outras atividades produtivas Cr$ 

105,05 e Crí 108,05 bilhões (4,99% e 7,96%); e serviços Cri 

313,01 e Cri 230,56 bilhões (7,9% e 13,63%). Estes dados 

revelam, de modo gerai, um padrõo para as interligações 

econômicas, que asseguram o desempenho das atividades, 

situadas à sua montante (por meio da demanda de insumos 

intermediários) e das atividades situadas h sua jusante 

(ofertando matferias-primas), de forma direta e permitindo a 

dinamizaçõo dos serviços, incluindo os serviços de comer- 

ciaiicaçáo que, no conjunto, permitem a formação do valor 

adicionado que, por intermfedio das atividades instituicio— 

nais, retroalimentam o fluxo econômico. 

Os experimentos 1, 2 e 3 apresentam os efeitos de 

choques, produzidos pelo incremento das exportações das 

atividades constituintes do CAI (incorporando apenas as 

agroindústrias em sentido restrito) e, separadamente, nos 

blocos de atividades, situadas à montante e à jusante da 
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agropecuária. Pelo que é dado observar, nota-se que o 

experimento 1 reproduz uma situapâo de primeiro ótimo 

(first best), para o conjunto da economia, e uma situaçâro 

de segundo ótimo isecond best), em relação ás atividades, 

estimuladas em particular (experimentos de 2 a 5). Com 

relação ao incremento do valor adicionado, a agropecuária 

(E5) exibe uma posigáo de primeiro ótimo, seguida do expe- 

rimento 2, dada a magnitude dos multiplicadores, porém, em 

termos distributivos, o experimento número 1 proporciona 

uma distribuipâfo mais eqbitativa do valor adicionado entre 

trabalho e capital , tato oa maxor xmport"ancia para a expan— 

sáfo do emprego e a formação da poupança. Este resultado é 

consistente com aqueles obtidos por WILLUMSEN e CRUZ 

(1990), que indicam que as exportações de produtos manufa- 

turados tém efeitos menos diversos sobre a distribuiçâro da 

renda do que a exportaçâTo de produtos primários. Demais 

disso, no presente estudo, além de o choque atingir um 

bloco de atividades diversificadas, a expansão das exporta- 

ções de produtos manufaturados é substancialmente maior do 

que as exportações de produtos ín natura da agropecuária. 

Sendo assim, o estimulo ás atividades do CAI, dentro do 

espirito teórico, tratado no capitulo 3, deve proporcionar 

a melhor alternativa para o crescimento e estabilidade da 

economia brasileira. Este resultado confirma, adicionalmen- 

te, os argumentos e as justificativas arrolados nos capi— 

tulos 1 e 2. Além disso, tal estratégia é compatível com a 

nova ordem econômica, propiciada pela integração de 
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mercados tanto do Cone Sul quanto do resto do mundo. 

É interessante, mais uma vez, atentar—se para a 

distribuição dos efeitos produzidos em cada experimento. 

Todos eles apresentam um padrão relativo de distribuição 

com notória desigualdade, em favor do capital, tanto entre 

os experimentos, referentes a um mesmo ano, quanto em um 

mesmo experimento, quando este é considerado ao longo do 

periodo analisado. Estes experimentos, apesar do viés dis- 

tributivo, levam a incrementos no valor adicionado, pois é 

nítida a evoiuçâTo dos multiplicadores de salário e de 

capital de periodo a periodo. 

No que tange ás instituições, a conta governo fe 

definida endogenamente, por isso os valores variam ao longo 

do tempo. Este fato é importante, nâo apenas pela escolha 

das contas endógenas, mas porque reflete a realidade brasi- 

leira de um governo eminentemente participante da atividade 

econômica, tanto na realização de gastos e emissão de 

transferências quanto na administração do funcionamento de 

determinados mercados. As demais contas institucionais 

(família e FBCF> acompanham o mesmo padrão distributivo do 

valor adicionado em cada experimento e, da mesma maneira, 

evolui no tempo (Quadros de 19 a 21). 

Em funçõo destes resultados, pode-se afirmar que uma 

política econômica, fundamentada nas exportações de produ- 

tos, oriundos das atividades produtivas constituintes do 

CAI, desencadeia todo um processo de crescimento econômico 

que se dinamiza com a barganha mútua, exercida pelas 



principais forçzas do mercado: a oferta e a demanda, simul- 

taneamente. Este fato fe de extrema importância para o 

crescimento econ-Ômico com distribuição de renda, pois, se 

nSo se consegue direcionar a política fiscal, a fim de 

melhorar a distribuição de renda, corre—se o risco de que, 

com o aumento das exportações, apenas os grupos que poupam 

menos sejam beneficiados. Diante disso, a política fiscal 

deve, de forma complementar, ser direcionada para corrigir 

os desvios do intercâmbio comercial. 

5.3. Ds com po s í çlio dos Multiplicadores Globais da Econoin i a 
Eras ileira 

Esta seçõo examina o efeito de uma injeção realizada 

em uma atividade econômica sobre outra, por meio do crité- 

rio aditivo de decomposição do multiplicador global de 

STONE <1985). Tal critério compreende o efeito do multipli- 

cador global, como o resultado dos efeitos de transferên- 

cia, dos efeitos cruzados e dos efeitos circulares. As 

matrizes representativas destes efeitos esfâo no Apêndice 

B. 

Wos Quadros de 22 a 24, alguns casos foram selecio- 

nados para ilustrarem os efeitos, causados por uma injeçâro 

inicial, feita em dada atividade econômica sobre outra, nas 

situaç&es com e sem a competiçâro das importaçâres. As colu- 

nas <4 e 8) sâTo preenchidas com os dados extraídos dos 

Quadros de S a 10 e 11 a 13, respectivamente. As demais 
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colunas sâfo elaboradas com base nos dados das matrizes 

(Ma^, i = 1, 2, 3), descritas no Ap-êndice B. 

O caso I do Quadro 23, relativo ao ano de 1980, 

ilustra o efeito da injeção de um bilhão de cruzeiros na 

demanda exógena de produtos da agroindústria de produtos 

vegetais sobre a agropecuária, a química ou sobre o adubo— 

fertilizante. Os efeitos globais em resposta a este esti- 

mulo de demanda sâro da ordem de 92, 5/1, 42,397. ou ó, 637., 

respectivamente, para a agropecuária, a química, ou para o 

adubo-ferti 1 izante. A decomposiçâro do multiplicador para a 

agropecuária mostra que o efeito global pode ser desmembra- 

do nos montantes de 46,77/1, causados pelo efeito—transfe- 

rência {coluna 5) e 45,77%, em virtude do efeito circular 

(coluna 7). O efeito—transferência capta justamente a 

transfer-ência de insumos entre as atividades produtivas 

que, aliás, é a essência dos multiplicadores de insumo— 

produto (Quadros de 1B a 3B, Ap"êndice) . 

Qs efeitos cruzado e circular captam as conseqd-ên— 

cias do fluxo circular monetário, dentro da economia. O 

efeito circular, em essência, assegura que o fluxo circular 

complete—se entre as atividades endfcgenas, ou seja, os 

impactos da injeçâro original que fluem das atividades pro- 

dutivas para os fatores de produçáo (pagamento a fatores, 

ou valor adicionado), destes para as instituições e de 

volta às atividades produtivas, na forma de ligações de 

consumo, configurando, assim, o padrão circular descrito na 

Figura 3. Nos seis primeiros casos, nâro há efeitos 
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cruzados, dado que ambos os pólos de inicio e de fim da 

injeçâro consistem em atividades produtivas. Em outras pala- 

vras, a injeção, realizada na agroindüstria de produtos 

vegetais, tem um efeito-transferência, sobre a agropecuá- 

ria, a química e o adubo—ferti1izante, derivado do cálculo 

da matriz de insumo—produto, que, no estudo ora desenvolvi- 

do, representa apenas um dos blocos de contas endògenas da 

MCS. 

Estes resultados, portanto, apresentam um substan- 

cial efeito circular. A renda excedente àquela aplicada na 

compra de insumos da própria atividade á gasta, por meio de 

canais outros que resultam, por meio do efeito circular, 

numa demanda extra sobre produtos da agropecuária, da quí- 

mica e de adubo-ferti1izante- Cabe ressaltar que este efei- 

to abrange de alto a baixo e em torno da matriz de contabi- 

lidade social, conforme pode ser visualizado, mediante o 

Quadro SB, Ap-êndice B. Percebe-se, então, por intermédio 

dos seis primeiros casos, que há relaçües de impactos, em 

que o efeito circular fe bem mais forte do que o efeito— 

transferência, como sao os casos (agropecuária—serviço 

privado, mecânica-agropecuária, entre outros). Isso contri- 

bui sobremaneira para fortalecer as ligaçbes de demanda 

que, por seu turno, catalisam o processo que envolve a 

dinâmica e a disseminação do crescimento econômico por toda 

economia- Este fato repete-se para o ano de 1985. Como se 

vê, a economia brasileira tem uma estrutura pronta para 

responder aos estímulos que lhes forem dados, bastando. 
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para íbbo, que sejam identificadas aquelas atividades— 

chave, capazes de acionar esta dinâmica. O propósito deste 

estudo, como se pode notar, é conduzido com esta finali- 

dade . 

05 aete próximos casos do Quadro 23 (de VII a XIII) 

ilustram os efeitos de injeçóes, realizadas em atividades 

produtivas sobre o valor adicionado. Por exemplo, o caso XI 

revela que um incremento de um bilhâTo de cruzeiros na 

demanda exógena de produtos da agropecuária resulta incre- 

mentos globais de Crt 2,199 bilhões e Cr3> 1,õ4 bilhâTo, com 

efeitos cruzado de Cri 669 e Crí 200 milhões e circular de 

Cri 1,529 e Cri 1,140 bilhâTo, respectivamente, para capital 

e salário. O efeito cruzado capta as interações dentro e 

entre os três blocos de contas endógenas (Quadros de 4B a 

6B, Apêndice B). Reflete, portanto, os efeitos de mudanças 

exógenas na distribuição de renda sobre o produto e o 

emprego, sem considerar os efeitos na direção reversa de 

mudanças no produto e no emprego sobre a distribuição de 

renda. Assim, no exemplo acima, o capital é nitidamente 

beneficiado, em relação ao trabalho. 

Similarmente, o caso VII revela que um incremento de 

lOO unidades na produção de alimentos processados (aumento 

do número de estabelecimentos), em conseqüência de uma 

injeção, leva a incrementos globais de 199,3 e 133,2 uni- 

dades de capital e salário, respectivamente. Estes incre- 

mentos devem—se aos efeitos cruzados, da ordem de t=f 

26,03 unidades e circular, da ordem de 143,7 e 107,2 
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unidades, respect-ivamente, para capital e salário. Em ambos 

os casos, há assimetria distributiva, em favor do capital, 

refletindo o processo de concentração da renda na economia 

brasileira, que sempre se deu em direção á acumuiaçâro do 

capital, acompanhando a própria lógica do desenvolvimento 

econômico implementado no Brasil, a partir dos anos 50. Uma 

exceçáo a esta regra ocorre por conta do setor de serviços 

püblicos onde, naturalmente, a remuneraç^ do capital huma- 

no, de acordo com sua habilidade, concentra a maior parcela 

do valor adicionado, conforme evidenciam os Quadros 23 e 

24. G exame destes sete casos revela que o efeito—transfe- 

rência é zero em todos eles, dado que os pólos de injeçâfo e 

de impacto encontram—se em blocos de contas diferentes, ou 

seja, flui de atividades produtivas para fatores de produ- 

çâTo (valor adicionado). 

Os dois últimos casos (XIV e XV) elucidam os efeitos 

de impactos que resultam de subsídios recebidos pelas 

instituições sobre as atividades produtivas. Estes subsí- 

dios podem vir de transferências externas ou internas. Por 

exemplo, o caso XIV mostra como as famílias realizam seus 

gastos, quando seu poder de compra é aumentado, em produtos 

da agropecuária in viatura e processados. Percebe-se, por- 

tanto, um nítido aumento tanto dos efeitos multiplicadores 

globais, quanto dos efeitos cruzado e circular entre 1980 e 

1985. O efeito cruzado é zero, pela mesma razão explicada 

anteriormente, ou seja, os pólos iniciai e finai pertencem 

a blocos de contas distintos. 



Finalmente, quando ee compara a situaçâro em que 

ocorre a competitividade das importapfifes com a eituacâTo de 

economia -fechada, nota—se que todos os efeitos sito dimi- 

nuídos, porém, em proporcâfes diferenciadas entre as ativi- 

dades econômicas. De modo geral, quando as importações 

competem com a produçJfo interna, os impactos maiores recaem 

sobre as ligaçties de demanda, dado que mais recursos São 

gastos em insumos intermedi ètrios e menor proporção da renda 

destina-se para efetivação do fluxo circular da economia, 

conforme refletem os efeitos de transferência e circular, 

para os casos de I a VI (Quadros de 22 a 2-4 5 • Da mesma 

forma, nos demais casos, os efeitos distributivos sao menos 

afetados como, assim, revela o comportamento do efeito 

cruzado, em relação ao efeito circular, em conseqüências 

talvez, de um forte efeito—substituição no consumo, princi- 

palmente, dos grupos de renda mais alta. 

A análise de decomposição do multiplicador, atfe aqui 

desenvolvida, b importante porque revela o isolamento dos 

efeitos dentro e entre os três blocos de contas endògenas e 

enfatiza a importância da análise de equilíbrio geral, em 

relação ao alcance da análise de equilíbrio parcial da 

economia brasileira- Na perspectiva da anêlise política, 

conseqüentemente, esta análise é de pouco alcance, porque 

nâfo permite identificar os vários passos, ou ondas que uma 

injeçáo particular promove nos setores econômicos. Em par- 

ticular, nêfo revela o caminho pelo qual os efeitos de uma 

injeção, realizada em alguma atividade produtiva, s^o 
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"transmitidoB até atingir 05 fatores de produção, as insti — 

tuipâres e retornam ás atividades produtivas. 

Neste contexto, dois caminhos podem, enfào, ser 

empregados para propiciar a escolha de alternativas para a 

realização de investimentos. O primeiro diz respeito ao 

cálculo dos efeitos de interligação setorial para frente e 

para trás das atividades econômicas. A próxima seçao deter- 

mina esta estrutura de efeitos, por meio da matriz de 

contabilidade social e apresenta sua reciprocidade, em 

relação èt anfelise conduzida, por intermédio da matriz de 

insumo—produto, isso posto, passa s-e, enfao, para a anaiiat? 

estrutural de passos que nâro apenas complementa a análise 

anterior, mas, fundamentalmente, incorpora os últimos avan- 

ços neste campo e proporciona uma alternativa bastante 

detalhada para a decomposiçuo dos multiplicadores, indican- 

do a rede de canais, por onde os efeitos sáo transmitidos 

de uma atividade econômica de origem para outra de destino 

(pólos iniciai e final de uma estrutura de passos). 

5.4. índics de Interligação Total para Frente e para Trás 
na Economia Brasileira 

Esta seçriO discute a natureza dos efeitos induzidos 

que resultam das interligações entre as atividades econô- 

micas da matriz de contabilidade social, especificada para 

os anos de 1975, 19S0 e 1995. A expansão de uma dada ativi- 

dade produtiva dá origem a uma série de efeitos por causa 
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das ligações intersetcriais. A primeira ordem dos efeitos é 

k estabelecida pela atividade produtiva, depois, ao redor 

deste canal de transmissão de efeitos, a influência propa- 

ga—se para outras atividades, destas para fatores (valor 

adicionado), para instituições e finalmente de volta para 

as atividades produtivas, completando o primeiro rotiTid do 

fluxo circular da economia (Figura 3). Este processo conti- 

nua até que o efeito dilua-se totalmente entre os setores 

da economia. O grau de sensibilidade depende da natureza da 

atividade que é influenciada inicialmente, bem como da 

extensão, na qual o sistema de atividades econômicas apre- 

senta forte ou traça estrutura de integração. 

Um dos importantes objetivos das economias em desen- 

» volvimento, como a brasileira, fe obter um rápido crescimen- 

to em sua renda per capita. Sob o dogma da industrializa- 

ção, uma alta renda per capita está associada a um aumento 

de participaçâTo da atividade industrial na formação do 

produto nacional bruto (PNB). A estratégia geralmente reco- 

mendada para atingir este objetivo é, acelerando o processo 

de industrialização. E neste contexto que o fronte do 

debate tem-se voltado para o critério adequado de escolha 

de um conjunto de atividades produtivas, que permite ala- 

vancar o crescimento econômico. A extensão dos efeitos de 

ligaçriD para frente e para trás, fundamentada na doutrina 

do crescimento econômico equilibrado versus desequilibrado, 

discutido no capitulo 3, constitui a mais importante base 

para tal escolha. Esta, como a seçáo seguinte, emprega e 



aperfeiçoa o processo de escolha do bloco de atividades 

econ&micas, que proporciona o crescimento econtmico rápido 

e com distribuição mais eqditativa da renda. 

Os efeitos de interligação prospectivos (ou para 

frente) e retrospectivos (ou para trás) das vkrias ativi- 

dades econômicas sâo calculados para a economia brasileira, 

usando-se as matrizes de reiações intersetoriais de 1975, 

Í9SO e 1985. A técnica especifica, usada para medir os 

efeitos induzidos direta e indiretamente na economia, é a 

desenvolvida por RASMUSSEN (195ú5 e aperfeiçoada por JuNEb 

(197ó). Tal técnica é empregada aqui n^o apenas â matriz de 

insumo—produto (MIP), mas fundamentalmente à matriz de 

contabilidade social (MCS) , para efeito de comparaçâfo e 

visual izaçSfo de ambas as estruturas, no que diz respeito á 

escolha das atividades—chave. 

Os efeitos de interligação para trás (IK ), ou poder 

de dispersâfc, e para frente (LL ) , ou sensibilidade da 

dispersão sJro definidos como: 

U. = EÍMa./n)/Maj (53) 
1 J 

U.=E(Pa./n)/Pa3 (54) 
i i 

em que Ma_. é a soma de uma coluna especifica da matriz de 

contabilidade social ou de insumo—produto inversa; Ma é a 

média de todos os elementos da matriz Ma; Pa_. é a soma de 

uma dada linha da matriz de produto (MCS ou MIP) inversa; 

Pa é a média de todos os elementos de Pa; e n é o nümero de 
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atividades produtivas. Ambas as matrizes sâfo especificadas 

com e sem a competipâfo das importaçôss. 

Desde que as médias (Ma^/n) mostram as necessidades 

cia insumos intermediáriosj se a demanda final da atividade 

produtiva i incrementa de uma unidade. então ^* 

indica que a atividade j depende pesadamente dos insumos 

produzidos nas demais atividades produtivas e vice-versa, 

nos casos em que ÍU^ < 1). Similarmente, (LL > 1) indica 

que a atividade produtiva i terá, geralmente, maior capaci- 

dade de atender aos incrementos de demanda final do que 

outras e vice—versa nos casos em que < i). 

As estimativas dos Índices de interligação com e sem 

a competitividade das importações sâo apresentadas nos 

Quadros 25 e 26, referentes aos anos de 1975, 19SO e 1985. 

Em 1975, apenas duas atividades produtivas (indús- 

tria t#>:til e metalúrgica) apresentaram, simultaneamente, 

altos Índices de interligação setorial para frente e para 

trás, com e sem a competição das importações, quando a 

análise considera a matriz de insumo-produto. Usando—se a 

matriz de contabilidade social, cinco atividades produtivas 

afloram com ambos os Índices de interligação para frente e 

para trás maiores do que a unidade (sâfo elasi agropecuária, 

agroindústria de produtos animais, indústria de manufatura- 

(jos, metalúrgica e energia) , com a competiçâfo uas importa 

ções e quatro (agropecuária, agroindústria de produtos 

animais, indústria de manufaturados e metalúrgica) quando 

não há competição das importações, indicando, portanto, já 
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em 1975, a importância relativa das atividades do CAI para 

o crescimento econ-Ômico brasileiro e mostrando a incapaci- 

dade da MIP de revelar a potencialidade de tais atividades. 

Em 1930, as atividades tâ>:ti 1 e metalúrgica conti- 

nuam com altos efeitos de interligação (sem a competição 

das importaç&es) adicionadas à atividade produtiva mecânica 

que surge com altos efeitos de interligação (com a competi- 

ção das importaç&es), quando a MIP é considerada. Quando a 

análise envolve a MCS, duas atividades produtivas (tâxtil e 

mecânica) aparecem com ambos os Índices de interligação 

maior do que um, com a competição o .rs importações e oito 

atividades no total, quando as importações nâ"o sâo levadas 

em conta (Quadro 2ó). 

Em 1935, perde importância a atividade mecânica e 

emergem com vigor as atividades produtivas serviços privado 

e público e química, na ausância das importações, e servi- 

ços públicos, na presença das importações, com ambos (tr , 

U. > 1), quando a análise é feita por meio da MCS. 
2. 

Ao considerar—se alto apenas o Índice de interliga- 

ção para trás, sob a influência da competitividade das 

importações, grande número de atividades, particularmente, 

as vinculadas ao CAI, emergem com (U. > 1) quando se traba— 
J 

lha com a MCS, em todos os anos contemplados neste estudo. 

Com relação ao Índice de interligação para frente, apenas 

uma ou outra atividade emerge alem daquelas que apresentam 

ligações fortes em ambas as direções, com (LL > 1), ver 

Quadros 25 e 23. 
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Um ponto muito importante aflora dos resultados 

obtidos, por meio da MCS comparativamente aos obtidos com a 

utilizaçâro da MIP, com respeito â agropecuária. NâTo somente 

no estudo aqui desenvolvido, mas em todos os demais reali- 

zados para a economia brasileira [ver por exemplo, 

LOCATELLI (1935); BAER et alii (1987); BAER (1938); GUILHO- 

T0 (1992)3, a agropecuária apresenta Índice de ligação 

intersetorial para trás sempre menor do que a unidade (U^ < 

1), no caso em que o cálculo baseia—se na matriz de insumo— 

produto. Os resultados obtidos, quando a matriz de contabi- 

lidade social é empregada no cálculo destes índices, reve- 

lam que a agropecuária apresenta índice de interligação 

para trás forte (ü.; > 1), com e sem a competição das impor- 

taçíies, caracterizando esta atividade produtiva como de 

extrema importância para ser incorporada em qualquer pro- 

grama de investimentos, que visem promover, simultaneamen- 

te, o crescimento e a estabilizaçáo da economia brasileira. 

Isso confirma, portanto, a limitação da MIP no cálculo 

destes índices de interligação, por não representar adequa- 

damente a dinâmica de equilíbrio gerai das economias do 

mundo real. 

É óbvio que a política econômica, implementada na 

dfecada de 70, combinando objetivos de curto prazo (estabi- 

lização) e de longo prazo (crescimento econômico), embora 

apresentando nítida contradição entre o esforço de investi- 

mento, de caráter anticíclico, levado a cabo pelo segundo 

Plano Nacional de Desenvolvimento, e a atuação 
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intervencionista e ortodoxa do Governo, a estrutura da 

economia galgou importantes mudanças. Em 1980, com exceção 

da atividade produtiva quimica, todas as demais atividades 

apresentaram forte Índice de ligação intersetorial para 

frente e, ou, para trks (LL e, ou, LT > 1), indicando que a 

economia elevou e pôs em funcionamento um padrâfo tecnoló — 

qico superior ao apresentado em 1975. Em 1985, apesar da 

inativaç^o de instrumentos importantes da política agríco- 

la, voltados para o crescimento econômico, como s^o o 

crédito rural e a política de incentivos fiscais, por 

mudança na orientação da política econômica (antes voltada 

para a estabilização e para o crescimento) para atacar 

apenas os problemas estruturais, causados pelo processo 

inflacionário, via instrumentos, eminentemente direcionados 

para a estabilização da economia. Muitas atividades, parti- 

cularmente, as vinculadas ao CAI, mantiveram firmes seus 

campos de influência, conforme refletem os altos índices de 

inter1iqaçrfO para frente e para trás. Isso aponta para a 

importância da agropecuária e das atividades a ela correla- 

cionadas, como fundamentais, para atender aos requisitos de 

qualquer plano de desenvolvimento econômico sustentável e 

atesta, portanto, os fundamentos teóricos, descritos nas 

seções 3.1. e 3.2. do capitulo 3. 

Com relaçcto à agropecuária, especificamente, este 

fato é sobremodo importante, fundamentalmente por caracte- 

rizar—se como portadora de altos efeitos de interligação 

econômica, demandando maior proporção de insumos, oriundos 
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de outras atividades produtivas e ofertando grande propor- 

ção de sua produção de forma direta e, ou, indireta para a 

transformação industrial e, por sua vez, reduzindo a parce- 

la que se destina diretamente ao consumo e, ou, à exporta— 

çâfo, na forma in rvatura. Além disso, pode argumentar—se que 

a preméncia desta atividade produtiva reside no fato de 

poder induzir os investimentos autônomos e a eficiência 

econômica, por meio dos efeitos em cadeia retrospectiva e 

estimular as exportações e, ou, a industrialização, median- 

te os efeitos em cadeia prospectiva. Isso contradiz a idfeia 

geralmente difundida, desde Hirschman em 195S até os dias 

atuais, de que "a agricultura em geral e a agricultura de 

subsistência em particular s^o, de tato, caracterizadas 

pela escassez de efeitos de ligaçõo", reproduzindo os re- 

sultados obtidos, via análise estrutural da matriz de insu- 

mo—produto. Refuta também a aventura das anàxises que se 

baseiam, apenas, na participação relativa da agropecuária 

no produto nacional, como forma de visualizar o estádio de 

desenvolvimento, em que se encontra a economia. 

Em termos gerais, alguns setores tiveram suas liga- 

ções econômicas enfraquecidas e outros, fortalecidas, por 

força de uma política econômica discriminatória (desequili- 

brada) e, por isso mesmo, pouco efetiva, sobretudo nos anos 

30, para empreender o crescimento da economia brasileira. 

Por exemplo, a atividade mecânica, com forte ligaçõo para 

trás em 1975 e em ambas as direções em 1990, perde sua 

dinâmica, em funçáo da perda relativa de importância da 
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atividade metalúrgica, situada à montante de si, e da 

reduçâro na demanda por seus produtos pela agropecuária, 

situada á sua jusante, por causa desta política econômica 

discriminatória, em relaçáo aos estímulos do crescimento 

econômico, pois desde o "final dos anos &0 já subtraíra da 

agropecuária as funções voltadas para o crescimento, uma 

vez que foram direcionados para a estabilização, conforme 

transparece nos dados elaborados para 1985. 

Com relação ao escopo da análise, o que se tem a 

dizer á que o crescimento econômico, conforme o pensamento 

novo—keynesiano, descrito na seção 3.3. do capitulo 3, pode 

ser desencadeado sobretudo por força das ligações de deman- 

da, vinculada a uma estrutura de rendimentos (valor adicio- 

nado) e, por sua vez, ligada à estrutura produtiva, via 

instituições, segundo o fluxo circular, representado pela 

Figura 3 e especxfiçado nas matrizes de contabilidade so 

ciai do Brasil de 1975, 1980 e 1985. Nestes termos, a NC3 é 

um instrumento mais poderoso e adequado para ser empregado 

em análises de ligações xntersetorxais, uma vez que repre- 

senta a lógica de toda economia, conforme seu funcxonamen— 

to, do que a matriz de insumo-produto, instrumento já 

superado no âmbito do conhecimento da análise econômica 

atua1. 

A análise desenvolvida aqui mestra que o grau da 

interdependèricia estrutural, entre as atividades produti- 

vas, pode ser derivado tanto pela provisáo de insumos, 

originando os efextos de inter 1 igaçâfo para trás, quanto 
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pela utilizaçSfo de produtos, que possibilita a materializa— 

çZo dos efeitos de interligação para frente, tendo em vista 

o funcionamento Ifagico do fluxo circular da economia. Este 

tipo de análise, entretanto, n^o descreve especificamente o 

campo de influência, criado por cada atividade produtiva, 

ao ser estimulada, na economia, A anêlise seguinte n^o 

apenas mostra o campo de influência direta das atividades 

econômicas, mas, fundamentalmente, discrimina os canais 

diretos e indiretos, por onde s%d transmitidos os efeitos 

econômicos de um para outro setor da economia brasileira. 

5.5. Análise Estruturai de Passos da Economia Brasileira 

Esta seÇriO apresenta a utilidade da análise estrutu- 

ral de passos, segundo GAZON (1979) e DEFOURNY (1982), 

ilustrando e respondendo algumas questões sobre a economia 

brasileira- 

As matrizes de propensôes médias a gastar, ou ma- 

trizes de efeitos diretos (A.) têm as contas endógenas, 

formadas por 20 pólos (dois tipos de fatores, três tipos de 

consumidores e 15 atividades produtivas) na matriz de 1980 

e por 19 pólos (dois tipos de fatores, trés tipos de consu- 

midores e 14 atividades produtivas), nas matrizes de 1975 e 

1985. Como se observa, em tais estruturas hà grande número 

de passos elementares. Conseqüentemente, para melhor visua- 

lizar e compreender a dinâmica dos efeitos multiplicadores, 

o escopo da análise contempla apenas os passos, cuja 
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extensão nêro ultrapassa tr^s arcos. A razâro é simples, pois 

á medida que aumenta o número de arcos por passo, mais 

fracos vâro se tornando os efeitos direto e total, ao longo 

deste mesmo passo. Em vista disso, os passos constituídos 

de até trés arcos estão plenamente coerentes tanto com a 

dinâmica que move a estrutura do CAI (indústria para a 

aqricultura - agropecuária - agroindústria) quanto de toda 

economia, por meio do fluxo circular, ilustrado na Figura 

3. 

A análise fe conduzida de forma que o põlo de origem, 

ou de injeção, dentro da estrutura da MCS, pode ocorrer em 

quaisquer dos trés blocos de contas endfagenas (atividades 

produtivas, valor adicionado, ou insti tuiçties) . Todavia, a 

interação triangular da estrutura endógena da MCS assegura 

que o caminho percorrido por um passo elementar obedece a 

esquema triangular, de acordo com o ilustrado na 

Fiaura 3. F'cr exemplo, se uma injeção ocorre em uma dada 

atividade produtiva, todos os passos elementares com origem 

nesta atividade podem afetar, em primeiro lugar , outr a 

atividade produtiva (por meio da demanda de insumos inter- 

mediários, representada, via matriz de insumo—produto, 

h_^), depois, ou ao mesmo tempo, afeta a demanda de fatores 

(mediante a distribuição do valor adicionado, entre os 

fatores trabalho e capitai , especificados na ma triz A ^ . -i- 

Finalmente, o efeito é transmitido para as instituiçâfes, em 

particular, aos consumidores (famílias), por meio da matriz 

. Atrelado a esta seqüência, as transferências entre 
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in5tit.uiç:&e5. podem eer captadas, por meio da matriz ^r>r>, 

antes mesmo que a conexâfo final de volta ás atividades 

produtivas, refletindo o padrâro de consumo das institui— 

CÔ-es, expresso mediante a matriz , se complete. Há, ■j\xL 

portanto, umia seqüência lógica para repercussão dos efei- 

fos, dentro da econoniia, já previamente determinada pela 

estrutura da matriz de contabilidade social- Por este moti- 

vo, nenhum passo elementar pode, em essência, conter arcos, 

ligando diretamente uma atividade produtiva a uma institui- 

ção, dado que a matriz fe vazia, ou ligando instituiçttes 

diretamente a fatores, igualmente porque a matriz ® 

vazia. Conseqüentemente, a relação de causa e efeito obe- 

dece ao esquema representado na Figura o. 

Os exemplos apresentados nos Quadros de 27 a 29, 

onde as injeções têm origem em atividades produtivas, com— 

preendem quase sempre as atividades do CAI. Da mesma forma, 

quando a.5 injeções sJfo realizadas em outras atividades 

econômicas, o pólo de destino recai em atividades do CAI. 

Em principio, isso e feito para manter consistência; tanto 

com o tema explorado neste estudo, quanto com as análises 

desenvolvidas nas seções precedentes. Assim, para propor- 

cionar uma boa base de entendimento dos dois tipos de 

decomposiçâfo de multiplicadores, a análise estrutural de 

passos é empregada para os mesmos casos, explorados na 

secáo 5.3 (Quadros de 22 a 24). Ambos os casos sáo apresen- 

tados nos Quadros de 27 a 29. Cada caso toma por basei (a) 

um pólo de origem (i) e um outro de destino (j), medindo o 
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correspondente efeito global; (b) a identificapêfo de passos 

elementares, ligando estes dois pólos e a conseqüente medi- 

da de seus efeitos direto e total; e (c) a medida relativa 

do efeito global entre íi e j), que è transmitida por meio 

de cada passo elementar participante (p). 

Estes casos podem ser, para efeito de melhor didá- 

tica, analisados separadamente, de acordo com a localização 

do pólo de destino, ocorrendo em uma atividade produtiva, 

em um fator de produção (valor adicionado), ou em uma 

instituição. Assim, os casos sSo distinguidos, de conformi- 

dade com a transmissão dos efeitos entre as atividades 

econômicas: de atividade produtiva para atividade produtiva 

(casos de I a VI, em 1975 e 1980, e de I a V, em 1985); de 

atividade produtiva para valor adicionado (casos de VII a 

XIII, em 1975t e 1930, e de VI a XII, emi 1985); de institui- 

ções para atividade produtiva (casos XIV e XV, em 1975 e 

1980, e XIII a XIV, em 1985); e os efeitos transmitidos, 

por meio de um dado passo elementar, medido, via multipli- 

cador de passo (M ). 
P 

5.5.1. 0 Efeito de uma Atividade Produtiva sobre outra 
At iv idade Produtiva 

Mso fe demais relembrar que a presente análise estru- 

tural de passos, por meio de uma matriz de contabilidade 

social (MCS), nâo reproduz os mesmos resultados obtidos, 

por meio de uma matriz de insumo-produto. Em estruturas do 
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tipo MC3, uma atividade produtiva pode influenciar uma 

outra, por meio dos efeitoe intermediários, que exercem 

sobre o valor adicionado e instituições, e tais contas sâfo 

consideradas exógenas em estruturas do tipo insumo—produto. 

O caso I (Quadros de 27 a 29) mostra, por intermédio 

da análise estruturai de passo, como o efeito de uma inje- 

ÇdD original na agroindústria de produtos vegetais atua 

sobre a agropecuária e a química. O efeito global é ex- 

traído das matrizes de multiplicadores globais (Quadros de 

11 a 13, respectivamente, para os anos de 1975, 19S0 e 

1935). Assim, uma injeçâro de um biihâ'o de cruzeiros na 

agroindústria de produtos vegetais, resulta incrementos 

globais de Crí 973 e Cr$ 925) milhíjes e Crí 1,2íjó bilháo, 

respectivamente, para os anos de 1975, 1930 e 1935 (coluna 

4 dos Quadros 27 a 29). A análise estrutural de passo 

revela, com efeito, que 73,377,, 66,37 e 45,227, respectiva— 

mente, desta produção adicionai, gerada na agroindústria em 

1975, 1930 e 1935 é causada diretamente pela demanda de 

matéria-prima da agropecuária. O efeito causai flui, entáo, 

ao longo de um passo elementar constituído por apenas um 

arco, ligando as duas atividades produtivas (APV^AGP), 

portanto, sem a presença de nenhum pólo intermediário, ou 

circuito adjacente. Esta perda de participação revela, mais 

uma vez, o processo de integraçáo que se deu com a ampiia- 

çâc da oroduçSfo de matéria—prima, por parte da própria 

agroindústria processadora e do estabelecimento de contra- 

tos de participação. Ao final deste processo, a produçáo 
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própria da agroindústria é maior que meio—a-meio. Os dois 

outros passos elementares revelam que apenas parcela do 

efeito global da agroindústria sobre a agropecuária è exer- 

cida indiretamente, via demanda de óleo vegetai bruxo 

(APV-kOVEHAGP) em 1980 e em 1985 (6,98/1 e 1,34/1) e de insu— 

mos da agroindústria de produtos animais (APV-»APA-*AGP) , 

respectivamente, para os anos de 19/5, 1980 e 1935 (1,4/>C, 

14,40*/. e 0,22*'.). 

Ainda no caso I, o passo com origem na agroindústria 

de produtos vegetais e final em química (Quadros 28 e 29) 

ilustra um ponto importante, em que a presença de póios 

intermediários fazem com que o impacto sobre a demanda de 

insumos químicos seja maior. Sendo assim, o efeixo global 

de uma injeção de um bilhão de cruzeiros na agroindústria 

de produtos vegetais, sobre a atividade produtiva química, 

resulta incrementos adicionais na produção de insumos quí- 

micos da ordem de Cr$ 429 e CrS 993 milhões para os respec- 

tivos anos de 1980 e 1985. A análise estrutural de passo 

revela que apenas 5,34 e 5,18 porcento da produção adicio- 

nai sâro causados pela pressão de demanda, exercida direta- 

mente pela atividade econômica, em que o investimento é 

realizado, por meio do arco que liga os dois pólos, para os 

mesmos anos em referência. Os dois oxítros passos (APV^AGP^Q 

e AP'vMSPR-^Q) indicam que uma importante proporção do efexto 

global (APV-^Q) é transmitida, indiretamente, por pressões 

de demanda da agropecuária (com 7,13/1, em 1980, e 12,14/1, 

em 1985) e do setor de serviços privados (com 5,76%, em 



1930, e 13,65%, em 1935). SituacSo idêntica a esta pode ser 

observada no caso III em 1975 e em 1935 e no caso IV, em 

1930, ambos representando o passo relacionando mecânica com 

a agropecuária (iiEC^ftGP), embora a transmissão de efeitos 

direta, ou indiretamente, por meio dos passos multiplica- 

dores apresentados, seja desprezível- 

A análise, até então desenvolvida, é essencialmente 

importante para a orientapâro de uma política de investimen- 

to, sob o prisma de que estas informações indicam os prin- 

cipais eixos, ao longo dos quais os efeitos de um dado 

impulso sáo transmitidos para o restante da estrutura eco- 

nõmica. Em particular, a análise de passo multiplicador 

identifica náio apenas uma atividade—chave, capaz de desen- 

cadear um processo de crescimento econômico, mas os pólos 

(ligados por atividades complementares) de maior importân- 

cia para efetivar a propagação de efeitos, em todos os 

setores da economia. Assim como existem materiais que sâro 

melhores condutores de energia do que outros, na estrutura 

de multiplicadores de passos, existem pólos que melhor 

transmitem efeitos econômicos do que outros. Em vista dis- 

so, a análise estrutural de passos pode auxiliar um dado 

tomador de decisáo (governo ou empresário) a identificar o 

melhor caminho potencial, a ser tomado na ocasiáo em que um 

programa de investimentos é posto em prática, seja pelo 

setor privado e, ou, pelo governo e vice-versa. Mestas 

circunstâncias, a execuçác de um firme programa de investi- 

mentos em atividades—chave, localizadas ao longo dos 



melhores pólos de propagação de efeitos, pode provocar um 

grande impulso, com o crescimento econômico se espargindo 

de modo equilibrado (entre aquelas atividades, cujas liga- 

çbes se complementam diretamente) e desequilibrado (entre 

aquelas atividades, cujas ligaçbes compiementares s^o fra- 

cas) por toda economia- 

5.5.2. O Efeito de Atividade Produtiva sobre Valor Adi- 
ei ornado 

Como na análise anterior, os multiplicadores glo- 

bais, resultantes dos efeitos de gastos e>;ògenos na ativi- 

dade produtiva (i) sobre a renda do fator (j), sâo investi- 

gados. Este incremento de renda pode ser interpretado como 

uma elevação no emprego do fator j (no caso aqui estudado, 

salàrio ou capital), porém, de tal forma que n^o se pode 

identificar, em qual atividade o emprego adicional de fator 

está ocorrendo. A análise estruturai do multiplicador de 

passo permite responder a questões deste tipo. Mais especi- 

ficamente, a análise intersetoriai do emprego de fatores 

pode ser encaminhada, dentro do contexto da decomposiçáo do 

multiplicador global. 

No caso VII, em IVTS e em 1VOO, e no VI , em i985<, a 

questão pode ser conduzida de maneira a informar, em qual 

atividade produtiva está ocorrendo o emprego adicional de 

fatores (trabalho e capital), em conseqiíència do incremento 

de demanda exógeno de um biiháfo de cruzeiros por produtos 
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da agroindústria de produtos vegetais. Percebe—se, portan- 

to, por meio dos Quadros de 27 a 29, que a renda do capitai 

cresce de Crí 2,219 bilhCres, em 1975; Crt 1,993 bilhâro, em 

1930; e Cr-t 2,437 blhôes, em 1935, enquanto a renda do 

trabalho aumenta de Crí 944 milhbes, em 1975; Cr'$ 1,Oiõ2 b 

Cr$ 1,990 bilhriD, nos respectivos anos de 1980 e 1935, em 

termos do efeito global. Deste efeito global, 33,92/1, 

26,77% e 7,96% do incremento no capital e 12,45%, 13,66% e 

3,08% do incremento na renda do trabalho (salário) ocorre- 

ram na própria atividade. Por outro lado, grande parcela dc 

incremento do capitai, chegando atfe mesmo a superar a 

resposta da agroindústria nos anos de 19SO e 1935, ocorreu 

na agropecuária com 35,11%, 28,06% e 17,31% do aumento 

adicional global, respectivamente, em 1975, 1980 e 1935. 

No setor de serviços privados, houve menor incremen- 

to na renda do capitai em 1975 e 1980, mas em 1935 foi a 

atividade, em que houve maior resposta no emprego de capi- 

tal (20,99%), em relação ao estimulo da agroindústria de 

produtos vegetais. No que tange ao emprego de m^o—de—obra, 

a agropecuária perdeu a hegemonia que tinha, em 1975, para 

o setor de serviços privados, que respondeu, em 1985, por 

25,31% do efeito global, resultado mais de oito vezes 

superior ao da própria atividade ora estimulada. Assim, a 

maior propcrçáo do efeito global da agroindústria de produ- 

tos vegetais, para capital e salário, fe transmitida indire- 

tamente, via demanda de matferia—prima da agropecuária e de 

serviços do setor privado. Similarmente, a atividade 



produtiva da agroindústria de produtos animais tem na 

transmissão indireta de efeitos o maior impacto na geração 

da renda do trabalho, expresso na forma de salário. Da 

mesma forma, comporta-se o setor de serviços públicos que 

tem na demanda de serviço privado a maior proporção do 

efeito global, gerado no próprio setor. 

Em contraste com estes resultados, o caso XII, em 

o XI, em Í9SO, ou o X, em 1985, proporcionaram um 

exemplo, em que a maior parcela do eTeito global da agrope- 

cuária ocorre na própria atividade econômica, com 32,43/1, 

73,91/1 e 48,24/1 do incremento de capital e 35,52/1, 27,03/1 e 

17,38/1 do incremento do salário, em reiagao ao aumento 

plobai na demanda destes fatores. Uma pequena parcela do 

incremento no valor adicionado é transmitida indiretamente, 

via demanda de insumos químicos, ou de serviços privados. 

Como se observa, há uma tendência de diminuição do valor 

adicionado que se acentua com o passar do tempo, em termos 

de resposta direta da própria atividade a estímulos exòge— 

nos, indicando o estreitamento das reíaçóes entre a agrope- 

cuária e a indústria, dentro do CAI e com o resto da econo- 

mia, dado que maior proporçáo do efeito global tende a ser 

gerada, por via indireta. Adicionalmente, cabe esclarecer 

que o emprego gerado na agropecuária tem maior proporção de 

mâfo-de—obra nâro-quai if içada , enquanto na indústria vincula- 

da ou nâo a ela absorve maior contingente de trabalho 

qualificado. Este tipo de informaçáo fe, particularmente, 

importante e apropriado dentro do contexto da política 



econômica, visando á escolha da tecnologia adequada para 

cada atividade produtiva, de modo que os resultados econô- 

micos sejam eqüitativamente distribuídos entre os fatores 

capital e trabalho. 

Neste contexto, com base na diversidade dos casos 

apresentados nos Quadros de 27 a 27, pode—se em vez de 

especular sobre o emprego adicionai, gerado em resposta a 

estímulos exógenos sobre dada atividade produtiva, reverter 

a questão e indagar sobre qual atividade econômica deve ser 

estimulada para gerar emprego, conforme o grau de habili- 

dade do trabalho, ou tipo de capital na economia. Por 

conseguinte, se o objetivo fe criar emprego para a mao de— 

obra de menor grau de instrução, a agropecuária e o setor 

de serviços (por intermédio da construção civil e serviços 

gerais de infra—estrutura) devem ser acionados. Deixando- 

se, desta forma, que o mercado de trabalho mais habilitado 

seja incentivado, por meio da propagação indireta de efei- 

tos para toda economia, por meio da rede de ligações inter— 

setoriais. A visualização perfeita de qual atividade deve 

ser estimulada, para absorver especificamente determinado 

tipo de trabalho, ou capitai, pode ser conseguida, por meio 

da desagregação da força de trabalho em categorias, de 

acordo com o qrau de habilidade. Tal processo ntio foi 

levado a cabo neste estudo, por falta da disponibilidade de 

informações. Entretanto, se o objetivo fe gerar emprego, por 

meio da atividade produtiva química, por exemplo, (caso XI, 

Quadro 29), o investimento deve ser realizado. 



BimuItaneamente, e até em maior proporção, em atividades 

compiementares a ela vinculadas, dado que a maior parcela 

do efeito global fe gerada indiretamente, por exemplo, via 

incremento na demanda de serviços privados. 

Por fim, em termos de Brasil, onde a maior proporçcio 

da população economicamente ativa não é treinada, torna-se 

sobremodo dificil compatibilizar o emprego em toda econo— 

mia, de forma simuit^Snea e barmõnica, sem, todavia, conti- 

nuar privilegiando o emprego de capital. Em vista disso, a 

renda não poderá ser distribuída eqbitativamente, se inves- 

timentos maciços não forem empregados para dar cabo deste 

problema. O resultado é que a onda de empregos, gerada por 

estímulos s>; ògenos, só desencadeará um grande impulso na 

economia, se houver o capital humano adequado, ao longo de 

toda a cadeia produtiva, para ser combinado eqtiitativamente 

com o capital físico. Em caso diverso, a política econômi- 

ca, por mais relevante que seja, não conseguirá extirpar os 

estrangulamentos de ordem sociDeconômica do Brasil, com um 

grupo eminentemente pobre e outro rico, ou seja, não será 

capaz de, em prazo hábil, quebrar esse verdadeiro circulo 

vicioso de pobreza, conforme discutido nas seções 3.1. e 

3.2. do capitulo 3. 



5.5.3. O Efeito de Redist ribuição da Renda ou de Insti- 
tui fãío sobre At iv idade Produtiva 

Os casos finais (XIV e XV, em 1975 e em 1980, e os 

XIII e XIV, em 1985) mostram o impacto de mudanças exógenas 

na renda das famílias (consumidores) e de recursos para 

manutenção e ampliação do capital instalado, ou patrimônio 

imobilizado, respectivamente, sobre atividades produtivas. 

Estas mudanças podem, por exemplo, representar subsídios 

governamentais, ou transferências (do governo ou do exte- 

rior) para determinados grupos econômicos. No primeiro 

caso, o efeito de um incremento na renda das famílias 

(talvez em funçáro de transferências5 sobre a agropecuária, 

a agroindústria de produtos vegetal e animal e outras 

atividades produtivas, é estimado. Percebe—se que o efeito 

global e sempre maior para a demanda de produtos in natura 

da agropecuária (lembrando que esta demanda envolve o con- 

sumo das agroindústrias processadoras, por isso o efeito 

global fe grande) e de produtos vegetais processados do que 

para a demanda de produtos de origem animai. Com relaçáo ao 

consumo de produtos náo—a1imentares, o maior multiplicador 

& atribuido ao consumo de serviços privados. A analise, 

portanto, revela que o grosso do efeito global consiste na 

demanda direta das famílias. Isso materializa a importância 

do consumidor, como uma âncora de sustentação do desempenho 

destas atividades, e justifica a preocupação cada ves mais 

presente dos agentes econômicos, na busca da melhor 



compatibi 1 izaçâTo de seus produtos à demanda dos vários 

tipos de consumidores, de acordo com o poder aquisitivo, 

conforme discutido na seç^o 1.3. do capitulo 1. 

Por outro lado, os dados mostram que a grande pro— 

porpáTo da demanda de produtos ín rvatura da agropecuária n^o 

é exercida pelas famílias (em funçáfo da mudanpa de hábito, 

forçada pela urbe, que absorveu a força de trabalho da 

mulher e impds nova dinâmica ao mercado de trabalho que, 

aliás, fe fruto da própria dinâmica do crescimento econtsnico 

que força este processo, ao longo dos estádios de matura— 

, por que passa a economia) , mas pelas agroindíistrias e 

pelo mercado externo. Isso exigiu a opÇrfO por alimentos 

processados, porque estes reduzem o tempo de cocçuo e 

permite fazer economia de gás e energia, em relaçá-fo aos 

produtos ÍT? rtatu ra. Adicionalmente, os dados revelam que 

qrande proporção dos gastos é realizada em produtos da 

indústria têxtil, da indústria de manufaturados e de servi- 

ços privados, caracterizando o fato de que, quando há 

incremento da renda per capita, a maior parcela dos gastos 

é realizada em produtos transformados, de maior elasticida- 

de—renda, segundo as circunstâncias, criadas pelo próprio 

crescimento econômico. Evidencia—se, portanto, que o incre- 

mento no consumo de alimentos, por parte das famílias, fe 

uma pequena parcela do incremento no consumo total e, mais 

do que isso, fe feito em alimentos processados- 

O outro exemplo mostra o efeito de um acréscimo de 

recursos para a formação bruta de capital fixo (FBCF) sobre 
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atividades produtivas. Das opçâres apresentadas, percebe-se 

que o maior efeito global ocorre, em reiaçâfo ao setor de 

serviços privados. Similarmente, a maior proporçâfo do efei- 

to global é absorvida diretamente pelo incremento na deman- 

da de serviços privados pelos recursos da FBCF. 

5.5.4. Análise Estruturai do Multiplicador de Passo (Mp) 

Meste ponto, discute—se o significado do multiplica- 

dor de passo, conforme aparece na coluna 7 dos Quadros de 

27 a 29. Como definido anteriormente, o multiplicador de 

passo (Mp) mede o grau de abrangência dos efeitos atribuí- 

dos a dado passo, pelos circuitos adjacentes, ou seja, mede 

o campo de influencia de cada passo elementar. Fm gt^raj. , a 

magnitude deste multiplicador varia, em função do comp?i 

mento do passo. Conseqüentemente, quanto mais pêlos contém 

um passo. maior a probabilidade de incluir circuitos adja- 

centes- em um, ou mais polos, situados ao iljnçdeste mesmo 

passo. Da coluna 7, Quadros de 27 a 29, percebe—se que 

nenhum multiplicador é inferior a 1,39, em 1975? a 1,22, em 

19Q0; e a 2,07, em 1935, e varia, conforme o comprimento do 

passo. Ou seja, um multiplicador de passo correspondente a 

um passo elementar, contendo dois arcos, fe maior que o 

multiplicador de um passo elementar, constituído de apenas 

um arco. 

Os casos I, Xe XIII na estrutura da PICS de 1985 

(Quadro 29) apresentam altos multiplicadores de passo. 
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refletindo a poderosa bç&o dos circuitos adjacentes, que se 

formam em cada pbio do passo. A Figura 11 apresenta a rede 

de passos para os casos I, X e XIII, mostrando que cada 

passo tem pelo menos um dos pdlos, formando um circuito e 

que todos os arcos sâta relativamente de alta intensidade, 

ou seja, de elevados efeitos diretos. 

415 

CAP 

APV^O.12 AGP 

0,103 

0.051 0,107 FAM 

V 
JL , OO 

1,00 

FAM 

FIGURA 11 - Representação Esquemàtica de uma Estrutura de 
Passos Elementares da Economia Brasileira, 
1935. 

Uma maneira alternativa de apresentar a análise do 

multiplicador de passo é calculando o seu inverso, isto é, 

determinando a razêfo entre o efeito direto (coluna 6) e o 

efeito total (coluna 3) dos Quadros de 27 a 29, ou seja, 

fazendo Cl/Mp = ED(i -> j ) p/ET (i -> j)p3. Esta raz^o mostra a 

proporçâro do efeito total, que é transmitida ao longo de um 

passo elementar, atribuída a um efeito instantâneo, como é 
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o caso do efeito direto- Este parâmetro é também relevante 

no contexto da politica econômica, uma vez que indica a 

extensão em que uma injeção inicial, realizada em dado 

pólo, é capaz de gerar rapidamente, ou apenas em longo 

prazo, algum incremento na produção, ou renda de outro pólo 

da estrutura econômica. 

Estritamente falando, a afirmaçao feita acima n'So 

está correta, uma vez que a análise estrutural, via MC3, 

abstrai o tempo. Os vários impactos e efeitos, resultantes 

de uma injeçáo exóqena de recursos, sáo assumidos como de 

efetivação instantânea, inclusive no caso dos multiplica- 

dores. Na realidade, portanto, a transmissão de efeitos 

econômicos de um polo para outro demanda tempo. Em particu- 

lar, fe razoável assumir que o tempo necessário para que a 

transmissão de efeitos, ao longo de um dado passo elemen- 

tar, pode variar em função do número e do comprimento dos 

circuitos adjacentes. Também e razoável assumir que quanto 

maior for o número de pólos, contido em um mesmo passo 

elementar ou circuito adjacente a ele, maior será o tempo 

necessário para que o efeito seja transmitido do pólo de 

origem ao pólo de destino. Com efeito, a existência de 

circuitos relativamente longos, potentes e com multiplica- 

dor de passo também elevado, implicará em que a transmissão 

de efeitos pode tender a ser mais vagarosa do que, em caso 

contrário, com pequeno multiplicador de passo e uma alta 

razáo entre os efeitos direto e total. Naturalmente, para 

que a propagação de efeitos aproxime—se do indicado na 
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análise estrutural da MCS, os estímulos devem abranger 

todas as atividades que compõem cada passo elementar espe— 

ci fico. 

O e>:ame do caso I , conforme representado nos Quadros 

23 e 29, mostra que o multiplicador do passo elementar, 

ligando a agroindústria de produtos vegetais ÍAPV) a servi- 

ço privado (3PR) e à quimica (Q), ou (APV^SPR^Q) é igual a 

6,455, enquanto o passo elementar (APV-+AGP^Q) fe de apenas 

3,547. Pelo que se observa, pode estar ocorrendo um aparen- 

te t rade—off entre o efeito direto, ao longo destes dois 

passos, pois uma injeção de um bilhão de cruzeiros na APV 

resulta incremento de Cr$ 34 milhões na produção de insumos 

químicos, via passo (APV-'AGP^Q) e, em contrapartida, apenas 

Crí 21 milhões, por meio do passo (APV"4SPR^Q> , ao mesmo 

tempo em que a maior proporção do efeito global cabe a este 

último passo. Isso porque, naturalmente, deve demandar mais 

tempo para completar o efeito total. 

Qs. casos e correspondentes passos, examinados aqui, 

apresentam uma importância relativa do efeito instantârieo 

írazao entre os efeitos direto e total) que é, de modo 

geral, baixa (Quadros de 27 a 29). Isso ocorre porque boa 

parte do efeito econômico é conduzido, por meio de muitos 

outros passos elementares (que podem ser longos, dado que 

as cfeiulas da matriz de efeitos diretos (A^), derivados da 

MCS, na sua quase totalidade, nâro sâro vazias), que apresen- 

tam alto multiplicador, variando de 2 a 3,2 em 1935, de 1,2 

a 6,3, em 19SO, e de 1,3 a 6,9, em 1975, mostrando que a 
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propor*câTo do efeito, que é tf^neniitidc* imediattifneniie, pode 

variar em termos percentuais de 12,2 a 50/1, de 15,9 a 33,3/1 

e de 14,5 a 76,9% para os respectivos anos de 1985, 1980 e 

1975. Com efeito, as maiores proporções do efeito total, 

que sao transmitidas imediatamente do pólo de origem ao 

pólo de destino, atribuem-se ás atividades do CAI. Por 

exemplo, tomemi-se os casos I e III, em 1985, e I e IV, em 

1930 (Quadros 28 e 29), referentes aos passos (APV^AGP e 

ME C"* AGP) . As porcentagens do efeito total, transmitidas 

instantaneamente de um pólo a outro, sâó des 42,4/. e 48,1/., 

para os casos I e III, em 1985, e 50,3/1 e 47,2/1, para os 

casos I e IV, em 1980, evidenciando, assim, a rapidez com 

que os estímulos econômicos, dados a estas atividades, 

atingem o alvo desejado. Demais disso, em todos os passos 

elemientares em que a agropecuária está presente, a propor— 

cao do efeito, transmitido imediatamente, é maior (captado 

via multiplicador de passo), em todos os anos analisados. 



6. RESUMO E COMCLUStSES 

A CDiTiDreensifo da natureza e da importa^ncia da rede 

de ligaçíjea, que a agricultura estabelece com os demais 

setores econômicos e com a sociedade, pode ser convertida 

em suporte para a implementaçlsD de poiiticas, adequadas ao 

crescimento sustentado da economia brasileira. 

As rs1 ações entre a agricultura e a indústria, no 

Brasil, iniciaram no período colonial. A partir dai, opor- 

tunidades foram criadas e transformações ocorreram no sen- 

tido da adaptação, cada vez mais crescente, dos processos 

produtivos da indústria aos processos produtivos da agri- 

cultura. Com isto, no decorrer dos anos 30, a ordem agrária 

cedeu lugar á conexão entre a agricultura e a indústria. 

Após a consolidaçâro da indústria nacional, no pe- 

ríodo entre í^bO e IRúS, e a formaçâTo dos mercados nacio- 

nais de produtos agrícolas e da força de trabalho, a 

23? 



agricultura iniciou sua própria industrial izaçâTo, estabele- 

cendo maior vinculo com a indústria de insumos e de equipa- 

mentos, já com sua base instalada no Pais e com a indústria 

processadora de alimentos. Com efeito, no decorrer dos anos 

70, com os estímulos propiciados pelo II PMD, a agricultura 

modernizou—se e integrou—se profundamente á dinâmica indus- 

trial e financeira da economia e aos diversos grupos so- 

ciais participantes. A agricultura n^o mais depende, ape- 

nas, do crescimento da agroindústria, do mercado interno e 

de exportação, mas também da indústria produtora de insumos 

e de máquinas e das instituições de ensino e de pesquisa. 

Formou—se, então, um conjunto de atividades agricoxas e 

industriais, interdependentes e consistentes com a política 

econômica, ao qual se denomina complexo agroindústria! 

< CAI). 

Atualmente, a mf1uéncia do CAI abrange todas as 

organizações de produção do Pais, conforme mostra o levan- 

tamento contido no terceiro Piano Básico de Desenvolvimento 

Cientifico e Tecnológico, e apresenta nítida correlação, 

quanto ao desempenho, com a atividade ecortómica global. Por 

conta disso, o CAI é considerado como a unidade de análise 

deste estudo, porque compreende a agricultura, segundo a 

rede de ligações que tece com os demais setores econômicos, 

no contexto do desenvolvimento sustentado. Gu seja, nõo 

demanda apenas insumos e conhecimento das instituições, 

situadas á sua montante, mas também ofertam matérias-primas 

para serem transformadas e distribuídas aos consumidores. 
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com maior regularidade e a preços mais estáveis. A contra- 

partida do setor rural é estabelecida, por meio da demanda 

de produtos manufaturados. Analisando esta dinâmica, podem- 

se identificar as atividades com maior rede de ligações 

complementares e, ou, efeitos multiplicadores que, por sua 

vez, devem ser estimuladas para fazer frente ao problema do 

desemprego, dos baixos níveis e má distribuição da renda e 

da instabilidade da economia brasileira. 

O objetivo do presente estudo é analisar, sob vários 

cenários de política econômica, os impactos que a expansâfo 

do CAI brasileiro exerce sobre a produçâTo, o emprego e a 

distribuiçâfo da renda em toda economia. Demais disso, pre- 

tende, por meio da identificação de atividades—cbave, suge- 

rir alternativas de política econômica, capazes de promover 

o desenvolvimento sustentado da economia nacional. 

No aspecto teórico, o estudo aborda criticamente a 

teoria tradicional do crescimento econômico e conclui que 

sua falha principal está na concentração de esforços no 

lado da oferta, visando à acumulaçâfo de capital. Em face 

disto, adotou—se um modelo de crescimento sustentado, no 

estilo kaldoriano, que pite êntase na distribuição dos re- 

sultados obtidos entre os diversos grupos econômicos. Em 

tal modelo, o crescimento integrado entre a agricultura, a 

indústria e os serviços, levando em conta suas ligaçítes 

complementares, fe o ponto de apoio para o desenvolvimento 

econômico, porque propicia a formação e a distribuição do 

capital e dos ganhos de produtividade, em ambos os setores. 
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Para compreender como a politxca econórnica iníiuencia a^ 

reiacâfes intersetoriais, a recente teoria da ligacao ma- 

croeconômica {matcroe-coTioT» i -c lÍTikaçe') ó coneiderada. 

O matiz macroeconômico maie fecundo deste tema en- 

volve a teoria novo-keynesiana < ne«—.Keynesia») , que lançou 

mâ'D das hiçxiteses hicksianas, de mercados de preços fixos e 

flexíveis {fix—flexprice) e dos novos-clássicos, de expec- 

tativas racionais, para dar consistência microeconômica ao 

Pensamento keynesiano origxnal, explicar o fenômeno da 

estaqflacao e a forma, pela qual, as políticas macroeconô- 

micas discricionárias influenciam a atividade econômica. 

Uma vasta revisão sobre o assunto revela a aderência deste 

enToaue teorico a reaíxoa;de de abuação dt^ moí-i ^-icae mofíe— 

tária, fiscal e cambial, principalmente, na economia brasi- 

leira . 

£sta teoria é aderente á realidade das economias do 

mundo atual, particularmente do Brasil, pois os mercados, 

nos quais se inserem os agregados à montante e a jusante do 

setor agrícola, são f ix—pr i ce-s e a agricultura é flex— 

pricB. AlêiB disso, a tendência ê para a generalização dos 

contratos de compra e venda e de produção, principalmente, 

na produção de hortifruticuitura e de carnes, em que a 

disseminação deste processo evolui mais rapidamente. Assim, 

no "âmbito do CAI, os preços são determinados, por meio da 

barganha, entre as partes integrantes dos contratos, num 

mercado de concorrência imperfeita. Neste tipo de mercado, 

o equilíbrio fe determinado, por meio do ajustamento de 
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quantidades, fato da maior importância para respaldar as 

hipóteses, sob as quais, a matriz de contabilidade social 

(MC3) fe estruturada e operacionalizada. 

A MCS apresenta um conjunto unificado de contas 

consistentes com o esquema de fluxo circular (monetário e 

real) de uma economia de mercado. Esta matriz contempla náo 

apenas as relações intersetoriais, ou de insumo—produto, 

mas também as ligaçdes com a estrutura de valor adicionado, 
4 

desta com a estrutura de instituições e, de volta, com a 

estrutura formada pelas atividades produtivas. Assim, o 

fluxo circular da economia, dado por atividades produtivas 

—> valor adicionado —> instituições —> atividades produ- 

tivas. pode ser adequadamente especificado. 

A matriz de multiplicadores globais, derivada da 

MCS, é decomposta em três matrizes de efeitos econômicos: a 

matriz de efeito—transferência, que capta as relações de 

insumo—produtoj a matriz de efeito cruzado, que capta os 

impactos, transmitidos entre blocos de atividades diferen— 

* tes; a matriz de efeito circular, que capta toda a dinâmica 

do processo de distribuição dos resultados, obtidos dentro 

da economia. Demais disso, o estudo envolve a análise da 

transmissão de efeitos dentro do MCS, por meio da estrutura 

de passos elementares, que contempla a mensuraçáo de três 

efeitos econômicos: o efeito direto, que capta a influência 

direta e instantânea de uma atividade sobre outra; o efeito 

k 
total, que capta a influência direta e indireta de uma 

atividade sobre outra; o efeito global, que capta a 



244 

influ#ncia global de toda economia sobre uma dada ativi- 

dade. Estes efeitos mostram os canais, por intermédio dos 

quais, o impacto de dado investimento, ou choque, realizado 

em dada atividade, fe transmitido, por vários canais, em 

toda economia. 

A novidade deste modelo foi a de especificar a 

estrutura de equilíbrio geral da economia brasileira, por 

meio de um sistema triangular, representando o fiu>;o circu- 

lar da economia, que é estabelecido pelas atividades produ- 

tivas, pelo valor adicionado e pelas instituiçbes, e em que 

a matriz de multiplicadores globais é obtida, como o resul- 

tado da adiçao das matrizes de injeção originai, de efei- 

tos—transferência, de efeitos cruzados e de efeitos circu— 

lares, simultaneamente. E, também, de permitir o emprego da 

análise estrutural de passo para identificar os- principais 

canais, por onde sáo transmitidos os efeitos de investimen- 

tos, realizados em dada atividade sobre os demais setores 

econômicos- Por fim, possibilitou que o CAI fosse especifi- 

cado, em toda sua dmamica, dentro da economia brasileira. 

Os principais resultados e as conciustj&s mais importantes 

sobre a estrutura econômica brasileira, resultantes do 

presente estudo, sao apresentados. 

As atividades constituintes do CAI apresentam maior 

dependência de insumos intermediários, oriundos de outras 

atividades produtivas, do que de insumos produzidos na 

prfapria atividade, desde 1975, e evoluindo até 1985. Isso 

indica uma forte rede de ligações intersetoriais, dentro do 
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CAI e com toda economia já em 1975, e eua coneolidaçâo que 

evoluiu no tempo até 1935, o que constitui fator de extrema 

imporfància para as análises globais sobre a interdepen— 

dértcia econàmica. 

Os resultados mostram que náo apenas o desempenho da 

agropecuária e dos servipos foram fatores predominantes 

para atenuar as flutuações da atividade econômica, mas 

também a agroindústria, que ao se dinamizar, aprofundou a 

integração entre a agricultura e a indústria e, juntos, 

fortaleceram as ligações de consumo, que, sem düvida, sus- 

tentaram o funcionamento da economia brasileira, sobretudo 

nos anos 30. 

Os multiplicadores globais da economia brasileira 

revelam um padrão relativo de grande variabilidade destes 

multiplicadores, ao longo das linhas da matriz, em todos os 

pontos do tempo ao alcance da análise (1975, 19QO e 19350 - 

Como os multiplicadores globais dependem da estrutura Qe 

demanda e o padrác de gastos difere entre grupos de consu- 

midores , essa variabilidade de efeitos revela—se como fator 

I imitar, te para a consolidação da estrutura de emprego e da 

distribuição da renda no Brasil. Este quadro é fruto da 

política contraditória, levada a cabo na economia brasilei- 

ra que, de modo geral, privilegiou o capital e cerceou a 

dinâmica nõo so da agropecuária, mas também de todas as 

atividades econômicas. 

Hesmo em meio a uma política econtjmica desequilibra- 

da, com relaçáo ao estimulo harmônico das atividades do 
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CAI, o processo de integraçâfo entre a indústria para a 

agricultura, a agropecuária e a agroindústria avançou com o 

pa=5ar do tempo, tendendo para a constituiçâfo de um bloco 

cada vez mais coeso e capaz de responder aos estímulos de 

uma política econômica. Se tal política for adequada ao 

processo de crescimento econômico, este, possivelmente, 

pode desencadear-se de modo a produzir a estabilidade do 

emprego e a proporcionar uma distribuição mais eqôitativa 

da renda. Assim, o estimulo simultâneo ás atividades do CAI 

pode, de modo amplo e equilibrado, i cize? í f en Le ao pí* obxama 

do desemprego, da geração e da redistribuiçáo da renda no 

Brasi1. 

resultados permitem contestar todo o apar ato 

da política econômica que náo incentivou, adequadamente, os 

investimentos na agropecuária, e, de modo gerai, implicou 

no sucateamento do setor. Portanto, é necessário e urgente 

a reversão deste quadro, no presente, com políticas que 

permitam ampliar os negócios agropecuários, associados a 

uma estratégia de crescimento sustentado de toua economia. 

Mesmo porque a agropecuária fe uma das atividades que aten- 

de, mais vigorosamente, aos investimentos em formação bruta 

de capital fixo. 

A competiçáo das importações reduz a capacidade de 

resposta da economia, sobretudo daqueias atividades atingi 

das pelo viés da política macroeconômica, como é o caso da 

aqropecuária. Todavia, propicia a competitividade e, por 

isso, toda economia ganhou eficiência, conforme revela a 



evoluçâro dos muitiplicadores de todas as atividades, embora 

com padrão relativo de resposta a choques e>;ògenos despro- 

porcional, entre os anos de 1975 a 1980 e de 1980 a 1985. E 

patente, portanto, que, mesmo com a extensâfo da competiti- 

vidade das importações, as ligações entre as atividades do 

CAI mantiveram—se fortes na economia brasileira, indicando 

que o escopo da política econômica passa pelo estudo e pela 

eleição destas atividades, como uma âncora de sustentação 

do crescimento econômico. 

A estrutura de impostos, cuja incidência discrimi- 

nou, de forma inadequada, as atividades econômicas e os 

grupos sociais, viesou o emprego dos recursos nas ativi — 

dades produtivas que, aifem de inibir a geraçlSo de valor 

adicionado, alterou sua estrutura distributiva, em favor do 

capital, pôs em risco a formaçâ'o de poupança e, por sua 

vez, enfraqueceu as ligações de demanda. Em suma, comprome- 

teu a dinâmica de funcionamento do fluxo circular da econo- 

mia brasileira. Todavia, os resultados mostram que a inci- 

dência progressiva da alíquota de impostos indiretos lí- 

quidos sobre as atividades econômicas, ao longo da cadeia 

produtiva, de modo a compatibi1izar—se, simultaneamente, 

com os objetivos de crescimento e a estabilidade econômica, 

pode restabelecer, a curto prazo, a dinâmica operacional do 

fluxo circular da economia brasileira. Isso proporciona o 

estimulo necessário u obtenção de eficiência econômica e 

assegura a formação da poupança para fazer face aos inves- 

timentos püfalicos e eliminar ou, no mínimo, atenuar as 
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flutuacereB da atividade econômica. 

A expans^0 dae exportações de produtos, oriundos das 

atividades do CAI, dada a diversificação de produtos pri- 

mários e manufaturados, com predominância destes últimos, 

reproduz uma situação de primeiro ótimo, no sentido da 

maior eqüidade e dos efeitos induzidos sobre o crescimento 

de toda economia. Isso por conduzir h melhor distribuição 

do valor adicionado, entre trabalho e capital que, por este 

meio, permite a formaçáo de poupança e robustece as liga- 

ções de demanda, consolidadas, via gastos institucionais, 

em consumo e investimento. Em conseqüência, faz crescer a 

demanda por insumos domésticos; reduz a influência das 

importações soOre as atividades produtivas; e permite a 

autopropulsáo da atividade ecorrQmica. 

No 'âmbito de uma política de liberalização do co- 

mércio, num mundo em que grande parte dos- produtos importa- 

dos sao subsidiados na origem e as exportações sofrem as 

conseqüências do desalinhamento cambial, pode-se incorrer 

em sérios problemas de inef iciSncía econômica e de sucatea— 

mento ou eliminaçõo de muitas empresas. Ma visto novo— 

kevnesiana, sustentada no presente estudo, em vez da libe- 

ralização irrestrita do intercâmbio comerciai, uma alterna- 

tiva mais realista está em que esforços sejam desenvolvi- 

dos, no sentido de tornar a estrutura produtiva da economia 

brasileira eficiente e equilibrada, com os investimentos e 

a produçâro sendo regulados pela política fiscal e, ao mesmo 

tempo, ativar uma política de acordos comerciais, para 
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consolidar a estrutura multilateral do comércio. 

, A decomposição do efeito multiplicador global em 

efeitos-transferéncia, cruzado e circular mostra como as 

estruturas de produção e distribuição da renda est^o rela- 

cionadas e como estas delineiam a própria anatomia do fluxo 

circular monetário que, por seu turno, caracteriza o pro- 

cesso multiplicador. Os resultados mostram que há nitida 

predominância do efeito circular sobre o efeito transfe- 

rència (no caso de reiaçbes entre atividades produtivas) e 

sobre o efeito cruzado (nos casos em que as relações sáo 

estabelecidas entre as atividades produtivas, o valor adi- 

cionado e entre as instituições e as atividades produti- 

vas) . Este fato e importante porque, daoa sua Tunçáo circu— 

j lar, fortalece as ligações de demanda que, via de regra, 

catalisam o orocessc de crescimento e de sua dissemmaçáo 

oor tooa economia. 

A análise dos Índices de encadeamento Pa economia 

brasileira, para os anos de 1975, 1980 e 1985, a partir da 

♦ estrutura das matrizes de contabilidade social, que é uma 

ferramenta adequaoa canto para análise global oa economia 

quanto para a determinação de atividades—chave, revela que 

a estrutura produtiva apresenta alto estádio de desenvolvi- 

mento, à medida que as atividades econômicas encontram—se 

fortemente integradas, conforme refletido no alto grau de 

inter1iqaçáo setorial. Ao passo disso, os resultados mos- 

4 
tram um firme processo de integraçáo entre as atividades do 

CAI (com alto grau de interligaçáo para frente e, ou, para 



250 

trás), revelando uma participação crescente das atividades 

produtivas química e de serviços, dentro da economia, e 

solidificando a importâocia da agropecuária como atividade 

de grande poder de influência econômica, pois assim indicam 

os altos efeitos de encadeamento para frente e para trás, 

desde 1975 até 1985. 

Com efeito, refutam—se as abordagens sobre cresci- 

mento econômico, bastante freqüente no período analisado, 

com base no fato de que a agropecuária representa apenas 

107. do produto bruto, dado que os fortes efeitos de ligação 

i n ter setor i a i para Trente e para trás mostram que sua 

importância na economia é muito maior do que o resultado de 

uma simples razáo aritmética. Neste sentido, também náo Taz 

sentido o estudo particionado do CAI, porque este forma um 

só conjunto de atividades, fortemente, interligadas entre 

e com o resto da economia, conforme mostram as matrizes 

de multiplicadores globais da economia qrasiieira. 

A análise estrutural de passo k uma ferramenta com- 

plementar á análise de multiplicadores globais e de deter- 

minaçáo de atividades-chave, á medida que seu alcance per- 

mite determinar o campo de influência de cada atividade, 

via identificaçáro dos vários passos ou ondas, promovidos 

por dado investimento sobre os diversos setores da econo- 

mia. Os resultados mostram, portanto, que entre as ativi- 

dades do CAI, a transmissão de efeitos b mais eficiente, 

quando a agropecuária faz parte do passo elementar. Os 

resultados revelam, ainda, os principais passos 
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elementares, por onde os efeitos econômicos de dado inves- 

timento, fluem na economia até atingir o alvo perquirido, 

bem como a proporção de tal efeito que é conduzida instan- 

taneamente. Aprimora—se, desta forma, o processo que envol- 

ve a decisão de investir, tendo em vista o contexto global 

da economia, de modo a desencadear uma estratégia de cres- 

cimento econômico que resulta melhor redistribuiçáTo da 

renda - 

Ao mesmo tempo, a análise revela fortes ligações de 

consumo, estruturadas tal qual nas economias desenvolvidas, 

em que a maior parcela dos gastos é efetuada em produtos 

manufaturados. Este fato, portanto, aponta para a impor- 

tância da demanda efetiva como reguladora da atividade 

econômica, agindo sob a lógica do fluxo circular da econo- 

mia . 

A estrutura produtiva da economia brasileira, posta 

em operação, dos anos 70 até l^SS, reTlete uma estrutura ae 

consumo, que, por sua vez, estando vinculada à estrutura de 

rendimentos existente, permitiu o funcionamento da economia 

em bases sustentáveis, apesar da açáo contraditi-íria da 

política macroeconômica, levada a cabo neste período, par- 

ticularmente em relaçáo á agropecuária. 

Mo curto prazo, o estimulo ao rápido crescimento da 

aqropecuária, por elevar a renda de uma parcela considerá- 

vel da força de trabalho, náo somente diminui a pobreza 

rural mas também leva ao crescimento econômico dos demais 

setores produtivos, por meio dos altos efeitos para frente 



e para trás. Isso é sobretudo importante para reverter o 

quadro de empobrecimento generalizado do trabalhador brasi- 

leiro, que convive ano após ano com o decréscimo de sua 

renda real. 

Com efeito, assumindo-se que o governo federal im- 

plemente uma política de crescimento econômico com a redis- 

tribuiçao da renda (por exemplo, mediante uma combinação de 

política fiscal e de expansão do intercâmbio comercial, 

atendo—se, todavia, ao ábmbito deste estudo), é de se espe- 

rarem mudanças substanciais na estrutura de consumo e, 

conseqüentemente, na estrutura produtiva da economia brasi- 

leira, Ou seja, uma política de crescimento voltada, prin- 

cipalmente, para a economia domestica, oomí-i resuituuu, 

ligações de demanda seriam fortalecidas, s a possibilidade 

de crescimento sustentado estaria ancorada na demande» de 

bens salários vcom maior peso), de um iaoo, e no efeico das 

exportações, de outro lado, ambos propiciados por uma com- 

binação de pcliticas de acordo comerciai e fiscal, que 

estimulassem os investimentos nas atividades do CAI (parti- 

cularmente na agropecuária) e, ao mesmo tempo, distribuís- 

sem os resultados, em favor dos grupos econômicos, que 

está'o predispostos a consumir e a reinvestir na atividade 

produtiva. 

Finalmente, ficou evidenciado, em todas as análises 

desenvolvidas neste estudo, que o bloco de atividades do 

CAI (indústria para a agricultura, a agropecuária e a 

agroindústria) apresentou melhor desempenho funcionai e 
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econômico, dentro da estrutura econômica brasileira, quanta 

• ao poder de interligação, dentro do próprio CAI, e com os 

demais setores, segundo a lógica de funcionamento do flu>:o 

circular. Há, todavia, de se esperar que o estimulo simul- 

tâneo destas atividades possa gerar um grande impulso na 

economia brasileira, tanto no fronte do crescimento quanto 

no da redistribuiçao dos resultados obtidos, de modo a 

promover o desenvolvimento sustentado do Brasil- Natural— 
m 

mente, sob os ditames da formaçâfo e do aprimoramento do 

capital humano, sem o qual o desenvolvimento nâTo fecundará . 

Para isso, é imprescindível que o governo saia da atividade 

produtiva, por meio da privaticaçáo de suas empresas, e 

passe a desenvolver esforços com vistas a dotar a economia 

f de uma estrutura produtiva diversificada, eficiente e equi- 

i iorada, por mexo do estxmulo as aPxvxdades do oAi, e. 

assim, obter os fundos a serem gastos em educação, saúde e 

segurança - 

* 
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MATRIZES DE PROPENS&ES fé DIAS PARA AS CONTAS ENDÓGENAS 
(Ai) E EXOGENAS BA MATRIZ DE CONTABILIDADE SOCIAL (MCS) 
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Endfagenas (Ai) e E;-;ògenas da MCS do Brasil, 
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I. DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES ECGr-ÔMICAS NA 
ECONOMIA BRASILEIRA PARA O ANO DE 1980 

salArio 

1.1. Salário com Vinculo Empregatleio 

1.2. Salètrio sem Vinculo Empregai icio 

1.3. Outros Contratos 

CAPITAL 

2.1. Excedente Operacional Bruto 

FAMÍLIA 

3.1. Consumo Final das Famílias 

GOVERNO 

4.1. Consumo Finai da Administração Püblica 

FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO 

AGROPECUm RIA 

S.l. Produtos de Origem Vegetal 

és. 2. Produtos de Origem Animal 

£5.3. Extrativismo Vegetal 

6.4. Silvicultura 

6.5. Caca e Pesca 

MECÂNICA 

7.1. Fabricaç^s de Máquinas, Equipamentos e Instalações 

7.2. Fabricação de Tratores e Máquinas 

7.3. Manutenção, Reparação e Instalação de Máquinas 

QUÍMICA 

a.l. Produçáo de Elementos Químicos Nao-petroquimicos ou 
Carboqu imicos 

3.2. Destiiaçõo de Álcool 
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3.3. Refino de Petróleo 

3.4. Fabricação de Resinas, Fibras Artificiais e Sinté- 
ticas e Elastbmeros 

3.5. Fabricação de Produtos Químicos Diversos 

ADUBO—FERT li-1Z ANTE 

9.1. Fabricação de Adubos, Fertilizantes e Corretivos do 
Solo 

FARMACO—VETERIN^RIA 

lO.l. Indústria Farmacêutica 

ÓLEO VEGETAL BRUTO 

11.1. Fabricaç^z de Óleos Vegetais em Bruto 

AGROINDÚSTRIA DE PRODUTOS VEGETAIS 

12.1. Processamento e Beneficiamento de Produtos Vegetai 

. AGROINDÚSTRIA DE PRODUTOS ANIMAIS 

13.1. Abate e Preparação de Animais 

. INDÚSTRIA DE MANUFATURADO 

14.1. Indústria de Madeira (Inclusive Mobiliário) 

14.2. Fabricação de Celulose, Papel e Outros 

14.3. Indústria da Borracha 

14.4. Fabricação de Artigos do Vestuário e Acessórios 

14.5. Indústria de Couro e Peles e Fabrxcaçáo de Calça- 
dos 

14.6. Indústria de Bebidas 

14.7. Indústria do Fumo 

. INDÚSTRIA T-êXTIL 

15.1. Beneficiamento, Fiaçáo e Tecelagem 

15.2. Outras Indústrias Têxteis 

. METALÚRGICA 
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16.1. EKtraçtíO de Minerais, Petróleo, Gás Natural etc. 

16-2. FabricacâTo de Cimento, Vidro e Outros Produtos 

16.3. Siderurgia 

16.4. Metalurgia e Fabricação de Fundidos e Outros Pro- 
dutos Metalúrgicos 

17. INDÚSTRIA DE PRODUTOS DIVERSOS 

17.1. Fabricação de Aparelhos e Equipamentos El etricos 
(Inclusive Eletrodomésticos, Máquinas e Utensí- 
lios de Escritório) e Outros Materiais e Apare- 
lhos Eletrônicos 

17.2. Indústria Automobilística em Gerai 

17.3. Indústria Editorial e Gráfica 

17.4. Indústria de Perfumaria, Sabdres e Veias 

17.5. Fabricação de Laminados Plásticos e Outros Arti- 
gos de Material Plástico 

17.6. FabricaçrfO de Produtos Diversos 

13. ENERGIA 

13.1. Produção e Distribuição de Energia Elétrica 

19. SERVIÇO PRIVADO 

19.1. Construção Civil 

19.2. Comércio 

19.3. Transporte Rodoviário, Hidroviário e Aéreo 

19.4. Instituições de Seguro e Financeiras 

19.5. Serviços Prestados as Famílias e ás Empresas 

19.6. Saúde e Educaçáo Mercantis 

19.7. Aluguel de Bens Móveis e Imóveis 

19.3. Outros Serviços 

20. SERVIÇO PÚBLICO 

20.1. Produção e Distribuição de Energia Elétrica 
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20.2. Saneamento e Abastecimento de Agua 

20.3. Comunicações 

20.4. Administração FÜblica 

20.5. Saúde e EducaçâTo Públicas 

IMPOSTO INDIRETO LÍQUIDO 

21.1. Impostos sobre Produtos: IPI, ISS, ICM e Outros, 
Imposto sobre ImportaçâTo 

21.2. Impostos sobre a Atividade Produtiva 

21.3. Subsídios 

> 

t 
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I- DETERflINAÇ&O DA INVERSA DE UMA MATRIZ 
DE CONTABILIDADE SOCIAL 

A inversa da matriz de contabilidade social (MCS) é 

a referência básica tanto para a análise dos multiplica- 

dores globais quanto para a mensuraçâro dos efeitos de 

ligação intersetorial para frente e para trás. 

Se a inversa da MCS <1 - A) 1 tem todos seus termos 

náfo—negativos, e os termos da diagonal principal maiores ou 

iguais a um, tem-se que tal matriz pode ser desenvolvida em 

sá rie; 

(I — A) ~ = I + A + A + +• A (11C 5 

em que a soma dos termos de cada uma das colunas us matriz 

rja propensâfes médias a gastar (A) s menor do que uns. Como o 

segundo membro de (Í1C) é uma série de termos positivos, o 

fato de ela ser limitada prova a sua convergência. Logo, o 

termo geral A" tende para zero quando n tende para infini- 

— ULJ . 

A prova de (11C) pode, facilmente, ser obtida por 

meio de uma seqüência binominal do tipos 

n ! 
n _ >: n—>: >' n—>; 

pfv, = <y) P q   P q 
* >: í (n—>í ) ! 

em que p = (—A) , q = ( I ) ? >; = O, 1, . . . m e n : = n(n—1) 

(n—2)!. 
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Conseqüentemente, tem-se que; 

( I—A) 1 = ( q)(-A)0(I) i ( ^X-AJ^-d) 1 1 + 

, -ü n -l(-i-l)! 
( I—A) = (-Ari + (—A) I " + 

O? —1! 1!(—1—1)! 

-1 -1--2 
(I—A) = 1 ■ I + (—A) ■ I + 

-i 1- —2 

í I—A} 1 = I + IA + IA" + ... 

(I—A > 1 = I + A + A2 + ... + A" = Ma 

Tsndij—ww Oí-ír* daiz-fcf a taquavcfu Ga Mãqxna xO/ , 

se demonstrar, facilmente, como o produto bruto de cada 

setor è qerado, a partir de uma injeção em X, Ou seja, 

Y — ( I A + A + ... + A' ) • X 

ou (Í2C 5 

Y = X + AX + A"X + ... + A'' X 

Os resultados obtidos por meio da equação 12C mos- 

tram como o produto bruto total de um dado setor ã gerado 

passo a passo. No primeiro passo, (X) representa a distri- 

buição direta do produto para a demanda gerada no prfaprio 

setor. No segundo passo, tem-se que o produto á distribuí- 

do, diretamente, para atender a demanda do próprio setor e. 
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indiretamente, por meio da matriz de propenaâfee médias a 

gastos (AX), que atendem) ás demiandas indiretas dos demais 

setores produtivos. Da mesma maneira, o terceiro passo 

(A^X), distribui o produto de forma a atender uma cadeia de 

sucessivas demiandas diretas e indiretas do sistema produti- 

vo. Este processo deve continuar, do ponto de vista de 

algum setor econômico, até que o estimulo induzido na 

economiia, via miudança nas contas excigenas, seja totalmente 

li quido. 

Q cálculo dos efeitos de iigaçáo intersetoriais para 

frente e para trás ê realizado por meio dos coeficientes da 

iTiatriz de multiplicadores globais (Ha), conformie esta de— 

senvo 1 vido nas eouaçôes 5—> e 54- da página 20-1. 

II. TRANSHISSSO DE EFEITOS ECON&HICGS DENTRO 
DA MATRIZ DE CONTABILIDADE SOCIAL 

O efeito global, ligando dois pólos quaisquer de uma 

dada estrutura, pode ser decomposto numa série de efeitos 

totais. ao longo de cada um dos passos elementares que 

ligam i a J, ou sejas 

n n 
EG. , (m ) = E ET..,., = E EDM (1C) 

p=1 ^i^j)p p=1 P 

O teorema acima foi deduzido por SAZOM (197o). Este 

teorema pode, a titulo de exempiificaç^o, ser aplicado ao 

caso particular da estrutura representada na iiustrapâro (c) 
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da Figura 4, para mostrar que o efeito global de i sobre j 

é, de fato, igual á soma do efeito total dos trés passos 

elementares que ligam i a j. Chamando o determinante da 

matriz (I — > c*6 4, tem—se; 

(I-A.) = i 

>:i 

y ! 
i 

z 1 
1 

O 

—a 
vi 

i O 

O 

yv. 

O 

o 

-a 

o 

' d 
—5 / 

o 

-a 

0 

1 

O 

O 

o 

5 

o 

o 

o 

0 

1 

o 

o 

o 

o 

I—a 

"d 
j V 

O 

o 

o 

o 

o 

O í 

(2C) 

O efeito global ê dado pela relação entre os elemen- 

tos da matriz Í2C) em termos da matriz originai, isto fe; 

i j í 3C) 
i, i ■ j > 

em que à. . é o (i,j) —fesimo cofator de a, i 3 

Eíípandindo-se os menores principais de 4 . de acor 

do com os elementos da primeira coluna, tem-se: 

-a. > >í J- 

i O 

o 

o 

-a . 
jy 

0 

1 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

J5 

i-a i 
vv s 

—a . t 
J v 

xx 
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~( a5i) 

y>: 
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—a 
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jy 
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o o 

o o 

o o 

O I —í 

—a 
J 5 

vv 

—a . 
3 V 

51 

+ \ —a 
Vi 

y>- 

o 

o 

o 

o 

" et . 
jy 

0 

1 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

Vi 

s, **1* í 

O processo continua coin a e>;pansao doe reepectivoe 

menores principais acima. Aeeim, o primeiro menor pode eer 

expandido eliminando-se a coluna x, o segando suprimindo—se 

a coluna s e o terceir pela eliminaçáro da coluna v, uomo 

có =-i=fGL4 

1 —a 
- / 

Í2. . . 
1J 

i —a . ) ( a ; í 
>t 1 / X , 

i —a . 
jy 

íj 

O 

>!1 

" d . a . i 
JB JV 

_ \ / " ■=4 - > \ Si 

í —a 
y x 

i o 

>:y 

zv 

—a 
>:y 

O 

O ! 
i 

O i 
i 

O ' 

O I—a vv 

i 

V 
51 

J 1 



+(—a .)(-a. ) 
v i j v 

y>; 

—a 

—a 

O O 
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1 

o 

o 

o 

o 

vi 

J v __ 

Pode-se verificar, portanto, que o pólo j pode =s 

alcançado pelos últimos dois determinantes acima, mas ; 

primeiro ainda precisa ser expandido para completar o pas- 

5,0. Isso pode ser conseguido pela eliminação da coluna y 

como a seguir. 

) (-a ) y x 

i O -a . 
J ■ 

' d . 
J V 

)(—a )(+a. ) y x j y 

i O 

o 

o 

;> 

1 -a 
vv 

X i 

Como o pr imeiro resultado dt; (5C2) é nulo, tem—se 

que 

a . a a . a , 
>;i y x j y í 

a . a . á, 
si j s 

+ a . a . 
vi j v 

f 1~- i » V. r 

em que 4,, a^ e à-, são os determinantes das subestruturas, 
X ' -il 

separando—se, respectivamente, os pólos correspondentes aos 
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ilBLl ^ \ 
3Ô2 

tr#5 passos elementares = (i, x, y, j), = (i, s, j; e 

P^ = í i, v, j ) . 

Dividindo-se (áC) por á e substituindo as equações 

(43 e 525 no texto, obtém—se 

—-À- = ED . . , , M, + ED, . .„H„ + ED , . (com H^=I ) (7C> 
(i^j)i 1 (2.-3)2 2 < i-3) ó ó ^ 

Das equaüetes (73 e 3C), observa-se que o efeito 

global pode, definitivamente, ser decomposto na soma dos 

efeitos totais. 

Aqic2.ona 1 mente, oooe se mostrar , via mensuraçéo dos 

determinantes a, e A, que 

- a 3 vv 

j t _ \ r t _ / _ __ _ ^ i. — =i ; v_ i — cri l d — d 

S. > J \ ot. 

ctl í tí I ijQdjSitri í Ltr f 

( 9C ) 

fi_ = —  = í I - a ) 1 (10C) 
3 vv 

u lado direito dest=is expresstfes cl-íí- r eí=-pOiiq&üi ssljs 

valores derivados para os multiplicadores dos trés passos, 

respectivamente, das equações (43 e 52) do texto. 


